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    pois sem eles nada vale a pena.
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    Sonhar com Rei da Leão:




    Sonhar com anjo é borboleta




    Sem contemplação




    Sonhar com rei dá leão




    Mas nesta festa de real valor, não erre não




    O palpite certo é Beija-flor (Beija-flor)




    Cantando e lembrando em cores




    Meu Rio querido, dos jogos de flores




    Quando o Barão de Drummond criou




    Um jardim repleto de animais




    Então lançou...




    Um sorteio popular




    E para ganhar




    Vinte mil réis com dez tostões




    O povo começou a imaginar...




    Buscando... no belo reino dos sonhos




    Inspiração para um dia acertar




    Sonhar com filharada... é o coelhinho




    Com gente teimosa, na cabeça dá burrinho




    E com rapaz todo enfeitado




    O resultado pessoal




    É pavão ou é veado




    Desta brincadeira




    Quem tomou conta em Madureira




    Foi Natal, o bom Natal




    Consagrando sua Escola




    Na tradição do Carnaval




    Sua alma hoje é águia branca




    Envolta no azul de um véu




    Saudado pela majestade, o samba




    E sua brejeira corte




    Que lhe vê no céu




    (Samba Enredo da G.R.E.S. Beija-Flor de Nilópolis (RJ)




    no Carnaval de 1976 - Composição: Neguinho da Beija-Flor.)


  




  

    “[...] no man was ever known to lose the first time, the




    devil being too cunning to discourage a gamester […]”.




    (OLIVER, 1668 apud ASHTON, 1899, p. 44-45)
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    PREFÁCIO




    A hipocrisia é a arte de fingir virtudes que não possui. E não há nada mais hipócrita na legislação penal brasileira que a criminalização dos jogos de azar.




    O Estado brasileiro dedica nada menos que 9 artigos da sua Lei de Contravenções Penais para proibir os jogos de azar em território nacional. Este mesmo Estado, porém, explora os jogos de azar com produtos como Mega-sena, Loteca e outros tantos comercializados pela Caixa Econômica Federal.




    Isso é hipocrisia na sua forma mais bruta. Sem disfarces, sem maquiagem. É algo como proibir as drogas, ao argumento de que elas fazem mal à saúde, mas autorizar sua venda livremente pela Narcobrás.




    Seria mais nobre que o legislador admitisse com todas as letras que está criminalizando a quebra de seu monopólio.




    É indiscutível que há milhares de pessoas no mundo que sofrem com o jogo patológico. O transtorno do jogo é reconhecido pelo DSM-V e ninguém em sã consciência negará o sério problema que é. O mesmo DSM-V, porém, prevê transtornos relacionados ao álcool e ao tabaco e nem por isso o Estado criminaliza (ou monopoliza) a venda destas substâncias.




    Psicólogos no mundo inteiro alertam para os riscos de patologias relacionadas ao abuso de videogames, de redes sociais e até mesmo de pornografia. O ser humano está sujeito a se viciar em tudo que lhe dá prazer. É uma questão de saúde pública que não pode ser menosprezada, mas que decididamente não deveria ser criminalizada.




    O vício é uma exceção e não uma regra. Para a maioria absoluta das pessoas os jogos de azar são um mero entretenimento. As pessoas adoram sonhar acordadas. Elas pagam ingressos de cinema para sonharem por duas horas com a vida de personagens fictícios. E pagam por bilhetes da mega-sena para sonharem por uma semana com uma vida melhor em uma realidade alternativa.




    Para um jogador mentalmente saudável, o ato de jogar pode ser também um entretenimento. Há quem pague para pular de paraquedas ou de body jump, pois se diverte com estas fortes emoções. Há quem prefira pagar pelas emoções dos caça níqueis e das roletas em um cassino. Não é função do Estado impedir que pessoas capazes arrisquem suas vidas ou seus patrimônios para viverem fortes emoções.




    Mas sejamos francos: o Estado não está preocupado com os riscos ao patrimônio das pessoas que fazem filas quilométricas nas lotéricas para apostarem seu suado dinheirinho na Mega-sena da Virada. Não há projetos de lei para limitar o número de apostas por CPF e evitar o jogo compulsivo. Para o legislador, o problema não é apostar. O problema é apostar e o dinheiro das apostas não ir para os cofres públicos.




    Há uma hipocrisia legislativa infinita no tratamento dado aos jogos de azar no Brasil. E este livro de Lucas Azevedo chega em boa hora, com críticas demolidoras ao modelo adotado pelo legislador brasileiro. Fruto de sua tese de doutorado, que tive a alegria de orientar, o texto de Lucas é o que há de melhor e mais completo sobre o assunto em língua portuguesa.




    Uma parte substancial da pesquisa foi realizada na prestigiada University of Kent da Inglaterra, como parte do seu doutorado “sanduíche”. Com isso, Lucas nos brinda com um repertório de fontes muito representativas do debate acadêmico na Europa sobre o tema. E nos mostra como, em países muito mais desenvolvidos, os jogos de azar são tratados de maneira liberal.




    O livro é completíssimo. Está tudo aqui: os diversos tipos de jogos de azar, a história dos jogos de azar no Brasil, a crítica ao moralismo e ao paternalismo estatal e as propostas para a necessária mudança legislativa no Brasil.




    Tudo isso o leitor poderá constatar por si mesmo, assim como os membros da banca examinadora que aprovaram a tese com a nota máxima. Tese - é bom que se diga - defendida no Programa de pós-graduação em Direito da UFMG, avaliado com a nota máxima pela CAPES.




    Para mim, que acompanhei o crescimento acadêmico de Lucas desde a época em que foi meu monitor de Direito Penal na UFMG, não há qualquer surpresa. O jovem brilhante tornou-se doutor e agora terá muito a lecionar aos que tiverem o privilégio de serem seus alunos e leitores.




    A tese de doutorado é o trabalho com o qual um jurista se apresenta ao mundo. E Lucas chega, apontando o dedo para três feriadas centrais do Estado brasileiro: o moralismo, o paternalismo e a hipocrisia. Já disse a que veio.




    Belo Horizonte, junho de 2023.




    TÚLIO VIANNA




    Professor da Faculdade de Direito da UFMG


  




  

    1 INTRODUÇÃO





    A atual política de jogos de azar do Brasil é formada por um apanhado de legislações que fixaram o proibicionismo como atitude predominante, mas não exclusiva, de enfrentamento ao hábito social de jogar com o azar. No centro dessa política proibicionista está a infração penal positivada no art. 50 da Lei das Contravenções Penais (Decreto-Lei nº 3.688, de 3 de outubro de 1941, doravante identificada apenas pela sigla LCP), que de forma generalizada restringe e reprime a prática e a exploração dos jogos de azar no país, cuidando também de definir o que se deve compreender por esse termo.




    LCP - Art. 50. Estabelecer ou explorar jogo de azar em lugar público ou acessível ao público, mediante o pagamento de entrada ou sem ele: Pena - prisão simples, de três meses a um ano, e multa, de dois a quinze contos de réis, estendendo-se os efeitos da condenação à perda dos moveis e objetos de decoração do local.




    § 1º A pena é aumentada de um terço, se existe entre os empregados ou participa do jogo pessoa menor de dezoito anos.




    § 2º Incorre na pena de multa, de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), quem é encontrado a participar do jogo, ainda que pela internet ou por qualquer outro meio de comunicação, como ponteiro ou apostador. (Redação dada pela Lei nº 13.155, de 2015)[1]




    § 3º Consideram-se jogos de azar: a) o jogo em que o ganho e a perda dependem exclusiva ou principalmente da sorte; b) as apostas sobre corrida de cavalos fora de hipódromo ou de local onde sejam autorizadas; c) as apostas sobre qualquer outra competição esportiva. (BRASIL, 1941c)




    A essa regra geral de impedimento são postas, contudo, diversas exceções que, espalhadas em várias normas do ordenamento jurídico brasileiro, legitimam e autorizam certas modalidades de jogos de azar. Os exemplos mais comuns e palpáveis de exceção dessa restrição geral, isto é, cuja prática e exploração ocorrem de forma legítima no Brasil, são os produtos lotéricos da Caixa Econômica Federal, amplamente difundidos e muito populares em todo o país. Além deles, ainda a título de exemplo, pode-se citar também: as corridas de cavalo em hipódromos ou outros locais autorizados (deliberadamente excetuada pelo art. 50, § 3º, b da LCP); o sorteio (Loteria) de prêmios em diferentes situações como, v.g., as previstas no art. 41 do Decreto-Lei nº 6.259/19442 (que entre outros possibilita os sorteios das sociedades de capitalização) e as regulamentadas pela Lei nº 5.768/1971[3] (que arregimenta as regras sobre a distribuição gratuita, a título de propaganda, de brindes e prêmios por meio de sorteios e concursos); além, dente outras, das recentemente legitimadas (Lei nº 13.756/2018)4, mas não regulamentadas, apostas em quota fixa5 sobre eventos reais de temática esportiva.




    Na base argumentativa dessa política brasileira proibicionista (cheia de exceções) de jogos de azar, a intervenção estatal sobre a matéria é tradicionalmente fundamentada e legitimada por uma série de justificativas moralistas e/ou paternalistas que identificam o jogo de azar como uma patologia do espírito e um hábito social perigoso e corruptivo. Segundo tais argumentos, resumidamente, os jogos de azar são um vício que desvia as pessoas do ideal de trabalho (visto como único meio valoroso de sustento), destrói a personalidade, exacerba emoções e comportamentos destrutivos, envenena as relações familiares e encaminha as pessoas à ruína tanto moral quanto física, psicológica e financeira6. São considerados, portanto, um hábito pernicioso que em diferentes níveis e formas afasta os indivíduos do ideal normalizador de “cidadão de bem”; isto é, um “[...] tormentoso invento de dispersão anti-economica e immoral”. (LEAL, 1918, p. 258). É o que expressa, por exemplo, um famoso discurso de Rui Barbosa (1849-1923) sobre os jogos de azar que – reproduzido em parte logo a seguir, mas melhor analisado mais à frente na tese – ilustra muito bem essa visão negativa sobre a qual os jogos de azar são percebidos por uma parcela significativa de indivíduos.




    Eis o jogo, o grande putrefator (corruptor). Diátese (disposição mórbida) cancerosa das raças anemizadas (debilitadas) pela sensualidade e pela preguiça, ele entorpece, caleja e desviriliza os povos, nas fibras de cujo organismo insinuou o seu germe proliferante e inextirpável. [...] Só o jogo não conhece remitências (complacência, compaixão) com a mesma continuidade, com que devora as noites do homem ocupado e os dias do ocioso, os milhões do opulento e as migalhas do operário, tripudia uniformemente sobre as sociedades nas quadras de fecundidade e de penúria, de abastança e de fome, de alegria e de luto. É a lepra do vivo e o verme do cadáver. (BARBOSA, 2003, p. 106-107)




    Como se verificará ao longo desta tese, a origem dessa atitude negativa em relação aos jogos de azar não é um produto exclusivo do Brasil ou do momento histórico em que a atual política proibicionista mencionada acima foi estabelecida. Pelo contrário, como a história (geral, não apenas brasileira) dos jogos de azar é também a história dos inerentes efeitos negativos que inegavelmente os acompanham7 – como problemas individuais de ordem financeira (como, v.g., endividamento, perda de emprego etc.), problemas individuais relacionados à saúde (como, v.g., compulsão por jogos etc.) e problemas coletivos de ordem social (como, v.g., aumento da criminalidade, desequilíbrio da economia popular etc.), dentre outros –, há registros de resistência às mazelas individuais e sociais mencionadas acima em diferentes países e épocas históricas8, de modo que, muito antes da supracitada política proibicionista brasileira, elas já influíam atuações institucionalizadas e o imaginário popular a respeito da prática e exploração desse hábito social9.




    Assim, no momento auge desses argumentos morais no Brasil (isto é, quando por eles se provocaram e fundamentaram as mudanças sociais e legais que impuseram a política proibicionista que rege, desde a década de 1940 até os dias de hoje, sem grandes alterações sistêmicas, a interferência estatal sobre os jogos de azar no país), o uso de tais argumentos em justificativa ao controle/restrição dos jogos de azar já acumulavam muita experiência dentro e fora do país, sendo o levante moralista brasileiro apenas mais um reflexo de uma atitude tão comum quanto antiga na história social e legal dos jogos de azar. A título de exemplo, esses mesmos argumentos negativos podem ser observados, dentre outros lugares e épocas, no Reino Unido do séc. XIX quando, entre outros desdobramentos, o movimento de valorização e reforço dos preceitos morais da Era Vitoriana promoveu um recrudescimento das restrições estatais impostas aos jogos de azar naquele país10. Ou, na própria história brasileira da virada do séc. XIX para o séc. XX, quando a repressão aos jogos de azar (especialmente do jogo do bicho11) cumpriu, sobre o pretexto de correção da moral e garantia da ordem pública, função de destaque na reorganização e no controle da economia informal e das massas populares que integravam a efervescente vida urbana daquele período (CHAZKEL, 2011, p. 25).




    Em todos esses casos a estrutura de atuação do Estado é abstratamente a mesma e se sintetiza por uma atitude legal moralista em relação aos jogos de azar associada a uma postura legal paternalista de intervenção sobre a prática e a exploração desse hábito social. Nesses termos, a intervenção estatal sobre os jogos de azar é construída sobre a consideração de que é aceitável, legítimo e preciso que o Estado intervenha sobre o âmbito de liberdade e autonomia dos indivíduos a fim de reprimir e restringir aquilo que não se conforma com os (dominantes) valores morais e os (ditos) bons costumes, e/ou prevenir a autolesão que os inerentes efeitos negativos da atividade causam ao próprio indivíduo que a pratica, de forma a garanti-los e protegê-los, não importando para isso a opinião, a vontade e as predileções do indivíduo, mas tão somente o que as forças dominantes entendem como adequado segundo a noção ideal de excelência pessoal e social12. Impera nesses casos, portanto, a lógica de que a defesa da moral, dos bons costumes e a integridade (moral, psicológica, econômica etc.) dos indivíduos justificam que o Estado intervenha sobre eles no intuito de garantir os valores já mencionados, e dirimir os problemas individuais e socias advindos (ainda que indiretos ou meramente potenciais) do desvio desses.




    No caso específico da formação da vigente política de jogos de azar do Brasil (cujas bases são estabelecidas na década de 1940), a estrutura de intervenção paternalista e moralista é a mesma. Desconsiderando/ignorando a autonomia interna dos indivíduos e o direito de se autodeterminar, o Estado brasileiro intervém sobre a prática e a exploração dos jogos de azar de forma sistemática e institucionalizada por meio do seu aparelho de coerção penal, arrogando para si, explicitamente e sem constrangimento, os deveres de promoção e garantia daquilo que é (ou pelo menos era à época da proibição) considerado (pelas forças dominantes) como valores morais adequados e bons costumes, com o objetivo precípuo de prevenir (tolhendo e penalizando) os constructos morais desviantes externados no envolvimento com jogos de azar, por considerar que essas atividades ameaçam os (supostos) ideais sadios de ordem pessoal, social e pública.




    Para tanto, o Estado brasileiro assume em relação aos jogos de azar uma atitude predominantemente proibicionista pela qual se busca inibir, reprimir e controlar configurações morais desviantes, com o objetivo primevo de conformação dos indivíduos aos ideais de moral e bons costumes. Disposição estatal essa que, inclusive, é manifestada de forma explícita e implícita pelo sistema legal pátrio. Explicitamente no caso das considerações iniciais que informam o Decreto-Lei nº 9.215, de 30 de abril de 1946, que, ao reestabelecer de forma plena o art. 50 da LCP13, textualmente o faz “considerando que a tradição moral jurídica e religiosa do povo brasileiro é contrária à prática e à exploração e jogos de azar”. E implicitamente pelo que se pode inferir da alocação do art. 50 da LCP no capítulo VII da parte especial da LCP, denominado: “das contravenções relativas à polícia de costumes”. Há, portanto, uma clara mistura entre direito e moral pela qual o Estado não só estabelece uma régua de boa moral e bons costumes como também atua de modo a impor tal régua – de forma moralista e paternalista, pois justificada sobre o desvalor atribuído aos jogos de azar e uma necessidade de proteção dos indivíduos contra suas próprias ações e escolhas – aos indivíduos e à sociedade, intrometendo sobre aspectos de foro íntimo das pessoas sem considerar a autonomia interna delas.




    Uma realidade que se agrava ainda mais quando se considera que tal política de jogos de azar é também contraditoriamente seletiva, como se observou pelas exceções postas à regra geral de proibição. Isso porque ao mesmo tempo que proíbe os jogos de azar sobre o argumento de que esses são deletérios à moral e aos bons costumes, ignora e contradiz essa justificativa ao permitir que algumas espécies de jogos de azar, que têm o mesmo vício, sejam realizadas de forma aberta e legítima (muita das vezes pelo próprio Estado). O que acaba por expor a inconsistência e a hipocrisia da política de jogos de azar do Brasil e dos fundamentos que a suportam, evidenciando um sério problema de incoerência normativa no ordenamento jurídico brasileiro, agravado por realizar-se através do sistema de coerção penal. Âmbito mais gravoso de intervenção estatal, pois atinge os direitos individuais mais caros ao ser humano, em especial a liberdade. No caso não só física, mas também moral.




    Diante desse quadro, exsurge um dos grandes problemas que serão trabalhados pela presente tese e que pode ser resumido pela seguinte pergunta: a política de proibição e repressão aos jogos de azar, fundamentada e estabelecida sobre o argumento de defesa da moral e dos bons costumes, com toda a sua conotação paternalista e moralista, é legítima e válida segundo o atual paradigma político, jurídico-normativo e democrático do país?




    Na busca de uma resposta a essa pergunta, a presente tese empreenderá em uma profunda análise acerca da adequação da política paternalista e moralista de jogos de azar aos valores éticos e principiológicos do Estado Democrático de Direito e às normas de direito positivadas no ordenamento jurídico brasileiro. Oportunidade em que serão investigadas as doutrinas de justificação e as teorias de legitimação da política paternalista e moralista de jogos de azar, para, em seguida, avaliar a receptividade desses parâmetros de intervenção estatal pelos princípios democráticos e republicanos que orientam o arranjo lógico-racional que acolhe e limita o exercício do poder punitivo estatal. O objetivo aqui é, sobretudo, verificar se a política de jogos de azar mencionada respeita os critérios de legitimidade externa e validade interna impostos aos conteúdos de repressão penal pelo sistema racional de direito penal proposto pelo Garantismo Penal de Luigi Ferrajoli, principal marco teórico desse trabalho. Em especial, o princípio metaético e metajurídico de separação entre o direito e a moral que preconiza o respeito e a idoneidade da diversidade/pluralidade humana existente no plano axiológico, no que se refere a legitimação externa. E o respeito aos direitos e liberdades fundamentais, primado do Estado Democrático de Direito, que entre outras coisas garante e protege a liberdade moral (autonomia de pensamento e liberdade de consciência) dos indivíduos, no que se refere à validade interna.




    A adoção do Garantismo Penal de Luigi Ferrajoli como marco teórico da tese se justifica pelo fato de essa teoria estabelecer, a partir de sólidos conceitos doutrinários e fundamentos filosóficos, políticos e jurídicos, um sistema lógico-jurídico de fundamentação e justificação do poder punitivo estatal e dos institutos de direito penal condizente com os ideais e valores de um Estado Democrático de Direito. Reconhecendo que os sistemas penais contemporâneos são acometidos por uma crise de legitimidade moral, política e jurídica, o Garantismo Penal propõe, em substituição, a adoção de um modelo epistemológico de direito penal que cumpra a função de racionalizar a aplicação do direito penal nas suas mais diferentes ordens de fundamento (teórico, normativo, filosófico, prático, dogmático etc.). Nessa medida, o garantismo penal propõe um plano racional de regulação da justiça formal e dos processos de criminalização bem estruturado a partir de um sistema de garantias que, informado por uma agenda democrática de limitação do poder punitivo e de defesa dos direitos e liberdades individuais, se pauta principalmente na limitação dos espaços de poder arbitrários e antidemocráticos. O garantismo penal serve, portanto, como modelo de fundamentação do poder punitivo estatal e legitimação do direito penal, mas um modelo com claro compromisso democrático, avesso a arbitrariedades, que tem em primeiro plano a função de constrição do direito e de punir. Serve assim mais para deslegitimar os abusos do direito de punir do que propriamente legitimá-lo.




    As justificativas moralistas e/ ou paternalistas não são, contudo, as únicas a serem apresentadas como fundamento à repressão penal dos jogos de azar, apesar de essa justificativa tradicional, de ordem eminentemente moral, ser a única expressamente assumida pela lei e ser a principal justificativa apresentada por toda a doutrina14; como bem destacam as palavras de J. R. Catarino, J. D. Cordeiro e R. M. Soares, no trecho abaixo.




    A proibição legal do jogo de azar aleatório tinha principalmente preocupações morais e era seu caráter vicioso, se não imoral, que se buscava atingir. A necessidade de salvaguardar o patrimônio, a segurança, a paz e a ordem pública foi invocada, evitando rixas, esquemas, fraudes e outros crimes. Clímaco (2006, p. 482) aponta que “[...] apesar da liberalização [...], o elemento conservador que sempre envolveu o jogo de azar por várias razões - culturais, políticas e sobretudo morais [...]” ainda permanece. Duarte (2001, p. 89) afirma que “[...] os valores protegidos pelas regras, particularmente de natureza criminal, são os bons costumes, a propriedade e os interesses fiscais”. Entretanto, é inegável que existem aspectos negativos relacionados à prática do jogo de azar que têm repercussões importantes nas sociedades, causando danos não só a si mesmos, mas também a terceiros, o que pode afetar bens jurídicos fundamentais. (CATARINO; CORDEIRO; SOARES, 2020, p. 52, tradução nossa)15




    Existe um outro conjunto de argumentos que busca legitimar a intervenção do poder punitivo sobre os jogos de azar que não se escora em questões intrapessoais de caráter moral e comportamental, mas nas essencialmente amorais externalidades16 negativas que a prática e a exploração dessa atividade causam. Isto é, nas consequências negativas à prática e na exploração de jogos de azar que transcendem aos jogadores e operadores do mercado de jogos de azar e atingem de forma colateral: terceiros não envolvidos com o jogo de azar; indivíduos envolvidos com a atividade, mas que não poderiam/deveriam se envolver com jogos de azar (por exemplo, crianças, adolescentes e adultos incapazes); além da sociedade na qual tais atividades estão inseridas. Consequência inegavelmente preocupantes, pois podem resultar em problemas como: o aumento da violência e da criminalidade que podem ocorrer tanto pelo cooptação do mercado de jogos de azar por organizações criminosas quanto pela aumento de pequenos delitos causados por jogadores compulsivos ou por brigas nos locais e lojas de jogo; o rompimento de laços familiares, o desamparo de dependentes e toda uma série de efeitos psicológicos negativos que podem atingir a família daqueles que tem problema com jogos; e, para encerrar em apenas alguns exemplos, o aumento no número de suicídios por decorrência de dívidas com o jogo de azar.




    Reconhecendo a relevância e o peso dessas justificativas amorais, esta tese continua então em sua empreitada de avaliação da legitimidade da repressão penal aos jogos de azar no Brasil, sendo a viabilidade desses argumentos de justificação da política proibicionista o segundo grande problema a ser abordado pelo presente trabalho. Nesses limites, uma das perguntas a ser respondidas é: a repressão penal sobre os jogos de azar fundamentada em questões eminentemente amorais atende aos critérios de criminalização da atual perspectiva jurídico-constitucional e democrática do país e são suficientes para legitimar a repressão penal dos jogos de azar?




    Nessa oportunidade, faz-se importante inicialmente compreender melhor o conteúdo e as razões relacionadas pelos argumentos amorais supracitados, ou seja, deve-se entender melhor o verdadeiro peso e importância dos efeitos negativos ocasionados pelas externalidades dos jogos de azar e da contaminação da atividade pelo crime. Para tanto, o trabalho se apoia em uma investigação interdisciplinar, procurando nos conhecimentos e parâmetros de outras áreas do saber (como, v.g., psicologia, história, neurociência, sociologia, antropologia etc.) substrato que possibilite dimensionar os efeitos negativos em questão, a partir de dados mais sólidos e critérios mais objetivos. Contribuições como, dentre outros exemplos, o auxílio que a neurociência, a psicologia e a sociologia emprestam no entendimento do comportamento compulsivo de jogadores, dos padrões que acentuam esse tipo de comportamento e no entendimento dos efeitos desse vício na vida das pessoas.




    Após dimensionar o potencial danoso que suporta os argumentos amorais, a tese poderá analisar com maior embasamento o exame de legitimidade externa e validade interna dos referidos argumentos. Ocasião na qual se ponderará se a gravidade dos efeitos negativos amorais justifica a intervenção do Estado por meio do aparelho de repressão penal. Momento em que, mais uma vez, o garantismo penal de Luigi Ferrajoli fornecerá o substrato teórico que determinará os limites da aplicação racional e democraticamente conforme do poder punitivo estatal, em especial, no que se refere aos critérios impostos pelo princípio da lesividade penal e o princípio da subsidiariedade penal.




    Concluída mais essa etapa, será possível responder fundamentadamente se os argumentos apresentados com o fim de justificar a intervenção penal do Estado sobre os jogos de azar são suficientes, necessários e adequados para tanto, dentro dos parâmetros e preceitos do Estado Democrático de Direito; se a política de repressão penal dos jogos de azar do Brasil é legítima segundo os critérios de legitimidade externa validade interna do sistema racional garantista; e, consequentemente, se a política proibicionista com base na repressão penal dos jogos de azar é uma política racional e sistematicamente aceitável de controle dos efeitos negativos dos jogos de azar.




    Nesse estado de coisa, a proposta da tese é analisar e criticar, por meio de uma pesquisa jurídico-dogmática, os aspectos sociolegais relacionados à criminalização dos jogos de azar no Brasil, verificando se tais aspectos são legítimos sob o atual paradigma democrático que informa e condiciona o processo de criminalização segundo um plano racional de regulação do direito penal que procura impor critérios e limites ao poder punitivo do Estado. Apresentadas as soluções alcançadas para os dois grandes problemas mencionados acima, a tese termina com uma avaliação da possibilidade de regulação dos jogos de azar no Brasil. Momento em que se apresentará e se analisará a alternativa da regulação como uma saída de controle e mitigação das mazelas inerentes aos jogos de azar, avaliando ser ela menos invasiva e danosa que a atual política de repressão penal e mais eficiente no objetivo de prevenir e mitigar danos e garantir liberdades. Espera-se, com isso, contribuir para discussão sobre a política de jogos de azar do Brasil, que se faz cada dia mais importante no país por ordem da desatualização e defasagem de seus termos, sobretudo, sobre a necessidade de atualização da política de jogos em acordo com o paradigma constitucional vigente, mas não somente por isso.




    A política brasileira está em total descompasso com a atual atitude geral que se tem em relação aos jogos de azar. Descompasso esse que fica evidente ao se constatar, como bem destacam M. L. K. Jobim e T. Williams (2017, p. 104), que o Brasil até então “é um dos três países do G20 (os outros são Arábia Saudita e Indonésia) que atualmente bane fornecedores não estatais de produtos de jogos de azar”17, sendo o único país ocidental que nos últimos tempos retraiu ao invés de expandir o mercado legal de jogos (haja vista a volta à ilegalidade dos bingos após um período de legalização na década de 1990 e 2000)18. No cenário internacional a atitude em relação aos jogos de azar tem alcançado percepções cada vez mais positivas, desprendendo-se da ideia de pecado e do estigma de vício (REITH, 2003, p. 20), para ser percebido como um negócio legítimo e os próprios jogos de azar considerados como formas comuns e aceitáveis de lazer19. Por conta (em parte) dessa postura mais receptiva, vários países vêm reconhecendo e legitimando o negócio dos jogos de azar nas últimas décadas, expandindo não só o mercado interno como também o externo, especialmente por conta das lucrativas20 possibilidades abertas pelo jogo de azar remoto21.




    As duas principais mudanças enfrentadas pela indústria de jogatina no século XXI são sociais e tecnológicas. Em 1961, quando o Federal Wire Act 34 foi aprovado para ajudar os estados a aplicar suas políticas públicas para o jogo de azar, não havia loterias estaduais e o único estado com cassinos era Nevada. É raro ver a maioria de uma sociedade mudar suas atitudes em relação a algo tão universal como o jogo de azar, e a lei lutando para acompanhar o ritmo. A tecnologia também está forçando a mudança. Mas é aqui que a indústria de jogos de azar enfrenta seus maiores desafios. Os desenvolvimentos mais importantes para o jogo de azar legal têm sido o computador e a tela de vídeo, ligada a melhorias na comunicação. Cada jogo, de fato, cada forma de jogo de azar, agora pode ser jogado em uma máquina. Mas isso não significa que os jogadores os jogarão. (ROSE, 2015, p. 487, tradução nossa)22




    Enquanto isso, o Brasil segue com sua seletiva política proibicionista que não cumpre as funções originalmente arrogadas e impede o desenvolvimento interno de um negócio lucrativo, apesar da alta receptividade nacional aos jogos de azar23 e da crescente necessidade de um posicionamento mais assertivo do país sobre a matéria. Necessidade essa advinda em parte do fato de que há uma crescente pressão dos mercados internacionais que, impulsionados pelos avanços tecnológicos e de comunicação24, aproveitam-se do caráter transfronteiriço de meios remotos25 (internet, transmissão televisiva e outros meios de comunicação), do potencial do mercado brasileiro26 e da inércia brasileira em relação à matéria (expressa na ausência de regulação e fiscalização dessa atividade no país) para contornar/burlar as restrições nacionais e explorar abertamente os jogos de azar no Brasil, importando os problemas inerentes aos jogos de azar e remetendo o capital nacional jogado para o exterior.




    Adicionando dados da Global Betting and Gaming Consultants (2014) onde o Brasil é o 23º país que mais aposta pela Internet (publicado no jornal “Folha de São Paulo”, 05/05/2014). O documento também acrescenta que a contribuição dos brasileiros ao mercado global online, com apostas em sites localizados fora de seu país, revela seu anseio por apostas esportivas online (principalmente em jogos de futebol) e deixa claras indicações das perdas de receita que poderiam vir de impostos. (CATARINO; CORDEIRO; SOARES, 2020, p. 62, tradução nossa)27




    Outra questão a se considerar é que, na negação seletiva de expansão dos jogos de azar legais, o Estado também deixa de usufruir uma abundante fonte de recursos que poderiam servir para cumprir funções sociais essenciais. Basta apontar que em 2019 os valores totais arrecadados somente com a loteria federal foi de R$ 16,713 bilhões de reais, dos quais R$ 4,997 bilhões foram repassados a entidades, órgãos ou causas que cumprem alguma função assistencial (como, v.g., o Fundo Nacional de Segurança Pública, o Fundo Nacional de Cultura, o Comitê Olímpico do Brasil, o Ministério do Esporte, o Fundo de Financiamento Estudantil – FIES, entre outros) e outros R$ 1,368 bilhões foram recolhidos a título de imposto de renda sobre os prêmios pagos, totalizando um total de repasses de R$ 7,92 bilhões28, conforme informa a própria Caixa Econômica Federal, que administra a Loteria Federal29. Uma contribuição significativa que vem crescendo ano a ano em ritmo muito acelerado e parece não conhecer crise, haja vista que de 2009 a 2019 a arrecadação total da loteria federal cresceu mais de 120%, passando de R$ 7,36 bilhões (DURÃES, 2015, p. 130) para os já mencionados R$ 16,713 bilhões. Mesmo em 2020, com a crise gerada pela pandemia de covid-19 causada pelo coronavírus SARS-CoV-2, a arrecadação continuou crescendo e chegou ao valor de R$ 17,1 bilhões, de modo que R$ 8,05 bilhões foram repassados para áreas prioritárias do país, como informado pelo portal de notícias G130.




    O potencial arrecadatório é um grande atrativo à reforma da atual política de jogos de azar por dois fatores. Primeiro, e principalmente, pelo grande volume de dinheiro que pode vir a ser gerado com a flexibilização das formas legais de jogos de azar que, segundo expectativas, pode em pouco tempo implicar a arrecadação de R$ 20 a R$ 60 bilhões por ano (MARQUES, 2019, p. 133). Segundo, por essa arrecadação colher recursos sem aumentar diretamente os encargos já existentes (o que é politicamente muito impopular), pois funciona como um imposto voluntário, pago apenas por quem quer jogar com a sorte.




    O ganho econômico dos jogos de azar não se restringe, no entanto, à arrecadação de mais impostos, isto porque, se bem planejada a implementação do mercado, a indústria de jogos de azar também pode trazer benefícios como, v.g., o aumento de empregos formais e o crescimento do turismo de certas regiões. Nas mais recentes propostas legislativas sobre jogos de azar no Brasil31, a discussão sobre o potencial econômico da atividade já se faz presente e é o principal argumento para a legalização dos jogos de azar no país. O problema é que a centralidade do fator econômico tem suprimido a discussão sobre outros fatores importantes, tais como a necessidade de políticas públicas para enfrentar os efeitos negativos dos jogos de azar. Nessa medida, a superação dessa discussão econômica unilateral se faz muito fundamental para o país, sendo esse um dos compromissos desta pesquisa.




    Diante tudo o que foi exposto e em face dos contornos e objetivos apresentados, a presente tese, com o objetivo de melhor compreender o principal objeto de estudo em análise, os jogos de azar, desenvolve-se inicialmente com uma exposição e delimitação desse objeto. Assim, o capítulo intitulado O Hábito Social Humano de Jogar com o Azar será ocupado por uma análise do papel e da importância dos jogos de azar, como fenômeno cultural complexo e variado tal como é. Assim, o capítulo empreenderá uma investigação sobre como o jogo, de forma geral e especialmente o jogo de azar, influencia a vida dos indivíduos, da sociedade e do contexto social no qual esses estão inseridos. Para tanto, toma-se como base os estudos e teorias elaboradas principalmente por J. Huizinga e R. Caillois, que estabelecem uma boa base de entendimento sobre o que são de fato os jogos (de forma geral, não só de azar) e a função cultural que eles exercem na formação e no desenvolvimento da civilização humana.




    Em seguida, no capítulo nomeado Jogos de azar e suas Várias formas, esta tese investirá em um estudo que tem por objetivo delimitar os jogos de azar, principal objeto de análise aqui realizada. Nesse capítulo, busca-se destacar a diversidade de manifestações e situações que se encontram cobertas pelo termo jogos de azar e a dificuldade que essa variedade impõe à delimitação conceitual da atividade, que comumente não encontra fórmulas precisas, isto é, suficientemente abrangentes a todas as formas reconhecidas de jogos de azar ao mesmo tempo que restritiva às atividades estranhas a esse título.




    Seguindo o estudo, após apresentação do quadro geral pelos capítulos mencionados acima, continua-se a pesquisa empreendida com uma exposição e análise dos jogos de azar no contexto específico brasileiro. Dessa forma, o capítulo Os Jogos de Azar no Brasil realizará, a partir de uma investigação da história legislativa e social dos jogos de azar, uma retomada das várias experiências vividas pelo país em relação aos jogos de azar, com o fim de compreender melhor o atual estágio da política de jogos de azar e o contexto de formação dessa política. Somente a partir disso é que será possível delimitar de maneira sólida o estado atual do jogo de azar no Brasil.




    Dando prosseguimento, seguirá a tese com o capítulo denominado A (I)Legitimidade e (In)Validade da Paternalista e Moralista Política de Jogos de Azar Brasileira, que, essencialmente, pode ser dividido em duas partes. A primeira dedicada a um exame profundo do principal argumento/justificativa de sustento da proibição dos jogos de azar no Brasil, ou seja, do argumento que valida a repressão penal por identificar nos jogos de azar uma atividade de corrupção e vício dos valores morais e dos bons costumes. O que se faz com o objetivo de melhor compreender todos os aspectos, contornos e nuances desse conteúdo (particularmente o seu caráter paternalista e moralista), já o preparando para a segunda parte, que se ocupará de uma análise crítica da legitimidade e adequação dessa justificativa/argumento (moralista, paternalista e seletivo) segundo o prisma de valores e princípios do Estado Democrático de Direito. Oportunidade em que, tomando o Garantismo Penal de Luigi Ferrajoli e os ideais de liberalismo político como marco teórico, se realizará uma crítica da atual política paternalista e moralista de jogos de azar do Brasil, considerando, sobretudo, os valores metaéticos e metajurídicos do princípio de separação entre o direito e a moral e a ordem racional do princípio da lesividade no âmbito penal. Isso permitirá avaliar tanto a legitimidade quanto a validade da política de jogos de azar que se apoia em justificativas e intervenções de cunho moral.




    Subsequentemente, no último capítulo antes da conclusão, a tese dá vez ao capítulo chamado Jogos de Azar no Brasil para além da Questão Moral: há razão para continuar com a repressão penal ou o caminho é legalizar e regulamentar?, que se enveredará em uma investigação sobre o possível futuro da política de jogos de azar do Brasil discutindo, como o próprio título já explica, a viabilidade da continuação da repressão penal aos jogos de azar por outras justificativas externas que não a razão moralista e paternalista (adianta-se: estabelecidas como ilegítimas no parágrafo anterior), e a(s) possibilidade(s) de legalização e regulamentação desse mercado no solo brasileiro. Momento em que será realizada uma nova avaliação de legitimidade e validade, mas desta vez levando-se em consideração os argumentos não moralistas e paternalistas de criminalização pautados nas externalidades negativas inerentes aos jogos de azar, que são as já mencionadas justificativa criminogenea e a justificativa do dano colateral externo. Aqui também com o objetivo de verificar se esses argumentos são suficientes para justificar, dentro dos parâmetros valorativos e racionais do Estado Democrático de Direito, a repressão penal dos jogos de azar, especialmente suas adequações ao princípio da lesividade penal e ao princípio da subsidiariedade penal. Uma tarefa que será, sempre que possível, realizada com respaldo de fontes científicas diversas, além do direito, como a psicologia, a neurociência, a sociologia, entre outras, pois são indispensáveis para melhor entender a extensão das externalidades e os graus e formas possíveis de contaminação pelo crime.




    Essa não é, contudo, a única alternativa posta ao Brasil, que também tem como opção a legalização e regulamentação das atividades de jogos de azar hoje proibidas, como propõem alguns projetos de lei já em andamento nas casas legislativas federais. Por isso, caberá também ao capítulo discutir a viabilidade das alternativas postas nessa entoada ao Brasil, ao que, adiante-se, serão apontadas as razões pelas quais se acredita que legalizar e regular é o único caminho sistematicamente possível ao Brasil, bem como os cuidados que deverão ser tomados nesse processo de regulação, para se mitigarem os efeitos adversos da atividade. Uma análise que, interessa aqui antecipar, será feita através do contraste com a experiência relativamente recente de regulação dos jogos de azar no Reino Unido, buscando depreender questões relevantes e pontos sensíveis a partir dos problemas e questões enfrentados no momento de sua formulação e sistematização. Assim, mais do que só expor o modelo de regulação dos jogos de azar do Reino Unido, procura-se através de sua história e experiência, colher ensinamentos relevantes à realidade brasileira e a uma possível regulação dos jogos de azar aqui no Brasil. No mais, finaliza-se o capítulo levantando algumas recomendações a partir das experiências obtidas com a presente tese.




    Dito isso, por fim, é importante destacar que a escolha do Reino Unido como o sistema de regulação a ser analisado de forma mais detida pela tese decorre da possibilidade de um estudo mais aprofundado da matéria durante um período de Doutorado Sanduíche realizado entre setembro de 2019 e fevereiro de 2020 na Universidade de Kent, situada na cidade de Canterbury no Reino Unido. Na oportunidade, foi realizada, com o imprescindível apoio financeiro da CAPES32, pesquisa sobre o histórico de intervenção estatal sobre os jogos de azar naquele país, que contemplou as diferentes atitudes já vivenciadas (como a atitude proibicionista, atitude restritiva de controle social e a atual atitude liberal), assim como as principais características de cada momento e o processo de mudança de uma para outra. O Reino Unido nesse quesito tem uma história muito rica na relação do Estado com os jogos de azar, e o fato de ter discutido e adotado um novo sistema de regulação liberal há menos de 20 anos faz do país uma ótima fonte de referências, sendo esse um dos motivos pela escolha do país para a realização do Doutorado Sanduíche. Outros fatores que pesaram nessa escolha foram: o fato de ter um mercado significativo de jogos de azar; da regulação desse mercado seguir uma regulação unificada33 e atual; regulamentar os jogos de azar realizados por meio remoto, que é uma questão muito relevante para o setor, como se verá mais a seguir; dentre outros. Já a escolha da Universidade de Kent para a realização do Doutorado Sanduíche se deu, para além da relação institucional entre a Universidade de Kent e a Universidade Federal de Minas Gerais, por conta, principalmente, da excelência na pesquisa de jogos de azar dessa instituição e da supervisora que me recebeu, a Ph.D. Toni Williams. Instituição e supervisora que, há relativamente pouco tempo, realizaram um grande projeto de pesquisa voltado à pesquisa de Bingos, chamado Bingo Project (Projeto Bingo), que inclusive pesquisou, entre outros países, o Bingo no Brasil34. Projeto esse que, inclusive, foi coordenado pela referida supervisora, que foi uma das encarregadas do caso brasileiro. Em face de todos os fatores apresentados, o período na Universidade de Kent foi muito proveitoso e seus frutos têm grande influência em toda a tese.




    Com tudo isso, sem a pretensão de esgotar a matéria, espera-se que esta pesquisa lance luz sobre questões importantes da política de jogos de azar do Brasil e contribua para as discussões dessa matéria, que tradicionalmente não recebe da comunidade científica, nacional e internacional (salvo algumas poucas exceções), a atenção total que lhe cabe por sua relevância e impacto social35.




    




    

      

        1 Redação antiga do Art. 50, §2º da LCP: “§ 2º Incorre na pena de multa, de duzentos mil réis a dois contos de réis, quem é encontrado a participar do jogo, como ponteiro ou apostador”. (BRASIL, 1941, b)


      




      

        2 Decreto-Lei nº 6.259/1944 – “Art. 41. Não se compreendem na disposição do artigo anterior: a) os sorteios realizados para simples resgate de ações ou debêntures, desde que não haja qualquer bonificação; b) a venda de imóveis ou de artigos de comércio, mediante sorteio, na forma do respectivo regulamento, sendo defeso converter em dinheiro os prêmios sorteados ou concedê-los em proporção que desvirtue a operação de compra e venda; c) os sorteios de apólices da dívida pública da União, dos Estados e dos Municípios, autorizados pelo Govêrno Federal; d) os sorteios de apólices realizados pelas companhias de seguro de vida, que operem pelo sistema de prêmios fixos atuariais, desde que os respectivos regulamentos o permitam; e) os sorteios das sociedades de capitalização, feitos exclusivamente para amortização do capital garantido; f) os sorteios bi-anuais autorizados pelos Decretos-leis números 338, de 16 de março de 1938, e 2.870, de 13 de dezembro de 1940”. (BRASIL, 1944)


      




      

        3 A Lei nº 5.768/1971, conforme indicam os seus considerandos: “Altera a legislação sobre distribuição gratuita de prêmios, mediante sorteio, vale-brinde ou concurso, a título de propaganda, estabelece normas de proteção à poupança popular, e dá outras providências”. (BRASIL, 1971)


      




      

        4 Conforme indicado nos próprios considerandos, a Lei nº 13.756/2018 dispõe, entre outras coisas, “[...] sobre a promoção comercial e a modalidade lotérica denominada apostas de quota fixa [...]”. (BRASIL, 2018)


      




      

        5 Segundo explica R. P. Feijó (2021, p. 12): “[...] aposta à quota, ou aposta fixa, também chamada de quota fixa (fixed-odds betting), é aquela em que o montante apostado entre as partes e que poderá ser ganho pelos vencedores é predefinido e não varia de acordo com o número de jogadores. Assim, aposta-se contra a casa e não contra os jogadores. O risco de fraudes acaba diminuindo porque há menores incentivos para isso - não que esse risco seja completamente eliminado, exigindo-se outrossim a adoção de medidas de proteção de integridade da competição”.


      




      

        6 É nesse sentido de que J. Duarte (1958, p. 224) escreve que o jogo de azar: “É um vício econômico e eticamente danoso: desorganiza o trabalho, exalta a imaginação, favorece os maus desígnios, aguça a cupidez, avita o caráter, entretém a ociosidade, gera a ruína, motiva os crimes mais graves, sobretudo contra o patrimônio, as falsidades, as chantagens, os peculatos e, por fim, insensibiliza, corrompe, degrada”.


      




      

        7 Um exemplo concreto disso são os inúmeros casos de ruína financeira e suicídio relacionados a jogos de azar que pululam já há muito tempo. Como, v.g., o trágico caso da Sra. Fraces Braddock ocorrido por volta de 1750, um dentre tantos outros relatados por John Ashton em seu livro “The History of Gambling in England”. Segundo conta o autor, durante uma temporada na cidade balneário de Bath (Reino Unido) a Sra. Braddock, uma rica herdeira da sociedade inglesa, perdeu toda a sua herança em um único mês apostando em jogos de cartas, o que levou ela a suicidar-se com apenas 23 anos de idade. (ASHTON, 1899, p. 66)


      




      

        8 “Não é nova a tendência de coibi-los: ‘Em Roma já existia antes de Cícero, em França desde as Capitulares de Carlos Magno confirmando a reprovação do Concílio de Mogúncia. Na Espanha, Inglaterra, por toda a parte e em todos os tempos, têm pretendido os legisladores reprimir a paizão dos jogos de azar’ (Macedo Morais, Código penal do Brasil, pág. 738)”. (NOVA, 1943, p. 150)


      




      

        9 A evocação de argumentos morais é um traço característico das discussões políticas relacionadas aos jogos de azar já há muito tempo. Nesse sentido, apesar de se referir às discussões políticas realizadas junto à reforma legislativa do Reino Unido sobre a matéria dos jogos de azar, a passagem a seguir de M. W. Etches é válida não só para essa realidade, mas de forma geral (global) às discussões políticas sobre os jogos de azar dos tempos atuais assim como de tempos mais remotos. Dizia o autor: “Certain types of policy-making engender certain kinds of politics. The politics around gambling involves ‘morality politics’, which readily engages widespread public debate on the basis of core values, moral principles and religion, utilising ‘symbols’ that evoke strong emotional responses”. (ETCHES, 2001, p. 23)


      




      

        10 Movimento esse que influenciou diretamente a edição do Lotteries Act 1823 (Lei de Loterias de 1823), no o Gaming Act 1845 (Lei de Jogatina de 1845) e o Betting Act 1853 (Lei de Apostas de 1853). Estabelecidas com o fim de restringir os três ramos dos jogos de azar do Reino Unido. No caso do Lotteries Act 1823 proibindo a entrada de loterias estrangeiras no país e definindo a ilegalidade de todas as formas de loterias (privadas, públicas ou semipúblicas) com exceção daquelas permitidas por lei (GOURIET, PHILLIPS E MONKCOM, 2017, p. 760-761) (MIERS, 2010, p. 144-147). Já o Gaming Act 1845, que ratificou e atualizou a diretriz posta pelo Unlawful Games Act 1541 (Lei dos Jogos Ilegais de 1541), reafirmando a proibição manter estabelecimentos de exploração de jogos proibidos ou frequentar tais lugares para a prática de tais jogos, flexibilizando a atuação policial na repressão às casas de Jogatina, além de torna inexequíveis os contratos de jogo de azar (MIERS, 2010, p. 55-61). Por fim, o Betting Act 1853 que proibiu a abertura de casas ou salas de apostas pelos bookmakers (MIERS, 2010, p. 239).


      




      

        11 O jogo do bicho será apresenta em maiores detalhes mais a frete no texto, por ora vale destacar a breve explicação de C. M. Krelling (2014, p. 48) desse fenômeno. Diz a autora: “O jogo do bicho é uma modalidade de loteria ilegal bastante praticada ainda hoje, estando entre as preferidas do brasileiro. Independente de figurar entre os chamados “jogos de azar”, como bem foi delimitado aqui, tornou-se comum em cidades de norte a sul do país e faz parte do cotidiano de inúmeras pessoas – das mais diferentes. Consiste para alguns em seu meio de sustento, oferecendo salários atrativos em contraposição à falta de garantias trabalhistas; à irregularidade nas horas de trabalho e ao risco a que estão expostos seus funcionários contraventores frente à legislação penal brasileira. Para outros, nada mais é do que uma forma de diversão”.


      




      

        12 Os termos excelência pessoal e social é emprestado da seguinte passagem de J. S. Mill, que não trata especificamente da questão dos jogos de jogos de azar nessa parte, mas ressalta com precisão o problema da intromissão da sociedade sobre o comportamento das pessoas, quando expressa: “A sociedade tem despendido muitos esforços na tentativa (de acordo com a sua visão) de forçar as pessoas a adequarem-se as suas noções de excelência pessoal, bem como de excelência social”. (MILL, 2018, p. 28)


      




      

        13 O art. 50 da LCP foi derrogado no que se refere aos estabelecimentos licenciados na forma do Decreto-Lei nº 241/1938, em sua maioria cassinos, por força do Decreto-Lei nº 4.866/1942, que por sua vez foi ab-rogado pelo Decreto-Lei nº 9.215/1946.


      




      

        14 Durante a pesquisa não se encontrou nenhum autor que negasse a fundamentação da política de jogo de azar sobre argumento moral apresentado. A título de exemplo, são autores que reconhecem a importância da referida motivação: NOVA (1943); HUNGRIA (1954); DUARTE (1958); FIDA, GUIMARÃES e BIASOLI (1974); MELLO (2017); MARQUES (2019); etc.


      




      

        15 No original: “The legal prohibition of random gambling had mainly moral concerns and it was its vicious, if not immoral, character that was sought to be achieved. The need to safeguard heritage, security, peace and public order was invoked, avoiding feuds, schemes, fraud and other crimes. Clímaco (2006, p. 482) points out that ‘[…] despite the liberalization […], the conservative element that always involved the game for various reasons – cultural, political and above all moral […]’ still remains. Duarte (2001, p. 89) states that ‘[…] the values protected by the rules, particularly of a criminal nature, are good customs, property and the tax interest’. However, it is undeniable that there are negative aspects related to the practice of gambling that have important repercussions on societies, causing damage not only to themselves, but also to third parties, which can affect fundamental legal assets”.


      




      

        16 Muito utilizado na literatura cientifica sobre jogos de azar, o conceito de externalidade é (ao que tudo indica) emprestado da Economia e indica: “o impacto das ações de uma pessoa sobre o bem-estar de outras que não tomam parte da ação” (MANKIN, 2009, p. 204), isto é, a grosso modo, os efeitos colaterais positivos ou negativos causados por uma ação a terceiros. Explicando melhor esse conceito na Economia, N. G. Mankin (2009, p. 204), escreve o seguinte. “Uma externalidade surge quando uma pessoa se dedica a uma ação que provoca impacto no bem-estar de um terceiro que não participa dessa ação, sem pagar nem receber nenhuma compensação por esse impacto. Se o impacto sobre terceiro é adverso é chamada externalidade negativa; se é benéfico, é chamado de externalidade positiva. Quando há externalidades, o interesse da sociedade em um resultado de mercado vai além do bem-estar dos compradores e dos vendedores que participam do mercado; passa a incluir também o bem-estar de terceiros que são indiretamente afetados”. (MANKIN, 2009, p. 204)


      




      

        17 No original: “Brazil is one of only three G20 countries (the others are Saudi Arabia and Indonesia) that currently bans non--state providers of gambling products”. (WILLIAMS; JOBIM, 2017, p. 104)


      




      

        18 Desde os anos 1970 os jogos de azar se fazem cada vez mais presentes no cotidiano mundial devido a onda neoliberal de liberação e desregulação da atividade, como bem destaca G. Reith no trecho a seguir: “Since the 1970s in particular, the gambling industry has undergone a period of dramatic liberalization and deregulation, with a loosening of legal restrictions on promotion and expansion resulting in the massive proliferation of commercial gambling as a global enterprise with a central place in western economies. This transformation is located within wider moves towards political and fiscal policies of neo-liberalism, characterized by a general reduction of state involvement in public affairs, and an increasing unwillingness to levy unpopular taxation on voting populations. In the revenue vacuum created by such policies, the economic utility of commercial gambling to state and federal coffers is obvious. Through direct involvement in lotteries and taxation of commercial operations, states extract vital revenue from games of chance with which to fund public services. It is this symbiotic relation between commercial profit and state revenue that has provided much of the impetus for the liberalization and promotion of gambling towards the end of the twentieth century and into the twenty-first”. (REITH, 2016, p. 186)


      




      

        19 Nesse sentido, destaca G. Reith (2016, p. 186) que: “At the same time, shifts in the fabric of social life, including increasing secularization, the declining influence of arguments concerning the “immorality” of gambling, and the growth of leisure time and incomes has created a climate that is conducive to the proliferation of gambling as a mainstream leisure activity. Participation has not only increased but also widened to include, for the first time, the middle class—the group traditionally most hostile to all forms of gambling—in a move that has finally ‘normalized’ the activity”. (REITH, 2016, p. 186)


      




      

        20 “A report from H2 Gambling Capital revealed that in 2010, the total global revenue generated from online gambling amounted to US$29.95 billion.’ The same report stated that online gambling had grown by 12.5 per cent in 2010 as compared to previous years and has predicted this trend to continue in the coming years”. (BANA, 2011, p. 335)


      




      

        21 O termo é utilizado pelo Reino Unido, que o conceitua na s. 4 do Gambling Act 2005. Nessa norma, conforme explicam C. Chambers e C. Willox (2009, p. 207): “[...] ‘remote gambling’ is where people are participating by means of ‘remote communication’, such as: the Internet; telephone; television; radio; or any other kind of electronic or other technology for facilitating communication”.


      




      

        22 No original: “The two major changes facing the gaming industry in the twenty-first century are social and technological. In 1961, when the Federal Wire Act 34 was passed to help the states enforce their public policies toward gambling, there were no state lotteries and the only state with casinos was Nevada. It is rare to see the majority of a society change their attitudes toward something as universal as gambling, and the law struggling to keep up. Technology is also forcing change. But it is here where the gaming industry faces its greatest challenges. The most important developments for legal gambling have been the computer and video screen, tied in with improvements in communication. Every game, in fact, every form of gambling, can now be played on a machine. But that does not mean that gamblers will play them”. (ROSE, 2015, p. 487)


      




      

        23 É inegável que no Brasil há uma alta tolerância social a jogos de azar, conforme se observa na força que a Loteria Federal tem na vida dos brasileiros e na forte tradição de jogos de azar, mesmo ilegais no país, como o Jogo do Bicho. Para se ter uma ideia, segundo aponta M. C. O. Marques (2019, p. 133), “estima-se que hoje o jogo ilegal movimenta cerca de R$ 20 bilhões por ano em todo o Brasil, sendo a maior parte fruto do Jogo do Bicho”. Jogo do Bicho que é, inclusive, considerado como a maior loteria clandestina do mundo (GUIMARÃES, 2017, on-line). Além disso, outro indicativo da popularidade e receptividade dos jogos de azar no Brasil está no grande volume pessoas que jogam jogos de azar online mesmo com a proibição o Brasil, como apontado no trecho a seguir: “The most recent IPSOS16 studies conclude that around 8.7 million people regularly play some type of online game in Brazil of which 2 million play online poker. Even though illegal in Brazil, online betting companies profit from customers more than US$ 200 million (dollars) annually”. (CATARINO; CORDEIRO; SOARES, 2020, p. 61)


      




      

        24 No mesmo sentido, J. McMillen (2003, p. 53) afirma: “Innovative telecommunications technology has propelled the development of internet gambling across state and national boundaries. Information technology makes gambling a truly global activity, linking home gambling with international operators”.


      




      

        25 “Online gambling has recently generated an overwhelming interest worldwide and is being seen as a potential trading sector that could assist countries with a ‘booster shot’ in reducing their accumulated fiscal deficits in an effort to encourage domestic and world economies. But online gambling is a booming industry that increasingly tends to command qualified attention towards cross-border legal complexities and ambiguities amidst an approaching inevitable future”. (BANA, 2011, p. 335)


      




      

        26 “Internationally, Brazil is one of the last great prizes; an enormous country with almost no legal gambling”. (ROSE, 2015, p. 481)


      




      

        27 No original: “Adding data from Global Betting and Gaming Consultants (2014) where Brazil is the 23rd country that most bets through internet (published in the “Folha de São Paulo” newspaper, 05/05/2014). The consultant also adds that the contribution of Brazilians to the global online market, with bets on sites located outside its country, reveals their eagerness for online sports betting (mainly in football games) and leaves clear indications of the revenue losses that could come from taxation”. (CATARINO; CORDEIRO; SOARES, 2020, p. 62)


      




      

        28 Os valores calculados da diferença entre o total arrecadado e o total repassado é composto pelos valores líquidos de premiação e os valores retidos para cobrir as despesas e remunerar a realização do serviço de loterias.


      




      

        29 Informações disponibilizadas pela própria Caixa Econômica Federal no endereço eletrônico: <https://www.caixa.gov.br/Downloads/caixa-loterias/REPASSES_2019.pdf>. Acessado em 15 de abril de 2021.


      




      

        30 Reportagem “Caixa arrecadou recorde de R$ 17,1 bilhões com loterias em 2020” por Darlan Alvarenga e Guilherme Fontana, disponível no endereço eletrônico <https://g1.globo.com/economia/noticia/2021/02/01/caixa-arrecadou-recorde-de-r-171-bilhoes-com-loterias-em-2020.ghtml>. Acessado em 15 de abril de 2021.


      




      

        31 Nas quais se incluem: o Projeto de Lei 442/1991, de autoria do Deputado Renato Vianna (PMDB/SC) e o PLS 186/2014, de autoria do senador Ciro Nogueira (PP-PI).


      




      

        32 Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – Brasil (Capes) – Código de Financiamento 001.


      




      

        33 Diferente, por exemplo, dos Estado Unidos da América onde cada Estado e cidade definem próprias regras sobre a matéria.


      




      

        34 Especificamente o movimento de legalização e volta a criminalização dessa atividade durante a década de 1990 e início dos anos 2000 e os impactos sociais dos bingos e dessa oscilação legal.


      




      

        35 Sobre essa ausência/deficiência, são válidas as observações e as críticas de M. P. Mello (2017, p. 26), quando diz: “Talvez por faltar essa percepção da centralidade dos jogos de azar na estruturação das relações sociais o tema não tem ocupado o lugar que lhe é devido entre as preocupações dos cientistas sociais. Nem mesmo a visibilidade do fenômeno e a extensão dos problemas relativos ao jogo clandestino têm encorajado as análises sobre esse assunto. Esta lacuna não se restringe apenas à produção científica brasileira, mas de uma maneira geral, e em que pese a centralidade dos jogos na construção do acervo social do conhecimento indispensável à vida social, a ‘questão’ dos jogos de azar tem sido simplesmente objeto acessório e ilustrativo nos estudos dos sociólogos, cientistas e historiadores”.


      


    


  




  

    2 O HÁBITO SOCIAL HUMANO DE JOGAR COM O AZAR





    Das rápidas rotinas de apostas das mesas de um cassino às tardes amigáveis de bingo em centros comunitários... Das multimilionárias loterias nacionais às quase inevitáveis rifas das comissões de formatura... Das cuidadosamente calculadas apostas em corridas de cavalo pela internet aos palpites aleatórios no bolão de resultados do próximo jogo da seleção brasileira... Das rotinas impessoais e mecânicas do jogo de azar em máquinas eletrônicas (máquinas caça-níquel) às longas noites de pôquer entre amigos... Hodiernamente, os jogos de azar são atividades corriqueiras36 que, apesar das controvérsias e dos obstáculos (morais, econômicos, sociais, institucionais etc.) impostos sobre essa prática, compõem de forma integrativa o contexto social, cultural e institucional das sociedades humanas. São mais do que mera distração. Compreendem um hábito social complexo e multifacetado de relevante importância na constituição de diferentes culturas e um fenômeno social de significativa influência e impacto na concepção real e ideal da vida em sociedade37.




    O jogo de azar e os jogadores deixaram marcas ao longo da história de maneiras curiosas, às vezes surpreendentes. Os jogos de azar evoluíram ao longo de muitos séculos, mudando e amadurecendo junto com a civilização. À medida que novas tecnologias - desde a impressão em bloco até a Internet - se tornaram disponíveis, as pessoas as usaram para apostar. As primeiras ciências matemáticas e estatísticas se desenvolveram em parte para explicar os caprichos do acaso. O jogo floresceu no bairro do Globe Theater de Shakespeare e nas cortes imperiais da China. Os empreendimentos coloniais europeus, incluindo a Companhia da Virgínia, receberam financiamento de loterias, e o Imposto de Selo Britânico, que incluía impostos sobre cartas de baralho, ajudou a estimular as colônias a se rebelarem contra a Coroa. A consolidação dos estados alemães na Prússia forçou o fechamento do cassino alemão e levou ao estabelecimento de Monte Carlo como um monopólio do jogo de azar. Líderes de Júlio César a Franklin Roosevelt (que ofereceu aos americanos um “New Deal”) usaram metáforas do jogo para falar ao povo. (SCHWARTZ, 2006, p. xix, tradução nossa)38




    A prática dos jogos de azar é tão antiga quanto a própria sociedade humana e seu surgimento é tão remoto e encontra tantas formas originais independentes pelo mundo que é natural não haver uma origem certa dos jogos de azar, sendo impossível atribuir a um determinado povo ou cultura a invenção dessa prática39. Ao longo da história humana diferentes povos, em diferentes oportunidades, desenvolveram formas típicas de jogo de azar e os integraram a suas culturas com significados e contornos diferentes.




    “O jogo [de azar] é uma forma remota de recreação. Há evidências arqueológicas e históricas da presença de jogos em muitas civilizações antigas, incluindo os egípcios, chineses, japoneses, hindus, persas e hebreus. Ao que parece, os jogos percorreram uma trajetória independente em um número grande de sociedades diferentes. Suas inovações e práticas ultrapassaram fronteiras geográficas e culturas”. (MILTONS, 2006, p. 14)




    São vários os exemplos de jogos de azar realizados por povos antigos, assim como as formas como eles eram integrados ao cotidiano das civilizações. Evidências arqueológicas de jogos de azar em civilizações antigas estão presentes em diversas localidades do globo, existindo indícios de tais jogos, por exemplo, na Mesopotâmia, Pérsia, Egito, África Subsaariana, Índia, Leste Asiático e América Pré-colombiana, conforme relatos de D. G. Schwartz (2006, p. 8-16). De acordo com o autor, dentre outros sinais de jogos de azar no mundo antigo, jogos de dados são mencionados nos primeiros registros escritos dos homens, sendo esse, segundo ele, o instrumento típico de jogo de azar mais antigo que se tem notícia, com diferentes tipos desse artefato encontrados em tumbas no Egito e Oriente antigo e covas pré-históricas nos dois continentes americanos (SCARNE, 1974, p. 15). Artefato esse tão comum e recorrente na história humana que na Mesopotâmia, local identificado como berço da sociedade moderna há 7.000 anos, houve o uso de astragali (espécie primitiva de dado feito a partir do tálus, que é um osso encontrado nos pés dos mamíferos e tem um formato natural cúbico) em todos os períodos históricos daquela civilização (SCHWARTZ, 2006, p. 8).




    Já outro um exemplo antiquíssimo de jogo de azar são as loterias. Conforme indica F. A. Vasconcelos (2013, p. 84), “há, segundo Packel (1981) notícia de uma lotérica chinesa durante a Dinastia Han, entre os anos 205 e 187 a.C”.. Os chineses não eram, contudo, os únicos povos a praticar loterias na antiguidade. Conforme afirmação de C. M. Krelling (2014, p. 130) e A. R. Pereira Neto (2011, p. 34), elas também eram realizadas pelos hindus, egípcios, hebreus e romanos.




    Ainda sobre a antiguidade dos jogos de azar, eles também marcam presença nas mitologias antigas e nos textos de diversas religiões, como, v.g., o Código de Manu40, o Alcorão41, entre outros. Na mitologia grega, por exemplo, a divisão dos domínios do mundo entre os irmãos Zeus, Poseidon e Hades foi decidida por um jogo de sorte (POUZADOUX, 2001, p. 10; SCHWARTZ, 2006, p. 22). Em outro exemplo, o mito de criação da humanidade no Egito antigo e o fato do ano ter 365 dias são atribuídos como resultados diretos de um jogo de azar entre Tote (divindade egípcia da sabedoria) e a lua. Segundo o mito, por sentir ciúmes do amor entre Nut (divindade egípcia do céu) e Geb (divindade egípcia da terra), o Rá (divindade egípcia do sol) amaldiçoou Nut de forma que ela não poderia ter filhos em qualquer mês ou ano. No entanto, essa maldição foi contornada por Tote, que apostou e ganhou da lua uma septuagésima segunda parte de cada dia em um jogo. A vitória permitiu a Tote adicionar 5 dias no final do calendário lunar (de 360 dias), brecha pela qual Nut pôde gerar filhos, dando início assim à humanidade (SCHWARTZ, 2006, p. 11).




    Nessa longa e plural história de vida, os jogos de azar já ocuparam as mais diferentes formas e funções. Uma das mais antigas é, por exemplo, o uso de jogos de azar como meio de aproximação e adoração do divino, extraindo da aleatoriedade dos resultados um meio de se alcançarem os deuses e a vontade deles. Tanto é que a própria origem dos jogos de azar, conta R. Caillois (2017, p. 109-110) e D. G. Schwartz (2006, p. 6), se confunde muito com práticas supersticiosas de adivinhação, predição da sorte e busca de presságios divinos que recorriam à aleatoriedade de certos instrumentos e métodos, como dados, cartas, conchas etc.




    Outra forma pela qual o jogo de azar entra em conflito com as observâncias religiosas é que ele emula certos aspectos da prática religiosa. Uma função importante das classes sacerdotais de muitas religiões primitivas era a previsão do futuro (sucesso na batalha, tempos de inundação e tempos de colheita ou a vontade de Deus em geral) interpretando um ato da natureza ou de acaso. Na Roma antiga, a interpretação das entranhas (“haruspicação”) era uma parte relativamente comum da prática religiosa (da qual temos a palavra mais comuns “auspícios”). Há muitas outras formas de adivinhação que brincam com o aleatório, incluindo a numerologia e a ceromancia (a gota de cera quente na água). Entre elas destacam-se o “sortilégio” (o sorteio de chances), a “osteomancia” (lançamento de ossos) e a “cartomancia” a previsão do futuro usando cartas como o tarô. Em cada uma destas três práticas pode-se ver paralelos imediatos com os comportamentos dos jogos de azar, onde os ossos das juntas marcados são transformados em dados, o sorteio de chances espelha a seleção de bilhetes de loteria e o embaralhar e virar do baralho de tarô é transformado nos jogos de cartas que conhecemos tão bem hoje. (ROHSLER, 2018, p. 3, tradução nossa42) 43




    A Bíblia, por exemplo, registra mais de 70 (setenta) passagens em que a sorte é jogada para determinar a vontade de Deus tanto no velho quanto no novo testamento, conforme destacado por C. Rohsler (2018, p. 3)44. Além disso, J. Ashton (1889, p. 4-5) observa que desde os judeus antigos, que em princípio não eram favoráveis aos jogos de azar, já havia a prática de tirar ou lançar à sorte (drawing ou casting lots), em um costume que se valia da aleatoriedade de jogos de azar para tomada de decisões, fazer escolhas e conhecer a vontade divina. Um exemplo dessa prática é narrado no Livro dos Números XXVI:52-5645 do velho testamento, que traz a passagem de Deus informando a Moisés que lance à sorte deveria ser o método de divisão das terras prometidas próximas ao Rio Jordão ao povo judeu. Já no novo testamento, no quinto livro, Atos dos Apóstolos I:21-2646, por exemplo, é narrado o processo de escolha do apóstolo substituto de Judas entre os seguidores de Jesus, após sua ascensão. A escolha foi legada ao divino por um lance à sorte, que escolheu Matias ao invés de José para integrar o time de apóstolos encarregados de espalhar os ensinamentos do cristianismo (GOURIET; PHILLIPS; MONKCOM, 2017, p. 751-752).




    Além de ser uma forma de conexão com o divino, observam-se também outras formas e funções assumidas pelos jogos de azar ao longo da história humana, como, dentre outras possibilidades: uma forma de diversão e distração, uma forma despretensiosa ou democrática de tomada de decisões (como o uso de sorteio nos casos de desempate em concursos públicos ou eleições), uma forma de interação e integração social, uma fonte de renda, uma forma de alívio e/ou esperança diante das incertezas do mundo47 (como restrições sociais e a dificuldade de ascensão social)48 e uma forma de arrecadação de fundos públicos e privados para obras ou ações de interesse da sociedade.




    Nesse último caso, as loterias são há muito tempo uma forma comum de financiamento de obras e serviços públicos ou outros fins de interesse social. A título de exemplo, C. M. Krelling (2014, p. 130) conta que na Roma Antiga as loterias, inicialmente gratuitas, eram realizadas durante as festas saturnais em homenagem ao deus saturno, mas com o tempo “[...] os recursos resultantes das apostas em dinheiro nas loterias começaram a ser utilizados em festivais e obras públicas”. Em exemplos um pouco mais recentes, G. Willmann (1999, p. 8, tradução nossa) destaca que, “De 1714 a 1729, cerca de metade das igrejas de Paris foram renovadas com dinheiro arrecadado por loterias”49, enquanto D. Duarte (2006, p. 190) aponta que, “entre 1790 e 1865, nos Estados Unidos, os recursos das loterias foram utilizados para a construção de 50 faculdades, 300 escolas e 200 igrejas, destacando-se as Universidades de Harvard, Yale, Princeton e Columbia”. No Brasil, a primeira loteria a ser autorizada também surgiu com o propósito de angariar recursos e foi estabelecida em 1784 com o fim específico de “[...] levantar fundos para a construção de um novo prédio da ‘Casa de Câmara e Cadeia’ de Vila Rica (atual Ouro Preto), em Minas Gerais” (BARBOSA, 2017, p. 9).




    Nesse quadro de difusão de casos de jogos de azar por diferentes sociedades e em diferentes tempos, é recorrente na literatura50 que autores qualifiquem os jogos de azar como uma atividade humana universal e natural. A afirmação de universalidade é, todavia, contestada uma vez que, apesar do fenômeno social e cultural dos jogos de azar ter surgido em diferentes locais e tempos de forma espontânea, isso não aconteceu em todos os locais e em todas as épocas da história humana, conforme aponta o estudo de P. Biden (2005). Assim, os jogos de azar são uma atividade muito comum às sociedades humanas, mas não é universal nem natural.




    Extensas evidências etnográficas e históricas sugerem fortemente que o jogo de azar não é um fenômeno universal e que não há “instinto de jogo de azar” específico; o jogo de azar não satisfaz nenhuma necessidade individual ou social que não possa ser satisfeita de outras formas. O jogo de azar é um fenômeno social, cultural e econômico, uma forma notavelmente flexível de redistribuição da riqueza, que está integrada nos sistemas socioculturais das sociedades, constituindo, por exemplo: um nivelador de diferenças de riqueza em comunidades igualitárias, uma arena para os indivíduos alcançarem e contestarem prestígio em ambientes sociais hierárquicos, e um produto de lazer multifacetado nas sociedades comerciais modernas (Binde, a ser lançado). (BIDEN, 2005, p. 22, tradução nossa)51




    Apesar da não universalidade, é interessante notar que o número de sociedades em que os jogos de azar não aconteceram é muito menor do que o número de sociedades que experimentaram o fenômeno. Tanto é assim que, conforme destaca D. G. Schwartz (2006, p. 7), “em seu clássico levantamento das culturas mundiais de 1948, o antropólogo Alfred Kroeber achou mais prudente enumerar os povos que não jogavam, do que aqueles que jogavam” (tradução nossa)52. As exceções53 são tão poucas que, assim como faz J. McMillen, (1996, p. 6), se pode reconhecer nos jogos de azar um “fenômeno virtualmente universal das sociedades humanas”, especialmente na atualidade com a globalização e com o intenso intercâmbio cultural.




    Especula-se que um dos fatores que colaboram para a permeabilidade e difusão dos jogos de azar é a capacidade atrativa que a atividade exerce sobre os humanos. Os jogos de azar atraem os seres humanos de diferentes formas e em diferentes níveis. Uma leitura superficial e economicista do comportamento humano geralmente identifica a atração pelo jogo de azar e pelo risco que ele aparelha como um simples movimento interno de ganância pelos possíveis frutos da vitória. Tal leitura ignora, todavia, outros valores e efeitos associados ao jogo, focando ao que tudo indica erroneamente apenas no aspecto econômico da coisa, como se a transação material fosse o único objetivo buscado com a atividade, quando na verdade parecem existir tantos motivos para se jogar quanto jogos em si, como pontua G. Reith no trecho a seguir.




    Embora os motivos para jogar sejam tão heterogêneos quanto os próprios jogos, parece que para muitos jogadores problemáticos jogar não se trata simplesmente de ganhar dinheiro - pelo menos, não em nenhum sentido simples e racionalista - com o próprio DSM-IV admitindo isso: “a maioria dos indivíduos que sofrem de jogo de azar patológico dizem que estão buscando ‘ação’ (um estado excitado, eufórico), mais ainda do que dinheiro”. O desejo incontrolável de excitação e emoção é tão esmagador que até o dinheiro perde seu valor diante dele, tornando-se desvalorizado ao status de pouco mais do que uma fichinha, um contador em um jogo (quase literalmente, no caso do uso de fichas no cassino). Embora represente a medida suprema de valor no mundo exterior, para os jogadores problemáticos o dinheiro é simplesmente um meio de jogo, o preço de um bom tempo. Ele é dissociado do consumo material e valorizado não como um fim em si mesmo, mas por sua capacidade de permitir o consumo contínuo em jogadas repetidas. O jogador inveterado, Fyodor Dostoevsky, que pelos padrões atuais seria considerado um jogador patológico, articulou esta indiferença em relação ao dinheiro quando afirmou que “o principal é o jogo em si”: Eu juro que a ganância pelo dinheiro não tem nada a ver com isso”. (REITH, 2016, p. 193-194, tradução nossa54)55




    Sem dúvida o fator econômico tem sua importância na atração de jogadores, mas outros fatores também marcam presença. Os laços sociais criados e fortalecidos em um salão de bingo56 ou em uma mesa de pôquer, o sentimento de êxtase que o risco corrido gera, a suspensão da realidade e dos problemas atrelados a ela durante o lazer do jogo57, a expectativa de encontrar sentidos para a vida nas manifestações do acaso, a fuga da monotonia, a perseguição de um presságio ou superstição auspiciosa, dentre outros motivos, também atraem as pessoas para os jogos de azar. Uma pesquisa da Canada West Foundation de 1999 mencionada por M. M. Miltons (2006, p. 45) indica que “alguns jogam como atividade social, outros, por entretenimento e lazer, para ajudar instituições de caridade, pela chance de ganhar prêmios e alguns, para ‘escapar’ de suas vidas por um momento enquanto sonham por algo melhor”. Nesse sentido, tão importante quanto o valor arriscado e o valor do prêmio são os sentimentos individuais e sociais que os jogos de azar despertam nas pessoas.




    [...] a propensão para o jogo de azar é, de uma perspectiva econômica, melhor explicada ao admitir que o jogo tem um valor utilitário em si, como a emoção, o entretenimento e a compra de um sonho de riqueza e prosperidade (Bailey et al., 1980; Bird et al., 1987; Busche and Hall, 1988; Forrest et al., 2002; Hamid et al., 1996; Hirshleifer, 1966; Marfels, 2001; Miyazaki et al., 1999; Thaler and Ziemba, 1988; Wagenaar et al., 1984; Walker, 1998; Woodland and Woodland, 1999). (BIDEN, 2005, p. 15, tradução nossa)58




    Os jogos de azar impactam de forma notória e inegável o íntimo dos indivíduos59, contudo eles também têm um forte fundo social expresso no compartilhamento de experiências, de dicas de boa sorte e da expectativa e excitação pelo resultado. Os jogos de azar, assim como os jogos em geral, encontram sua plenitude em meio a presenças atentas e simpáticas, como bem destaca R. Caillois (2017, p. 84-85)60. A cumplicidade entre os jogadores tem um poder de atração muito forte, sendo esse aspecto social também essencial à concepção dos jogos de azar. Ilustra bem essa importância o trecho abaixo, que ao falar especificamente do jogo do bicho destaca o seu impacto não só no nível individual (íntimo/privado), mas também social.




    À primeira vista o elemento de sorte pode parecer privado e primordialmente associal. Mas na verdade o jogo funcionava no nível suprassocial. No momento em que o jogador dava seu dinheiro, a decisão sobre em que animal ou combinação jogar era solitária, e só ela poderia coletar os ganhos ou absorver a perda. O poder simbólico e expressivo do jogo do bicho correspondia à forma indiossincrática das memórias, da mente e da alma de cada um. No entanto a sorte também atuava em um meio social. Os jogadores compartilhavam palpites com amigos, família e sua comunidade extensa, e o drama de ganhar e perder ganhava um significado cultural público poderoso. [...] A cultura que se formava ao redor do jogo envolvia prognosticar o animal ganhador por meio da arte popular e da ciência de interpretação de sinais. Jogadores e suas famílias, amigos e vizinhos se consultavam mutuamente para identificar e decifrar ocorrências que chamassem a atenção. A vida diária apresentava uma miríade de sinais: um acidente na linha do bonde, um pássaro que caíra de uma árvore, um incêndio na casa de um vizinho. Jogadores poderiam seguir um enterro para observar e depois apostar no número do túmulo da pessoa morta. Sobretudo, os fenômenos que apareciam durante a noite em sonhos apontavam para o resultado do jogo do bicho no dia seguinte. O conhecimento de como traduzir essas ocorrências diárias em sugestões úteis para o jogo se espalhava pela população, tanto por meio da tradição oral quanto pelos livrinhos de sonhos. (CHAZKEL, 2014, p. 237)




    Internamente, a excitação do risco, a incerteza do resultado, a fuga da realidade, a esperança de ganho, o regozijo da vitória61 e tudo mais que colabora para o conjunto de emoções que emergem entre a aposta e o resultado compreendem elementos essenciais de atração dos jogos de azar. A suspensão momentânea de todo o arredor do ambiente e todo o contexto pessoal no momento decisivo do acaso é uma experiência compensatória62 poderosa que – seja pela vertigem ou pelo prazer de emoções como medo, esperança, desamparo etc. – cativa as pessoas63. “[...] Os jogadores vivem momentos intensos e extasiantes de prazer e dor quando, a roleta é girada ou a carta é virada, ele espera uma eternidade de segundos enquanto seu destino é decidido” (MOODY, 1974, p. 14, tradução nossa)64. Esse envolvimento individual (emocional, intelecto, tempo, dinheiro etc.) e engajamento social com a atividade é tão forte que por vezes aqueles que exploram a atividade se aproveitam desse elemento para compor os jogos de azar por meio de rituais que envolvem os jogadores cada vez mais com a excitação dos jogos65. Uma excitação que em níveis saudáveis se mostra uma fonte sólida de divertimento, mas que é ponderosa a ponto de, como se verá mais à frente nesta tese, ser um dos fatores associados, dentre outros problemas, à compulsão por jogos de azar66.




    Nos jogos de azar, a aposta é um requisito necessário, mas não suficiente, para obter qualquer parte do pagamento. Pode-se dizer, entretanto, que muitos apostadores não apostam tanto por dinheiro como apostam com dinheiro, o que implica que o dinheiro pode ter outro valor além do simples valor econômico. O dinheiro reifica outros valores, ideias que de outra forma são muito vagas ou escorregadias. O dinheiro é uma justificação útil, claramente entendida, para um comportamento que pode, de fato, ser baseado em outros motivos muito complexos ou talvez até embaraçosos. O dinheiro fala. (HERMAN, 1976, p. 73-74, tradução nossa)67




    A força atrativa do fator meramente econômico da transação típica dos jogos de azar tem, contudo, uma importância fundamental na permeabilidade dessa atividade no meio social, particularmente no meio social atual. O desejo de uma vida melhor e a perspectiva de obtê-la sem grande esforço é um grande fator de atração dos jogos de azar, em especial quando não há grandes esperanças ou perspectivas de mudança pelo próprio esforço68. Trocar um pouco pela chance de ganhar muito em um golpe de sorte é a equação básica dos jogos de azar, e ela é tão forte e central na relação dos seres humanos com os jogos de azar que, mesmo com a constatação de que para cada ganhador há um grupo muito maior de perdedores, persiste a ilusão de que essa rara possibilidade pode ser alcançada com um lance à sorte ou azar.




    Os poucos casos de tal sucesso que, infelizmente, ocorrem, são geralmente bem conhecidos e, consequentemente, encorajam as esperanças de outros, que diuturnamente frequentam estes lugares, sacrificando todas as considerações de vida ao carregar (se forem apenas alguns xelins) seu tudo, a cada vinte e quatro horas, para apostar nesta grande loteria, sob a esperança ilusória de pegar a Dame Fortune, em algum momento, de bom humor. Milhares caem anualmente, em saúde, fama e fortuna, por esta paixão louca, enquanto nem um em mil encontra um oásis no deserto. (ASHTON, 1899, p. 135, tradução nossa)69




    No natural (e às vezes deliberado) encobrimento do fracasso, a notoriedade que alguns poucos casos de ascensão social através do jogo de azar são suficientes para que a esperança de vitória tome conta das pessoas e elas busquem na atividade o mesmo resultado. Muitos jogam, portanto, pautados mais em dados aparentes do que em fatos70. No entanto, é comum também que até aqueles que conhecem a grande improbabilidade de vitória também pratiquem a atividade. Nesses casos, dentre as possibilidades mais comuns, ou esses jogadores depositam sua esperança na exceção, mesmo ela sendo muito remota, em falsas suposições71 ou acessam a atividade por outro pretexto, como já mencionado anteriormente (v.g., lazer, integração social, excitação ou fuga da realidade etc.), sendo o acaso da fortuna um atrativo secundário ou incidente72.




    Essa capacidade dos jogos de azar de mexer com os sentimentos dos seres humanos associada às diferentes funções assumidas pelas atividades elencadas acima, fazem da atividade lúdica de tirar a sorte uma prática relativamente popular a todos os estratos sociais, especialmente por serem os jogos de azar uma atividade facilmente acessível73. A fórmula base dos jogos de azar é tão flexível e adaptável que o universo de jogos de azar só está limitado pela imaginação humana. Dessa forma, existindo o interesse, há de surgir jogos de azar para todos os gostos e condições. De jogos mais simples e improvisados, como o mero lance de uma moeda, a jogos complexos que demandam certo preparo e aparelhamento, como as máquinas eletrônicas de Jogatina74 nos cassinos; os seres humanos, em quaisquer condições (sejam eles ricos ou pobres, empregados ou desempregados, instruídos ou simplórios etc.), dão um jeito de jogar com a sorte. É reconhecendo isso que C. Rohsler afirma, no trecho a seguir, que a questão central quando se estudam jogos de azar não é se ele ocorrerá, mas como os indivíduos, a sociedade e as instituição vão responder a ele.




    A questão para o estudante do jogo de azar, como para o antropólogo, não é se as pessoas vão jogar, mas como os jogadores, os governos e a sociedade em geral veem e controlam tal conduta. Embora o jogo seja uma constante humana, a forma como a sociedade vê tal conduta varia muito ao longo dos séculos. (ROHSLER, 2018, p. 2, tradução nossa)75




    Dois momentos históricos ilustram bem como os jogos de azar podem, de certa forma e de diferentes maneiras, provocar reações da sociedade e dos entes de poder em razão de seu conteúdo e influência (individual, interpessoal, social e institucional), denotando assim a força e a importância que a atividade pode assumir na composição (social, política e econômica) da vida em sociedade. O primeiro deles refere-se à necessidade posta ao reinado de Henrique VIII da Inglaterra, que, no século XVI, teve de editar uma lei (conhecida como Unlawful Games Act 1541) que restringisse a prática e a exploração de certos jogos76, sobretudo de jogos de azar, pois a prática comum desses jogos distrai os indivíduos da prática de arco e flecha, essencial no contexto geopolítico da época em que cabia aos comuns parte importante na defesa dos interesses do reino (GOURIET; PHILLIPS; MONKCOM, 2017, p. 8). Já o segundo, dessa vez ocorrido no Rio de Janeiro da virado do século XIX para o século XX, remete às intensas campanhas contra o jogo do bicho, como a campanha do mata-bicho de 1917,77 que, ante a difusão desse tipo de jogo de azar na cidade e do consequente descontrole das elites vigentes sobre as formas de consumo e organização das massas populares, levaram policiais às ruas do Rio de Janeiro com o objetivo de reprimir a prática desse jogo de azar e retomar o domínio sobre a população e em certa medida a forma como esta consumia (CHAZKEL, 2011)78.




    As reações provocadas pelos jogos de azar nas pessoas, nas sociedades e nas instituições se devem ao fato de os jogos de azar poderem impactar de forma profunda e sensível o meio no qual eles estão inseridos em diferentes instâncias, pois a presença social da atividade é acompanhada invariavelmente de efeitos, positivos e negativos, consequentes da própria natureza da atividade, das relações que estabelecem e/ou dos interesses e demandas que tal atividade desperta. Para citar alguns, por um lado, a nível pessoal os jogos de azar podem proporcionar um alento às mentes preocupadas por diversos problemas e situações mundanas, tanto pela distração quanto pelos eventuais proventos dos jogos, aumentando o bem estar pessoal. Por outro lado, eles também podem dar origem a comportamentos erráticos e compulsivos, possíveis causadores de mal estar, problemas psicológicos e dificuldades financeiras.




    A nível interpessoal a prática de jogos de azar pode importar na criação e estreitamento de laços entre pessoas como também pode ser fonte de discórdia e rompimento de laços afetivos preexistentes. Já a nível social os jogos de azar podem auxiliar na integração de comunidades, ser uma fonte de empregos e uma alternativa de arrecadação de recursos para fins beneficentes, mas também podem ser a fonte de um aumento no número de pequenos crimes por adictos e do desvio de indivíduos de funções socialmente mais produtivas, dentre outras mudanças na ordem social. A nível institucional, por fim, os jogos de azar podem ser um instrumento de aquietação e controle das massas, por todos os efeitos positivos citados anteriormente, como também pode importar mudanças sensíveis nos paradigmas que regem a sociedade por todos os efeitos negativos já mencionados, colocando em risco a dinâmica de poder vigente.




    Na conjuntura dessa atração humana pelos jogos de azar e das repercussões desse jogo na vida dos individual e na organização social, os homens movimentam os jogos de azar tanto quanto os jogos de azar movimentam os homens. Os exemplos do reinado de Henrique VIII e das campanhas antijogo mencionados acima são apenas duas entre muitas tentativas de interferência organizada sobre as atividades de jogo de azar que, à oportunidade ou necessidade das instituições de poder e do meio social, oscila entre momentos de liberação e proibição dos jogos de azar em um padrão histórico de tolerância e encorajamento quando a coisa é economicamente conveniente e de supressão e inibição nos momentos em que a atividade se torna supérflua ou incomoda a outros interesses79. Portanto, um traço comum da história dos jogos de azar é que a intervenção sobre a atividade oscile entre momentos em que a atitude (social e/ou institucional) é mais favorável e tolerante à ocorrência dos jogos de azar, não havendo muito controle ou restrições sobre a atividade, e momentos em que predominam atitudes contrárias à prática e à exploração dos jogos de azar com os poderes constituídos se organizando para controlar sua existência de modo a restringi-los ou negá-los. Nesse compasso, é comum que a literatura especializada represente a história social dos jogos de azar em ondas de liberação ou constrição da atividade, como faz, por exemplo, I. N. Rose (2015, p. 475-479), que elabora a história dos jogos de azar nos Estados Unidos da América a partir das ondas de legalização da atividade ocorridas naquele país após longos períodos de proibição80.




    Essa variação entre períodos de maior tolerância e períodos de maior supressão aos jogos de azar ocorrida ao longo da história não se divide, entretanto, em termos iguais para os dois lados. Isso porque em geral predomina uma visão estigmatizada sobre os jogos de azar, constantemente reforçada por incompatibilidades ético-morais e pelas mazelas ocasionadas pelas externalidades negativas inerentes à atividade, de modo que os jogos de azar são recorrentemente posicionados e concebidos como um fenômeno social marginal; mesmo eles, como quase tudo na vida, não tendo apenas lado negativo, mas também tendo lado positivo e neutro (McMILLEN, 1996, p. 14). O que acaba por viciar e interferir na imagem comum que se tem sobre essa atividade e seus efeitos81. Não por outro motivo, existem diversos exemplos de respostas institucionais aos jogos de azar que, em decorrência dos efeitos e estigmas negativos deles, usualmente se organizam para resistir/restringir ou controlar a sua prática, como as mencionadas pelo parágrafo anterior ou ainda mais antigas.




    Voltando um pouco à Roma Antiga, desde aquele tempo já se observam resistências institucionais e sociais à prática de jogos de azar. A realização de loterias no período das saturnais era uma exceção feita àquele período de celebração. A regra era que os jogos de azar eram proibidos. Conforme destacam J. Duarte (1958, p. 223), C. M. Krelling (2014, p. 79), G. Ortalli (2016, p. 29), M. L. F. Mendonça, (2005, p. 389-390), E. Pacelli e F. Horta (2019, p. 202) e S. B. Faris (2012), no Direito Romano antigo os jogos eram divididos em duas categorias. Aqueles que despertam e inspiram coragem (in quibus ars dominatur ac de virtue certâmen est), em sua maioria compostos por jogos competitivos de cunho atlético e esportivo em que o esforço e o talento decidem o resultado, que tinham seu valor explicitamente reconhecidos e eram permitidos e encorajados, como a corrida e a luta. Já aqueles nos quais o resultado era definido pelo acaso e apostas em dinheiro (in quibus sors praedominatur), ou seja, os jogos de azar, que eram proibidos, rigorosamente reprimidos e, salvo a uma única exceção82, não podiam ser objeto de qualquer ação civil83.




    Esse tratamento distintivo entre jogos desportivos e jogos de azar, pelo qual aqueles são incentivados e estes são proibidos, evidencia uma característica marcante da história tanto remota quanto presente do fenômeno social e cultural dos jogos de azar que é: uma recorrente resistência social e/ou institucional contrária à atividade que se põe em razão da sua natureza controversa e dos estigmas negativos que lhe são associados. As externalidades inerentes aos jogos de azar, as repercussões internas deles nos homens e a sua consideração como atividade improdutiva (não gera riqueza, no máximo a redistribui), cujo resultado habitualmente é considerado como de saldo negativo, motivaram em diversos momentos da história, como ainda motivam, inúmeras respostas sociais e institucionais à atividade84. É o caso dos inegáveis problemas decorrentes de relações abusivas de certos indivíduos com esses tipos de jogos – com, v.g., o jogo compulsivo, a possível repercussão financeira negativa e o desvio de funções consideradas mais produtivas e nobres – que geram naturalmente uma certa antipatia pela atividade, especialmente por ela fluir no fluxo contrário ao esperado pelos paradigmas que sustentam a sociedade, como acontece com a contradição entre materialidade e espiritualidade85 e entre a ludicidade dos jogos de azar e a seriedade do trabalho (considerado em si virtuoso).




    As objeções morais são apoiadas enfatizando a ideia de que os motivos de jogo são peculiares, ignóbeis e até mesmo perniciosos. Como Heywood Broun observou certa vez: “A vontade de jogar é tão universal e sua prática tão prazerosa que eu presumo que deve ser maligna”. A virtude moral é concedida à atividade por ser diametralmente oposta ao jogar - piedade, eficiência, esforço, racionalidade. (HERMAN, 1976, p. 3, tradução nossa)86




    Reconhecendo que essa visão negativa acompanha e modela as atitudes (individuais, sociais e institucionais) sobre os jogos de azar desde seus primórdios nas culturas ocidentais, P. Schnyder (2016, p. 105) ressalta que a atividade “[...] foi – e é – estigmatizada por meio de todo um apanhado de conotações negativas e por meio de toda uma gama de argumentos postos a fim de excluí-lo da chamada cultura moralmente elevada” (tradução livre)87, deixando claro que o conteúdo e a forma de composição dessa visão negativa variaram com o tempo de modo que em diferentes momentos observaram diferentes pontos focais de crítica e exclusão dos jogos de azar. No séc. XVII, por exemplo, P. Schnyder identifica que a resistência aos jogos de azar girava principalmente em torno de uma “[...] série de argumentos moral-teológicos [...]” (tradução livre)88, de longa tradição, que identificava nos jogos de azar um pecado89, na medida em que abusaria da providência divina para satisfação de desejos mundanos e deixaria aos jogadores suscetíveis a pecados associados90. Já sobre o séc. XVIII, o autor91 aponta como argumento fulcral de resistência aos jogos de azar a sua consideração como um comportamento irracional que, ante consolidação da matemática probabilística, fazia-se incompatível com os ideais de racionalidade e secularidade do período iluminista92.




    Em continuidade, P. Schnyder (2016, p. 105-106) observa que no séc. XIX a coisa muda mais uma vez e a resistência aos jogos de azar (que aqui se transcreveria em muitos casos na criminalização da atividade) assume como argumento principal o discurso de que a atividade é um problema relevante para a sociedade industrial por conta do risco de desordem social e outros problemas conectados à prática dos jogos de azar, notadamente o desvio e a distração das forças de trabalho. Por fim, o autor identifica que no séc. XX a resistência aos jogos de azar muda de foco novamente e passa a se apoiar sobretudo em discursos médicos contrários aos jogos de azar por considerá-los (de forma literal, e não metafórica, como tradicionalmente ocorria)93 como doença ou adição (vício), isto é, uma condição médica problemática que deve ser freada.




    Antes de continuar, é importante notar que nessa sucessão histórica de argumentos de resistência e exclusão dos jogos de azar (por identificá-lo como pecado, como comportamento irracional, como mal social e como patologia), não há necessariamente a supressão dos argumentos por seus sucessores, haja vista, por exemplo, que até os dias de hoje ainda exista quem defenda a proibição dos jogos de azar por considerá-los atividade pecaminosa. O que ocorre na maioria dos casos é que com o passar do tempo alguns argumentos naturalmente perdem espaço e importância no debate social e político enquanto outros surgem e ganham mais peso por conta da sua própria sinergia com a época. Assim, nada mais natural que com o avançar da história e a secularização da sociedade (e em especial do debate público) os argumentos apoiados em pensamento crítico e conhecimentos científicos (racionais, objetivos, sistemáticos e falseável) – como, v.g., os saberes e contribuições da medicina, da psicologia, da neurociência, da sociologia, da antropologia etc. – tenham ganhado força e protagonismo, ao passo que argumentos embasados em dogmas e preceitos morais religiosos, centrais quando a religião era a principal bússola do comportamento humano, perdem a centralidade do debate e são escanteados para nichos em que suas proposições têm tração. Como é o caso dos argumentos de resistência e exclusão dos jogos de azar pautados na identificação da atividade como pecado em alguns meios religiosos, a exemplo da chamada bancada evangélica da Câmara dos Deputados, que, conforme noticiado94, faz resistência às propostas de legalização dos jogos de azar no Brasil.




    Diante do exposto acima, é possível sintetizar que são fontes da resistência social e institucional postas aos jogos de azar tanto as deturpações sociais quanto a dissonância entre a atividade e as ideias morais vigentes95. Com isso, impera uma visão/percepção predominantemente negativa sobre os jogos de azar, que por muito tempo contaminou não só a imagem social da atividade, mas a importância dada a ela por pesquisadores. Essa postura vem, todavia, perdendo força à medida que, mais recentemente, os jogos de azar passaram a ser analisados e concebidos também por seus aspectos mais positivos. Isso se deve, conforme aponta J. McMillen (1996) no trecho a seguir, à intervenção de Erving Goffman, que estabeleceu com seus estudos as bases sociais para o estudo dos jogos de azar sobre uma perspectiva menos enviesada pelos fatores de estigma negativo da atividade. A visão dos jogos de azar como motivo de comportamentos desviantes e viciosos ainda é predominante, mas desde então, cada vez mais96, os jogos de azar são aceitos como atividades legítimas de lazer e são reconhecidos nela valores culturais e sociais que contribuem com a sociedade e os indivíduos.




    A formulação teórica central que forneceu a base sociológica para uma perspectiva mais positiva sobre os jogos de azar foi desenvolvida por Erving Goffman (1967). Em certo nível Goffman “tira o jogo de azar do abismo moral para o qual sucessivas gerações de comentaristas e reformadores o consignaram e torna possível uma consideração de seu significado que é liberada a priori de associações de tipo negativo” (Downes et al. 1976: 17). Ao invés de um comportamento desviante, ele argumentou que o jogo de azar oferece aos jogadores uma oportunidade de demonstrar força de caráter e compromisso com códigos sociais valorizados, tais como assunção de riscos, coragem e honestidade. Ao mesmo tempo, sua análise contém um reconhecimento implícito de que o jogo de azar contribui para a regulamentação moral e política da sociedade ao reafirmar os valores convencionais. Ao mesmo tempo em que o jogo de azar oferece um substituto para os desafios removidos da vida comum, ele também recebe uma função civilizadora adicional como uma agência benéfica de socialização e controle social. (McMILLEN, 1996, p. 16, tradução nossa)97




    Nesse emaranhado de fatores que cercam os jogos de azar, é possível afirmar que eles concebem, dentre suas várias espécies, regras e probabilidades, mais do que um conjunto determinável de atividades lúdicas que tomam o acaso como fator (parcial ou integral) decisivo de uma disputa. Eles implicam um complexo e controverso fenômeno constitutivo e transformativo da civilização humana. Assim, para além dos elementos que se restringem e se limitam à arena lúdica, os jogos de azar são um fenômeno cujo significado depende não só das características básicas internas à atividade como também do seu contexto, das relações e dos efeitos externos a ele98.




    Mudanças na sociedade implicam mudanças na forma como se joga com o azar, assim como mudanças na forma como os jogos de azar são operados também afetam a vida social e a tradição cultural das sociedades99. Ilustra bem esse efeito mútuo o impacto causado por avanços nas áreas de tecnologia da informação e comunicação sobre, por exemplo, a tradição das corridas de cavalos, como apresentado por J. McMillen no trecho a seguir, e nos jogos de azar de forma geral100.




    À medida que o jogo de azar tem sido internalizado, sua comercialização e burocratização têm provocado mudanças profundas nas culturas nacionais e nas práticas tradicionais. As corridas, por exemplo, transformaram-se de atividades sociais locais em pequena escala para uma indústria transnacional impulsionada pela busca de lucros. A racionalização das reuniões de corridas de cavalo “não econômicas” foi conseguida através da redução do número de reuniões de pequenos países e através de negligência estratégica. Muitos clubes de corridas de cavalos que anteriormente realizavam reuniões regulares foram espremidos ou obrigados a introduzir corridas noturnas ou máquinas de jogo para gerar renda suficiente. Tem havido um esforço concertado para atrair novos clientes através da promoção das corridas como um “evento turístico” ou competição internacional, em vez de uma experiência comunitária. Corridas como a Japan Cup, Kentucky Derby, Melbourne Cup e Dubai Cup se tornaram grandes eventos globais com enormes prêmios em dinheiro fornecidos por patrocínios corporativos. Estas corridas são transmitidas em todo o mundo e têm sido frequentemente acompanhadas da forte promoção de cavalos e jóqueis particulares como estrelas nacionais das corridas. As corridas individuais têm sido remarcadas para maximizar as oportunidades de apostas em fusos horários nacionais e internacionais. As apostas telefônicas e online permitem aos apostadores de todo o mundo fazer suas apostas enquanto assistem às corridas na televisão a cabo ou via satélite. (McMILLEN, 2003, p. 52, tradução nossa)101




    À essência dos jogos de azar é importante o fato de eles serem impactados e impactarem de forma sensível diferentes âmbitos da vida e das relações humanas nas mais diferentes ordens (como, v.g., individual, interpessoal, social, econômica, institucional, político-criminal, político-sanitária, ético-moral, religiosa etc.). Os jogos de azar compõem, portanto, um conceito sem significado intrínseco, pois variam de acordo com a época e as circunstâncias em que eles ocorrem, como bem aponta J. McMillen (1996, p. 6-7) no trecho a seguir.




    Apesar de sua aparente universalidade, o conceito de jogo de azar não tem nenhum significado intrínseco; ao contrário, seu significado depende sempre do contexto histórico-social em que ocorre. A percepção e experiência do jogo de azar variam significativamente - em sua história, sua organização e seu significado - de acordo com os diferentes tipos de jogo de azar, os vários grupos envolvidos e as particularidades da sociedade em que o jogo de azar ocorre. Como é entendido nas sociedades modernas, o jogo de azar comumente se refere a atividades de risco que podem ser encontradas em quase todos os aspectos da vida social, desde o relacionamento pessoal até a política internacional. Na pesquisa acadêmica contemporânea, entretanto, são usados critérios ‘objetivos’ para distinguir o jogo de azar de outros comportamentos sociais de risco. A convenção é para definir o jogo de azar de forma restrita em termos de transação financeira - a aposta de dinheiro, ou um item de valor econômico, sobre o resultado incerto de um evento futuro. É significativo que esta definição exclui tanto o jogo informal, onde o dinheiro circula meramente entre os jogadores sem gerar lucro, quanto o investimento no mercado de ações, onde a especulação é para ganho financeiro ou comercial a longo prazo através da atividade industrial (Abt et al. 1985: 35; Huizinga 1949:52-3). (McMILLEN, 1996, p. 6-7, tradução nossa)102




    Nesse sentido, diferentemente das brincadeiras infantis ou outros jogos competitivos – que, apesar de também integrarem fatores constitutivos e transformativos da civilização humana, geralmente encerram seu significado em suas características lúdicas – à definição dos jogos de azar importam também o complexo emaranhado de relações e externalidades (positivas e negativas) que, ao tensionar aspectos relevantes da vida humana em sociedade, movimentam ações e reações que oscilam entre a aceitação e a negação e colocam em dúvida o valor e a admissibilidade dessa forma lúdica de atividade. Os jogos de azar designam, assim, um intrincado e multifacetado fenômeno social e cultural humano, que não se circunscreve apenas à ludicidade do universo criado pelas regras, instrumentos e ritos de determinados jogos, mas que conjuga importâncias de diferentes ordens e efeitos. Importâncias essas que moldam esse tipo de jogo, a forma como são percebidos e o jeito com que são jogados e influenciam as atitudes estatais de intervenção e sociais de envolvimento para com a atividade.




    Essa influência dos contextos e dos efeitos do jogo de azar sobre a forma como ele é compreendido é facilmente percebível, por exemplo, na transformação que o Pôquer vem sofrendo nos últimos anos103. Como jogo em que tanto a sorte quanto a habilidade podem definir o resultado, o pôquer vem perdendo o estigma de jogo de azar para se fixar cada vez mais como um jogo de habilidade no qual a leitura probabilística das chances e da postura dos oponentes se sobressaem ao acaso das cartas sacadas. O jogo em si, nas suas várias modalidades, é o mesmo, o que mudou foi a percepção que se tem sobre ele, a qual foi influenciada por diversos ativos que variam desde a percepção de risco na sociedade atual à transformação do mercado de pôquer nas últimas décadas. Nesse caso, o jogo não mudou, o que mudou foi a percepção de jogo de azar na sua construção socionormativa.




    A própria inconsistência na identificação conceitual de certas atividades como sendo jogos de azar ou não também evidencia essa fluidez contextual e fática de significado desse tipo de jogo. Basta notar que se faz diferença, por exemplo, entre apostar em uma corrida de cavalos e o fato de investir no mercado de ações ou contratar um seguro, mesmo quando essas atividades fundamentalmente são motivadas pelo emprego de uma quantia de dinheiro com a esperança que o acaso retribua o risco assumido104. O mesmo acaso cuja soberania qualifica jogos como, v.g., Blackjack (também conhecido como vinte e um), bingo, dados, roleta e loterias entre os estigmatizados jogos de azar, mas que no caso de outros produtos comerciais que vinculam o seu valor real ao acaso parece não importar. Produtos como os pacotes de figurinhas colecionáveis (como a dos álbuns de figurinhas da Copa do Mundo), os pacotes de cartas aleatórias dos Trading Card Games105 (à exemplo de Magic the Gathering, Yu-gi-oh! e Pokémon, dentre os mais famosos), e as Loot Boxes106 vendidas em vários jogos eletrônicos (como em Overwatch, Free Fire, Star Wars Battlefront, Clash Royale etc.), entre outros. Em todos esses, o real valor do produto é definido de forma aleatória e pode ser positivo ou negativo para o consumidor a depender do valor (monetário ou afetivo) agregado aos itens entregues pela sorte. O que pode levar consumidores a um ritual muito parecido com os das mesas de cassinos e outros jogos de azar clássicos, pois devem arriscar-se continuamente na compra do produto até que o acaso satisfaça o seu desejo (a figurinha que falta para completar o álbum, a carta necessária para a sua estratégia ou o item de desejo no jogo eletrônico).




    No caso das Loot Boxes, o Brasil vive recentemente uma tentativa de mudar a percepção dessas para reconhecê-las juridicamente como jogos de azar. Conforme informa B. Izidro (2021, online), a Associação dos Centros de Defesa da Criança e do Adolescente (ANCED) propôs várias ações civis públicas contra empresas de jogos eletrônicos visando impedir a venda de Loot Boxes nos jogos eletrônicos. A proibição apresentada pela associação é justificada na veracidade de as Loot Boxes serem de fato espécie de jogo de azar, restritas em âmbito nacional.




    Notadamente, os contratos de seguro, o investimento nas bolsas de valores e os produtos aleatórios mencionados acima não recebem o mesmo tratamento social e institucional dos jogos de azar clássicos. E o fato de que não estarem compreendidos, apesar da identidade de certas características e de um certo estigma, pelo dinâmico significado de jogo de azar, implica que há uma série fluida de fatores e escolhas (consciente ou inconsciente), de origem difusa entre a sociedade e as instituições, sobre o que está compreendido pelo universo dos jogos de azar ou não. Universo esse que está sempre em mudança e é moldado pelo contexto histórico, social, institucional, legal, moral, religioso, por ações pessoais e coletivas, entre vários outros fatores que fazem mudar a percepção sobre o que são os jogos de azar.




    Diante de tudo o que foi dito, o presente capítulo se ocupa de investigar os jogos de azar como fenômeno social e cultural humano complexo que é. Para tanto, assume-se que os jogos de azar são uma atividade comum e trivial da vida em sociedade, altamente integrado a essa, pois concorda-se com R. D. Herman (1976, p. 1) quando ele critica os autores que trabalham os jogos de azar como um fenômeno único e estranho a todo o resto, sustentando justamente o contrário: que os jogos de azar são parte integrante e constitutiva do meio social. Segundo o autor mencionado:




    Tem se tornado comum entre escritores especializados no estudo do jogo de azar aceitar a noção de que ele é fundamentalmente diferente de outras atividades e instituições rotineiras. Eles consideram o jogo de azar como algo separado do resto do mundo social. Eles acreditam que operações analíticas únicas ou especializadas são necessárias para que o jogo de azar seja devidamente estudado. O jogo de azar também é tratado como uma entidade separada por muitos funcionários públicos e seus porta-vozes que o consideram irracional e desnecessariamente caro - se não mesmo patológico. O jogo de azar é um problema que deve ser controlado. Já eu argumento o contrário: o jogo de azar não é separado e único. O jogo interage e converge com outros elementos do ambiente social. É um produto desse ambiente. Ele o espelha. Em resumo, é basicamente convencional em sua forma e conteúdo, assim como outros jogos que não são de azar. [...] Eu vejo o jogo de azar, como outros jogos, completamente entrelaçado com o resto do tecido cultural - mesmo que esse tecido tenha alguns buracos e remendos. (HERMAN, 1976, p. 1, tradução nossa)107




    Iniciando esse trabalho de compreensão do complexo fenômeno social e cultural dos jogos de azar, toma-se o conselho de R. D. Herman (1976, p. 1) de que, no contexto integrativo e transformativo dos jogos de azar, um estudo dos jogos de azar deve começar com um estudo dos jogos em geral. A parte que se segue se destina, assim, a conhecer e compreender o que são os jogos de forma geral e especialmente o valor cultural que eles têm para os seres humanos e a sociedade. Para tal, serão consultadas, principalmente, as teorias dos dois maiores nomes desse campo de estudos, J. Huizinga (2019) e R. Caillois (2017).




    2.1 DEFINIÇÃO DE JOGO (EM GERAL)





    Em português, assim como em outras línguas românicas, a palavra relativa a jogo tem raiz no latim jocu, que originalmente tinha o sentido restrito às zombarias e ao fazer humor. Contudo, no desenvolvimento dos idiomas de língua românica, o vocábulo também passou a acolher em seu sentido o conjunto de atividades antes designadas pela palavra latina ludus, que cobria os jogos em geral (“[...] os jogos infantis, a recreação, as competições, as representações litúrgicas e teatrais e os jogos de azar”), como explica J. Huizinga (2019, p. 44-45)108.




    No bojo dessa palavra estão compreendidos tipicamente109 uma miríade de atividades que ocupam diferentes espaços e funções como, dentre outras, brincadeiras e passatempos (jogo de pique e pega, jogos de cartas, jogos de tabuleiro etc.), esportes e competições (jogo de tênis, jogos de futebol, jogo de vôlei etc.) e representações e simulações (jogos de faz de conta, jogos de improvisação, jogos de imitação etc.)110. No entanto, “[...] o termo jogo designa não apenas a atividade específica por ele nomeada, mas também a totalidade das imagens, dos símbolos ou dos instrumentos necessários a essa atividade ou ao funcionamento de um conjunto complexo”. (CAILLOIS, 2017, p. 17), como se pode observar pelas expressões, v.g., jogo de peças de um tabuleiro de xadrez, jogo de cartas do baralho ou ainda jogo de velas de um barco.




    Diante desse quadro de exemplos, percebe-se que o jogo é uma atividade inegavelmente relacionada à vida humana, tão integrada que “em todos os povos encontramos o jogo [...]” (HUIZINGA, 2019, p. 36)111, o qual ocupa relevante espaço e importância na formação individual e social e na constituição da cultura humana. Os jogos, contudo, não procedem à cultura, sendo eles, conforme aponta J. Huizinga (2019, p. 4), mais antigos que ela e precedem até mesmo à racionalidade, à humanidade e à civilização, visto que é um fenômeno observado em outros animais de forma geral112, ou seja, de forma independente aos humanos.




    O jogo é mais antigo do que a cultura, pois mesmo em suas definições menos rigorosas o conceito de cultura sempre pressupõe a sociedade humana; mas, os animais não esperaram que os homens lhes ensinassem a atividade lúdica. É-nos possível afirmar com segurança que a civilização humana não acrescentou característica essencial alguma à ideia geral de jogo. Os animais brincam tal como os homens. (HUIZINGA, 2019, p. 1)




    Essa autonomia da origem do jogo em relação à cultura não indica, no entanto, que esses dois elementos estão alheios um ao outro. Pelo contrário, existem diferentes teorias sobre a relação entre jogo e cultura que vão discutir se a cultura influencia os jogos e se os jogos influenciam a cultura. Todavia, antes de analisar essas teorias da relação entre cultura e jogo, é importante delimitar de forma precisa o que constitui um jogo.




    No campo de estudo dos jogos, o conceito mais célebre do que constitui um jogo é apresentado por J. Huizinga (2019) no livro Homo Ludens: o jogo como elementos da cultura. Segundo o referido autor, o jogo não pode ser concebido como mera abstração humana na medida em que sua existência é naturalmente inegável, precede ao ser humano e seu traço distintivo de racionalidade, conforme apontado acima. Pelo contrário, representa uma realidade abstrata autônoma e inegável não relacionada aos ou dependente dos traços de subjetividade das grandes categorias antitéticas fundamentais como bem e mal113, verdadeiro ou falso, sabedoria ou loucura e até mesmo vício e virtude, nem sequer passível de negação como esses elementos são (HUIZINGA, 2019, p. 8)114. O jogo também não pode ser concebido como mero fenômeno físico ou biológico (como pretendiam, por exemplo, as mecânicas teorias biológicas sobre o jogo115), pois essa atividade está intrinsecamente ligada aos elementos imateriais que conferem ao jogo função significante que lhe dá sentido para além das necessidades imediatas e acesso a um estado além da realidade física116, como certos sentimentos e emoções sem as quais não se poderia falar em jogo, como tensão, alegria e divertimento. Para o autor, “[...] o jogo é uma função do ser vivo, mas não é passível de definição exata em termos lógicos, biológicos ou estéticos”, devendo, portanto, ser concebido como uma totalidade de forma alheia a essas e outras estruturas de mundo ao passo em que subscreve uma “[...] categoria absolutamente primária da vida [...]”, ou seja, uma realidade abstrata irredutível a outras categorias mentais (HUIZINGA, 2019, p. 8-9). Nesse limite, J. Huizinga propõe que o conceito de jogo deve limitar-se a descrever as principais e fundamentais características formais do jogo. Como produto desse trabalho de junção de todas as características formais, J. Huizinga sintetiza sua concepção de jogo nos seguintes termos:




    [...] o jogo é uma atividade ou ocupação voluntária, exercida dentro de certos e determinados limites de tempo e de espaço, segundo regras livremente consentidas, mas absolutamente obrigatórias, dotado de um fim em si mesmo, acompanhado de um sentimento de tensão e de alegria e de uma consciência de ser diferente da “vida cotidiana”. Assim definida, a noção parece capaz de abranger tudo aquilo a que chamamos “jogo” entre animais, as crianças e os adultos: jogos de força e de destreza, jogos de sorte, de adivinhação, exibições de todo o gênero. Aventuramo-nos a dizer que a categoria jogo é uma das mais fundamentais da vida. (HUIZINGA, 2019, p. 35-36)117




    Nesse conceito, a primeira característica formal dos jogos, apontada por J. Huizinga, diz respeito à voluntariedade dessa atividade. Segundo essa concepção, o jogo é atividade voluntária no sentido de que a relação dos sujeitos com a atividade é de aderência livre e espontânea ao desafio arbitrário que o jogo impõe. Assim, não há verdadeiro jogo quando esse é imposto e forçado sobre a pessoa que não quer jogar, pois isso faz com que ele perca o elemento imaterial de diversão e passe a ser uma obrigação, um incômodo, um estorvo. Nessa voluntariedade, a possibilidade de abandono do jogo deve ser tão livre quanto a própria aderência, e o jogador deve poder retirar-se do jogo quando quiser.118




    Em sequência, o autor destaca, como característica formal dos jogos, que eles são atividades circunscritas a um determinado espaço e tempo, ou seja, são isoladas/separadas do “mundo comum” na medida em que são limitadas a uma determinada arena e momento com significação própria (HUIZINGA, 2019, p. 11-12). Característica diretamente vinculada à última característica formal apontada no conceito do autor e que diz respeito à compreensão de que o jogo é algo à parte do resto da vida cotidiana (HUIZINGA, 2019, p. 23). Dentro das fronteiras do espaço de jogo e enquanto ele é jogado, jogo e jogador estão alheios às intemperes da realidade. Ali, delimitado pelo espaço e pelo tempo do jogo, opera-se um universo próprio, finito e condicionado apenas pelas próprias regras119. Enquanto há jogo as leis cotidianas devem e são suprimidas, sendo o jogo essencialmente “[...] evasão da vida real para uma esfera temporária de atividades com orientação própria” (HUIZINGA, 2019, p. 10), evasão essa que perde seu sentido quando fatalmente contaminada pela realidade120 e a seriedade que essa realidade traz consigo121.




    Outro aspecto central da idéia de jogo de Huizinga era que eles eram essencialmente sobre regras. E falando de regras, ele não se referia tanto aos aspectos estruturais do jogo, mas à vontade de cumprir com as regras. Huizinga deixa claro que qualquer um que viole as regras estraga mais do que uma partida. Ou você entra no círculo mágico ou, se você mantiver a distância, você se deixa enganar educadamente. Na noção do jogo de Huizinga, a distinção entre o que se acredita e o que se finge é perdida. Ele chega ao ponto de fazer uma distinção entre o estraga-prazeres e o falso jogador, ou trapaceiro. O trapaceiro ainda finge jogar o jogo. “Ele ainda finge reconhecer o círculo mágico do jogo. A comunidade de jogadores o perdoa mais prontamente do que perdoa o estraga-prazeres, porque o estraga-prazeres abala o próprio mundo do jogo”. (OTTERSPEER, 2016, p. 178-179, tradução nossa)122




    Outra característica formal dos jogos apontada no conceito de J. Huizinga, e que também está relacionada com a separação entre o jogo e a vida cotidiana, remete-se à imposição de uma ordem própria pelos jogos, que é ao mesmo tempo livre e limitada, ordem essa que temporariamente se sobrepõe à ordem cotidiana. Na arena do jogo e enquanto ele é jogado, impera um conjunto específico de regras, arbitrariamente definidas pelos jogadores e que são obrigatórias a todos eles, que vão ditar o que é permitido e o que é proibido nos limites da atividade123. O jogo, nesse sentido, cria e é ordem, e isto dado o conjunto de regras estabelecidas que ditam e limitam as possibilidades do jogo, que só existe verdadeiramente enquanto a ordem estabelecida se mantém aparentemente intacta. A imersão do jogador na ordem regrada dos jogos, à parte da “vida real”, é essencial a esse quesito e qualquer um que desrespeite ou ignore a ordem criada destrói o jogo124, pois com suas ações traz de volta os envolvidos para a realidade (CAILLOIS, 2017, p. 19; HUIZINGA, 2019, p. 12-13).




    A quarta característica é a de criar ou ser ordem. De acordo com Huizinga (2001, p. 13): “Na confusão da vida e na imperfeição do mundo uma perfeição temporária e limitada, exige uma ordem suprema e absoluta: a menor desobediência a esta “estraga” o jogo, privando-o de seu caráter próprio e de todo e qualquer valor”. O jogo se apresenta ao jogador como a possibilidade dele (jogador) poder ter vários tipos de experiências sem que corra riscos reais, onde é possível que ele brinque e desenvolva suas atividades cognitivas em um universo lúdico, em que não há a força e peso da realidade, ou seja, ao entrar no mundo do jogo, o jogador pode se sentir, mesmo que temporariamente, afastado da realidade em que vive e ir “viver” de modo seguro em outro mundo que lhe dá prazer. Essa prática e imersão do jogador “de estar no jogo” é o que caracteriza o jogo. (COELHO, 2011, p. 305)




    Seguindo com as características formais expressas no conceito apresentado acima, J. Huizinga destaca como fator constitutivo dos jogos o fato de eles serem dotados de um fim em si mesmo, denotando que os jogos não são realizados objetivando algo além da própria atividade e situando-os “[...] fora do processo de satisfação imediata das necessidades e dos desejos [...]” (HUIZINGA, 2019, p. 10). O jogo, nessa visão, obedece a uma finalidade “[...] que é exterior aos interesses materiais imediatos e à satisfação individual das necessidades biológicas” (HUIZINGA, 2019, p. 11). O tempo gasto com essa atividade é, segundo essa concepção, estéril e gratuito na medida em que não produz nada de valor de acordo com os padrões típicos de geração de riqueza socialmente estabelecidos. Sobre isso, R. Caillois (2017, p. 27) assevera que “[...] está condenado a não fundar nem produzir nada, pois é de sua essência anular seus resultados, ao passo que o trabalho e a ciência capitalizam os seus e, em certa medida, transformam o mundo”. Nessa concepção, o jogo não gera bens nem é um serviço útil de forma que J. Huizinga chega a afirmar que os jogos são “[...] uma atividade desligada de todo e qualquer interesse material [...]” (HUIZINGA, 2019, p. 16), o que é refutado por R. Caillois (2017, p. 35), que lembra que nos jogos de azar há o interesse material das apostas, mas que reforça que mesmo com o envolvimento de dinheiro no jogo ele não cria riqueza, no máximo a distribui.




    Em algumas de suas manifestações, o jogo é, pelo contrário, extremamente lucrativo ou ruinoso, e está destinado a sê-lo. Esta característica, porém, combina com o fato de o jogo, mesmo sob sua forma de jogo a dinheiro, permanecer rigorosamente improdutivo. A soma de ganhos, no melhor dos casos, só poderia ser igual à soma das perdas dos outros jogadores. Quase sempre lhe é inferior, por causa das despesas para funcionamento, dos impostos ou dos lucros do empreendedor, o único que não joga ou cujo jogo é protegido contra o azar pela lei dos grandes números, ou seja, é o único que não pode sentir prazer no jogo. Há deslocamento de propriedade, mas não produção de bens. [...] Não cria nenhuma riqueza, nenhuma obra é, na verdade, uma característica do jogo. É nisso que se diferencia do trabalho ou da arte. [...] O jogo é ocasião de gasto puro: de tempo, de energia, de engenhosidade, de destreza e muitas vezes de dinheiro – para a compra dos acessórios do jogo ou para pagar eventualmente o aluguel do local. (CAILLOIS, 2017, p. 36-37)125




    Por fim, finalizando a explicação sobre as características formais dos jogos, resta destacar que J. Huizinga pontua que o sentimento de tensão126, alegria e também a incerteza (HUIZINGA, 2019, p. 61) são características essenciais aos jogos. Esses elementos imateriais, já mencionados acima, são para o autor determinantes para os jogos, pois são eles que vão dar função significante para a atividade e impelir a sua prática. As emoções e os sentimentos provocados pelos jogos são o que atraem nos jogos, retirando esse fator a atividade perde o brio que lhe dá razão. O jogo perde a graça, e junto com ela sua essência, se o resultado é certo e se as expectativas de diversão são vazias127. A incerteza e as emoções que emergem dela se fixam, assim, como um fator determinante do qual prescinde a diversão e o próprio jogo.




    Outro célebre teórico dos jogos em geral, R. Caillois (2017), define um conjunto de características formais essenciais aos jogos muito próxima do que foi proposto por J. Huizinga (2019), tanto que seus escritos auxiliaram na explicação das caraterísticas formais realizada logo acima. Para não estender o texto com repetições, será suficiente reproduzir a seguir passagem em que R. Caillois enumera e explica de maneira resumida as características formais dos jogos consideradas por ele. Com isso, o texto poderá prosseguir logo para outra grande contribuição do autor, que foi apresentar uma classificação elucidadora das experiências típicas dos jogos e da relação dessas experiências com o valor cultural dos jogos.




    No momento, as análises precedentes já permitem definir essencialmente o jogo como uma atividade: 1º) livre: à qual o jogador não pode ser obrigado, pois o jogo perderia imediatamente sua natureza de divertimento atraente e alegre; 2º) separada: circunscrito em limites de espaço e de tempo previamente definidos; 3º) incerta: cujo desenrolamento não pode ser determinado nem o resultado obtido de antemão, pois uma certa liberdade a necessidade de inventar é obrigatoriamente deixada à iniciativa do jogador; 4º) improdutiva: pois não cria nem bens, nem riqueza, nem qualquer tipo de elemento novo; salvo deslocamento de propriedade no interior do círculo dos jogadores, resulta em uma situação idêntica àquela do início da partida; 5º) regrada: submetida às convenções que suspendem as leis ordinárias e que instauram momentaneamente uma legislação nova, a única que conta; 6º) fictícia: acompanhada de uma consciência específica de uma realidade diferente ou de franca irrealidade em relação à vida cotidiana. Estas qualidades são puramente formais. Não prejulgam o conteúdo dos jogos. (CAILLOIS, 2017, p. 42)




    Além de apresentar as características formais dos jogos, R. Caillois também propõe um sistema de classificação dos jogos que cumpre satisfatoriamente a difícil tarefa de sistematização de um universo tão grande e variado de atividades que “[...] apresentam tantos aspectos diferentes quanto a possibilidade de múltiplos pontos de vista”. (CAILLOIS, 2017, p. 45). O critério base para tal classificação é o que o autor chama de “atitudes elementares que comandam os jogos” (CAILLOIS, 2017, p. 123) e de “motivos fundamentais dos jogos” (CAILLOIS, 2017, p. 199), ou, conforme apontado por R. D. Herman (1976, p. 4), “experiência subjetiva dos participantes”. Por esses termos, indica-se que o autor foca sua classificação nos propósitos subjacentes que movem os jogos. Nas vontades e desejos elementares, muita das vezes ocultos ao próprio ser, que impelem aos jogos. Na concepção do autor, ainda que se corrompam todas as características formais dos jogos, restaram as atitudes psicológicas que os comandam, ou seja, os poderosos instintos que estimulam a prática de jogos como uma forma de satisfação desses desejos elementares.




    Com base nesse critério, R. Caillois (2017) propõe a divisão dos jogos em quatro partes, as quais nomeia de: Agôn, Alea, Mimicry e Ilinx; porquanto representam, respectivamente, uma atitude predominante do jogador de se submeter à competição, ao acaso, ao simulacro e à vertigem.




    Depois de examinar as diferentes possibilidades, proponho então uma divisão em quatro rubricas principais conforme, nos jogos considerados, predomine o papel da competição, do acaso, do simulacro ou da vertigem. Denomino-as respectivamente Agôn, Alea, Mimicry e Ilinx. As quatro pertencem ao campo dos jogos: jogamos futebol ou bolinhas de gude ou xadrez (agôn) ou jogamos na roleta na loteria (alea), jogamos de brincar de pirata ou jogamos de representar Nero ou Hamlet (mimicry), ou o jogo é provocar em nós, por um movimento rápido de rotação ou de queda, um estado orgânico de confusão e de desordem (ilinx). (CAILLOIS, 2017, p. 47)




    No âmbito do quadrante Agôn, o referido autor agrupa os jogos que têm como motor primordial o embate de qualidades e habilidades em um ambiente artificial, que simula condições ideais de igualdade de oportunidade entre os envolvidos, com o objetivo de valorar, provar ou enaltecer os predicados, específicos e próprios, colocados à prova pelos jogadores contra outros, isto é, as competições (CAILLOIS, 2017, p. 49) 128. Trata-se aqui de jogos nos quais a superação de obstáculos – sejam eles impostos por um rival, pela situação ou pela própria forma do jogo ser jogado – depende única e exclusivamente das aptidões, do esforço (tanto prévio, como nos treinamentos, quanto no momento do jogo) e da vontade de vencer ao outro do jogador (CAILLOIS, 2017, p. 50-51). Por agôn se exprime, portanto, o conjunto de jogos que exigem esforço e impõem o aprimoramento das qualidades do jogador, se esse deseja melhorar sua performance. São jogos que premiam o trabalho duro, a resiliência, a paciência ou outros elementos de perseverança e desenvolvimento pessoal. O resultado nos jogos de agôn não depende de nenhum fator externo ao jogador, somente do que ele pode extrair das próprias habilidades e qualidades. São alocados nesse quadrante a maioria dos esportes, como, por exemplo, Tênis, Futebol, Xadrez, Boxe, Corridas, Tiro ao alvo etc., assim como outros jogos, a exemplo do jogo da memória, jogo de damas, bilhar ou jogos eletrônicos do tipo MOBA129, como League of Legends e Dota 2, ou FPS130, como Overwatch e Counter-Strike: Global Offensive (CS-GO).




    No quadrante nomeado Alea estão designados todos os jogos cujo “[...] destino é o único artesão da vitória [...]” (CAILLOIS, 2017, p. 53), isto é, o resultado do jogo independe do jogador e é definido por elementos externos a ele, acaso/sorte/azar, não havendo qualquer ingerência do jogador sobre a solução do jogo, passivo e entregue aos caprichos do destino131. São, portanto, jogos realizados sobre motivos e objetivos opostos aos jogos classificados como agôn. Não se busca afirmar habilidades ou qualidades e, consequentemente, não demanda treinamento ou esforço, o jogador apenas espera passivamente que os arbítrios imparciais e equânimes do acaso definam o vencedor132. Para tais jogos pouco importam condições prévias ou privilégios pessoais, tudo é equalizado pelo acaso, que coloca os jogadores sobre o mesmo risco de vitória ou de derrota. São exemplos típicos de jogos do quadrante alea os jogos de azar; como, v.g., Roleta, Dados, Bacará, Loterias, Bingo etc.; e outros jogos, como, v.g., cara ou coroa, par ou ímpar, Jokenpô (pedra, papel ou tesoura), entre outros.




    A alea marca e revela a generosidade do destino. Em relação a ele, o jogador é inteiramente passivo, não desenvolve suas qualidades ou disposições, os recursos de sua destreza, de seus músculos, de sua inteligência. Apenas aguarda, esperançoso e trêmulo, o decreto da sorte, e arrisca uma aposta. A justiça – sempre buscada, mas desta vez de outra forma, e que tende a se exercer também aqui em condições ideais – recompensa-o proporcionalmente a seu risco com uma rigorosa exatidão. Todo o zelo outrora utilizado para igualar as oportunidades dos competidores é aqui empregado para equilibrar escrupulosamente o risco e o lucro. (CAILLOIS, 2017, p. 53-54)




    No que diz respeito ao quadrante designado mimicry, estão os jogos centrados na imitação, disfarce, simulação, interpretação ou assunção de um papel em substituição ou adaptação à própria realidade cotidiana séria133. Nesse tipo de jogo, o jogador usualmente assume funções, personalidade, características, e outros traços peculiares, de forma a experimentar outras realidades alternativas à sua própria, ou seja, ele “esquece, dissimula, despoja-se passageiramente de sua personalidade para fingir uma outra” (CAILLOIS, 2017, p. 57). Os jogos característicos do mimicry são os jogos de faz de conta, como: nas brincadeiras em que se assume de forma lúdica profissões e funções como a de soldado, bombeiro, professor, médico, mãe, motorista; nos simples jogos cujo objetivo é imitar ou remedar certo comportamento ou pessoa de alguém; nos jogos teatrais em que se assume o papel de personagens em uma trama; ou na brincadeira de se fantasiar, como fazem as crianças com super heróis, princesas e outras personas fictícias ou reais. Nesse tipo de jogo os aparatos e coisas tomam uma importância especial, ajudam a dissimular a realidade, enriquecem o faz de conta, todavia não são essenciais ou indispensáveis. Realiza jogos de mimicry a criança que com um pedaço de pau entre as pernas finge cavalgar, assim como aquela que se fantasia com a roupa e máscara, v.g., do Batman.134




    Por fim, no quadrante denominado Ilinx são alocados os jogos motivados pela busca da vertigem, da turbulência física e emocional que desprende o jogador da própria consciência e realidade, em suma, das práticas “[...] que consistem em uma tentativa de destruir por um instante a estabilidade de percepção e de infligir à consciência lúcida uma espécie de pânico voluptuoso” (CAILLOIS, 2017, p. 62). Dentre as atividades cobertas por esse espectro estão práticas que envolvem a perda do controle físico, do corpo, por meio da tontura, de queda, da aceleração, de movimentos bruscos e arrojados; e/ou a perda de controle de ordem psíquica estimulada por emoções extremas. Trata-se, portanto, “[...] de aceder a uma espécie de espasmo, de transe ou de aturdimento que destrói a realidade com uma soberana brusquidão” (CAILLOIS, 2017, p. 62). Nesses contornos, são típicos jogos de ilinx as acrobacias, os testes de coragem, balanço, o escorrega, a hipnose, a tirolesa, brinquedos de parque de diversão como montanha russa ou de parques aquáticos como os tobogãs, entre vários outros.




    As quatro categorias de jogos mencionadas – Agôn, Alea, Mimicry e Ilinx – são resumidas de forma precisa por R. Caillois no trecho logo abaixo, que merece ser replicado pela limpidez e objetividade alcançadas.




    Não nos esqueçamos de que essas atitudes distintivas são quatro: a ambição de triunfar unicamente graças ao mérito em uma competição regrada (agôn), a renúncia da vontade em proveito de uma espera ansiosa e passiva pelo decreto do destino (alea), o gosto de revestir uma personalidade estranha (mimicry) e, por fim, a busca de vertigem (ilinx). No agôn, o jogador conta apenas consigo mesmo, esforça-se e persevera; na alea, conta com tudo, exceto consigo mesmo, e entrega-se às potências que lhe escapam; na mimicry, imagina que é um outro e inventa um universo fictício; no ilinx, satisfaz o desejo de ver passageiramente arruinados a estabilidade e o equilíbrio de seu corpo, de escapar à tirania de sua percepção, de provar a derrota de sua consciência. (CAILLOIS, 2017, p. 88)




    A sistematização do modelo classificatório de jogos proposto por R. Caillois não se encerra, entretanto, com a apresentação dos quatro motivos elementares identificados pelo autor. Como cada quadrante ainda engloba em seus limites um número muito grande e variado de atividades, o autor resolveu “[...] organizá-los entre dois polos antagônicos [...]” que escalonam os jogos de um mesmo quadrante “[...] de acordo com uma progressão comparável” da maneira que se jogam os jogos (CAILLOIS, 2017, p. 47). Um polo foi denominado paidia e o outro ludus. O primeiro polo, paidia, “[...] abarca as manifestações espontâneas do instinto de jogo [...]” nascente de uma “[...] necessidade elementar de agitação e de confusão” (CAILLOIS, 2017, p. 69). Corresponde, portanto, a uma maneira de jogar que tem como função básica suprir de forma despreocupada e anárquica os impulsos lúdicos. Nesse caso, o jogo não se prede muito a regras ou objetivos, são diversão pura, relaxada, sem objetivos ou funções nobres evidentes ou submersas135. Já o segundo polo, ludus, oposto ao anterior, corresponde a uma maneira de jogar mais regrada, funcional e disciplinada. Os jogos desse polo são essencialmente constituídos e enfrentados como desafios arbitrariamente postos com o objetivo de aprimoramento136. São desafios e obstáculos lúdicos estritos envoltos no desejo de melhora e cuja prática “[...] resulta na conquista de uma determinada habilidade, na aquisição de um controle particular, no manejo deste ou daquele aparelho ou na aptidão para descobrir a resposta satisfatória aos problemas de ordem estritamente convencional” (CAILLOIS, 2017, p. 71). Nesse contorno, apesar de muito relacionados, o conceito de ludus e de agôn não se confundem, pois o primeiro trata da maneira como o jogo é encarrado pelo jogador (luta contra um obstáculo arbitrário) enquanto o segundo traça uma atitude de competição e rivalidade entre jogadores137.




    No quadro a seguir, elaborado pelo próprio R. Caillois (2017, p. 80), estão alguns exemplos de jogos distribuídos entre os polos paidia e ludus nos diferentes quadrantes segundo o sistema de classificação do referido autor. Quanto mais acima na coluna mais próximo ao polo denominado paidia, e quanto mais abaixo mais próximo ao polo chamado ludus.




    QUADRO 1 – Distribuição dos jogos (no sistema de classificação de R. Caillois.)
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            N. B.: em cada coluna vertical os jogos são classificados aproximadamente em uma ordem tal, que o elemento paidia diminui constantemente, quanto o elemento ludus cresce constantemente.


          

        


      

    




    (Caillois, 2017, p. 80)




    Por último, para concluir essa parte do sistema de classificação de R. Caillois, resta destacar que, apesar de dividir os motivos/atitudes elementares dos jogos nos quadrantes já mencionados, o referido autor reconhece que tais atitudes não ocorrem necessariamente de forma separada uma das outras, sendo possível que elas combinem ou associem seus fatores de atração na condução do jogo138. Das combinações em pares possíveis (seis no total), R. Caillois (2017, p. 124) identifica duas combinações como proibidas, duas como contingentes e duas como fundamentais.




    São reconhecidas como proibidas ou contranaturais as combinações entre agôn e ilinx, e entre alea e mimicry, pois esses quadrantes, quando associados, detêm atitudes essenciais que se contradizem, se anulam e, consequentemente, desnaturam o jogo e destroem as características essenciais uma das outras. É o caso da incongruência entre os princípios do agôn, em essência jogos e competições regradas de habilidade e esforço controlado, e os princípios do ilinx, que acolhe a turbulência e o descontrole como atitudes elementares; ou ainda, na incompatibilidade entre os princípios da alea e mimicry, na medida em que a primeira “[...] supõe e um abandono total e completo à vontade da sorte, renúncia em contradição com o disfarce ou o subterfúgio”, pois, “[...] por definição, nenhum disfarce pode enganar a fatalidade” (CAILLOIS, 2017, p. 125).




    Já as combinações chamadas contingentes, ou simplesmente viáveis, por R. Caillois são entre agôn e mimicry, e entre alea e ilinx. Nesses casos, os princípios regentes de cada atitude associam-se sem prejuízo, comportam-se bem juntos, não impedem ou atrapalham um ao outro e por vezes reforçam e assistem as características essenciais de seu parceiro. É o que se observa, por exemplo, pelo caráter teatral ou solene de algumas competições esportivas, que se vertem em verdadeiros espetáculos na junção dos princípios de agôn e mimicry, como, v.g., as acrobacias e coreografias da ginástica olímpica, ou com a personificação de uma personalidade mais séria ou mais agressiva por atletas e jogadores, que mudam quando estão dentro de quadra. Por sua vez, é possível observar a associação harmônica entre os princípios alea e ilinx, entre outros exemplos, na tensão e descontrole que afloram no momento que antecede ao resultado conferido pelo acaso em um jogo de azar, no qual o jogador fica no limiar entre a derrota absoluta e a vitória gloriosa139 (CAILLOIS, 2017, p. 126-127).




    Finalmente, as combinações fundamentais acontecem entre agôn e alea, e entre mimicry e ilinx, sendo essas associações que “[...] refletem conivências essenciais” (CAILLOIS, 2017, p. 124), formando alianças poderosas que reforçam a essência comum desses princípios, aprimorando, criando ou reformulando a experiência dos jogos. No caso da combinação entre agôn e alea, o autor destaca que ambos os princípios são paralelos (opostos), mas complementares entre si140, uma vez que seus predicados podem unir-se para realizar a essência regrada e idealmente equânime que eles compartilham141. Dessa fusão, exsurgem diversos jogos cujo resultado, em proporções variadas, depende em parte da sorte (alea) e em parte de esforço/habilidade do jogador (agôn). À exemplo dos jogos em que cabe ao acaso definir os recursos iniciais disponíveis a cada jogador, mas cabe a esse jogador tirar o melhor proveito do que lhes foi dado com suas habilidades e estratégias, como acontece em alguns jogos de cartas como Buraco, Truco e Pôquer. No que concerne à combinação entre mimicry e ilinx, a lógica é a mesma, entretanto, ao contrário da combinação acima, os dois princípios em questão compartilham entre si uma natureza desregrada, turbulenta e improvisada, que unidas importam em uma entrega completa, absoluta, quase que transcendental do jogador ao jogo, em que, por exemplo, uma “[...] situação fatal é criada pelo fato de o simulacro ser, por si mesmo, gerador de vertigem e do desdobramento ser fonte de pânico” (CAILLOIS, 2017, p. 127-129).




    Agôn e alea, nesse universo, ocupam o campo da regra. Sem regra não existe nem competição nem jogo de azar. No outro polo, mimicry e ilinx supõem igualmente um mundo desregrado onde o jogador improvisa constantemente, contando com uma fantasia transbordante ou com uma inspiração soberana, cujo código nenhuma das duas reconhece. Pouco antes, no agôn, o jogador apoiava-se em sua vontade, mas abandonava-a na alea. Agora, a mimicry supõe, da parte de que se entrega a ela, a consciência do fingimento e do simulacro, ao passo que é próprio da vertigem e do êxtase abolir qualquer consciência. (CAILLOIS, 2017, p. 128)




    Definidos os contornos conceituais dos jogos em geral e delineadas as suas atitudes elementares, passa-se agora a examinar o valor cultural atribuído aos jogos, o que auxiliará na compreensão da importância social dos jogos e, consequentemente, dos jogos de azar.




    2.2 VALOR CULTURAL DOS JOGOS





    Indicaram-se previamente nesse capítulo diversos exemplos ilustrativos de que os jogos de azar são um fenômeno que há muito tempo e em diferentes oportunidades e formas integram e influem na vida humana em sociedade. O mesmo vale para os jogos em geral, afinal eles não só compreendem os jogos de azar, como representam um conjunto muito maior de atividades – em que se encontram as brincadeiras infantis, os esportes, os jogos de simulação e interpretação entre tantos outros – que até mesmo comportam a afirmação de naturalidade e universalidade rechaçada aos jogos de azar. Os jogos, em geral, fazem parte da condição humana desde sempre e podem ser apontados como um fenômeno relativamente constante na história e evolução dos seres e da sociedade humana, haja vista a continuidade e estabilidade de certos jogos e a constante inovação que permeia esse campo. Existem jogos, ainda hoje jogados, com histórias milenares, herdados de povos e civilizações antigas que hoje não mais existem, mas que, devido à facilidade e à rapidez de difusão e adaptabilidade dos jogos, foram transmitidos até os dias de hoje; como os jogos de dados já mencionados anteriormente. Sempre há também novos jogos, visto que a inventividade a princípio ilimitada dos seres humanos e a atração pela atividade fomentam continuamente a criação e reformulação de novas formas.




    A estabilidade dos jogos é notável. Os impérios e as instituições desaparecem; os jogos permanecem com as mesmas regras, por vezes com os mesmos acessórios. Sobretudo porque não são importantes e possuem a permanência do insignificante. Eis aqui um primeiro mistério, pois para se beneficiar desta espécie de continuidade ao mesmo tempo fluida e obstinada, os jogos deveriam se assemelhar às folhas das árvores que morrem de uma estação para a outra e que, no entanto, continuam se perpetuando idênticas a si mesmas; deveriam dispor da perenidade do pelo dos animais, do desenho das assas das borboletas, da curva das espirais das conchas que, imperturbáveis, vão se transmitindo de geração em geração. Os jogos não desfrutam dessa identidade hereditária. São incontáveis e cambiantes. Revestem-se de mil formas desigualmente distribuídas, tal como as espécies vegetais, mas infinitamente mais aclimatáveis, emigram e se adaptam com uma rapidez e uma facilidade desconcertantes. (CAILLOIS, 2017, p. 135)




    Como parte constante e integrante da existência humana, os jogos são elementos que inegavelmente fazem parte da composição cultural de um povo. Isso porque, ainda que ocupem posição de pouco prestígio entre os fenômenos humanos e sociais dado o seu caráter desinteressado142, os jogos certamente imprimem e exprimem certos traços do povo que o joga e do contexto no qual está inserido143. Assim, mais do que um apanhado das regras e utensílios utilizados nos jogos por um determinado povo, o jogo pode trazer em si interessantes e frutíferas perspectivas sobre contexto cultural e social, além de outros indicativos sobre a realidade no qual ele era jogado. Um exemplo atualíssimo disso é a presença de vários elementos de interação e comunicação entre jogadores de diferentes localidades no globo nos jogos eletrônicos hoje em dia, que indicam e ilustram, entre outras coisas, o estágio avançado de globalização, a facilidade de comunicação disponível e a possibilidade de integração e relação social por meios remotos. O jogo nessa perspectiva é um produto cultural que traz consigo marcas indeléveis do meio no qual ele foi produzido e dos sujeitos que o produziram.




    Não é absurda a tentativa de diagnosticar uma civilização a partir dos jogos que ali prosperam particularmente. Com efeitos, se os jogos são fatores e imagens de cultura conclui-se que, em certa medida, uma civilização, e, no interior de uma civilização, uma época pode ser caracterizada pelos seus jogos. Estes necessariamente traduzem uma fisionomia geral e trazem indicações úteis sobre as preferências, as fraquezas e as forças de uma determinada sociedade em um determinado momento de sua evolução. [...] Os jogos geram hábitos, criam reflexos. Antecipam um certo tipo de reação e, por consequência, convidam a considerar as reações opostas como brutais ou dissimuladas, provocantes ou desleais. O contraste dos jogos preferidos entre povos vizinhos certamente não fornece a maneira mais segura de determinar as origens de uma disputa psicológica, mas pode, afinal, trazer uma ilustração surpreendente para isso. (CAILLOIS, 2017, p. 137-138)




    A relação do jogo com a cultura não é considerada, todavia, apenas sobre o viés de que os jogos são como um reflexo da cultura. Os jogos também são reconhecidos como fatores determinantes da formação e evolução cultural de um povo, ou seja, a cultura, de certo modo, também emerge dos jogos. Nesse entendimento, apesar de ser eminentemente uma atividade separada da vida cotidiana e essencialmente estéril e desinteressada, os jogos trazem consigo efeitos/repercussões culturalmente úteis que cumprem junto aos indivíduos e à sociedade uma função significante que contribui para o aprimoramento e desenvolvimento da vida civilizada e dos institutos e fundamentos que a formam144, de modo que “O coração da cultura é procurado no jogo, no sentido de que toda cultura é precedida pelo jogo. A cultura nasce como brincadeira e em jogo” (OTTERSPEER, 2016, p. 176-177, tradução nossa)145.




    Os principais autores na construção da teoria de que os jogos são dotados de uma importante função na constituição cultural e que serviram de base para a exposição a seguir são: J. Huizinga (2019), que no já mencionado livro Homo Ludens: o jogo como elementos da cultura, quem primeiro delineou a referida teoria; e R. Caillois (2017), que com o livro Os jogos e os Homens: a máscara e a vertigem muito contribuiu para o estudos dos jogos trazendo novas considerações e reconsiderando alguns pontos trazidos ou omitidos pelo primeiro autor.




    Segundo propõe a teoria da função cultural dos jogos, apesar de precedente146 e autônomo em relação à cultura, “[...] o puro e simples jogo constitui uma das principais bases da civilização” (HUIZINGA, 2019, p. 6), pois, na qualidade de atividade absolutamente primária da vida, ela oferece processos interpretativos e elementos imateriais essenciais à prosperidade do indivíduo e dos grupos sociais, auxiliando, assim, que se passe “[...] de um universo grosseiro a um universo administrado” (CAILLOIS, 2017, p. 24). Como “[...] o jogo se baseia na manipulação de certas imagens, numa certa ‘imaginação’ da realidade (ou seja, a transformação desta em imagens)” (HUIZINGA, 2019, p. 5), os significados e valores contidos nessas imagens e imaginação foram transplantados também aos aspectos cotidianos (externos e estranhos ao jogo em si), influenciando na forma como a vida e a cultura são processadas. Como se observa, especialmente, na característica formal dos jogos de primazia da ordem e obediência às regras convencionadas, que importadas para outras áreas “oferece continuamente a imagem de um meio puro, autônomo, em que a regra, respeitada voluntariamente por todos, não favorece nem prejudica ninguém” (CAILLOIS, 2017, p. 24)147. Nesse sentido, os princípios dos jogos são dotados de força civilizadora na medida em que suas características formais natas e seus desdobramentos materiais e imateriais conferem aos indivíduos e à sociedade formas, valores e meios primordiais de enfrentar a realidade e desenvolver as próprias aptidões e necessidades.




    Ao se falar do elemento lúdico na cultura não se quer dizer seja atribuída aos jogos lugar de primeiro plano entre as diversas atividades da vida civilizada, nem se pretende afirmar que a civilização teve origem no jogo através de um processo evolutivo qualquer, no sentido de ter havido algo que inicialmente era jogo e depois se transformou em algo que não era mais jogo, porém sendo considerado cultura. A concepção que apresentamos nas páginas que se seguem é que a cultura surge sob a forma de jogo, que ela é, desde seus primeiros passos, como que “jogada”. Mesmo as atividades que visam à satisfação imediata das necessidades vitais, como, por exemplo, a caça, tendem a assumir nas sociedades primitivas uma forma lúdica. A vida social reveste-se nas sociedades primitivas uma forma lúdica. A vida social reveste-se de formas suprabiológicas, que lhe conferem uma dignidade superior sob a forma de jogo, e é através da vida e do mundo. Não queremos com isso dizer que o jogo se transforma em cultura, e sim que em sua fase mais primitiva a cultura possui um caráter lúdico, que ela se processa segundo as formas e o ambiente do jogo. (HUIZINGA, 2019, p. 59)




    Por essa tese, os jogos contribuem para a cultura pelo fato de a cultura surgir sobre a forma de jogo, pois nessa visão o jogo auxilia mais ativamente no processo de desenvolvimento da cultura do que no conteúdo cultural em si. São, portanto, considerados o motor primordial da cultura, dada a influência e contribuição deles sobre elementos materiais e imateriais essenciais à composição das bases mais remotas do corpo social e cultural.




    Aqui estão algumas significações variadas e ricas que mostram como não o jogo em si, mas as disposições psicológicas por ele traduzidas e desenvolvidas podem efetivamente constituir importantes fatores de civilização. Em conjunto, esses diferentes sentidos implicam noções de totalidade, de regra e de liberdade. Uma delas associa a presença de limites e a faculdade de inventar no interior desses limites. Outro distingue entre os recursos herdados do destino e a arte de alcançar a vitória apenas com a ajuda dos recursos íntimos, inalienáveis que só dependem do zelo e da obstinação pessoal. Um terceiro opõe o cálculo e o risco. Outro ainda convida a conceber leis ao mesmo tempo imperiosas e sem outra sanção que sua própria destruição, ou indica a conveniência de harmonização alguma alcuna ou sidponibilidade no coração da mais exata economia. [...] Mas os modelos oferecidos pelos jogos constituem igualmente antecipações do universo regrado que é conveniente substituir à anarquia natural. (CAILLOIS, 2017, p. 20-21)




    Para chegar a essa conclusão, J. Huizinga identifica que os cultos em sociedades primitivas “[...] celebram seus ritos sagrados, seus sacrifícios, consagrações e mistérios, destinados a assegurarem a tranquilidade do mundo, dentro de um espírito de puro jogo, tomando-se aqui o verdadeiro sentido da palavra” (HUIZINGA, 2019, p. 6). Com isso, o autor aproxima a ideia de jogo da ideia de culto e teoriza que os rituais e liturgias do culto vieram à luz primeiro como jogo e aos poucos foram ganhando sentido mais sério e sagrado e perdendo aspectos lúdicos. Dessa conexão, J. Huizinga relaciona o jogo diretamente à cultura, afinal, se “[...] é no mito e no culto que têm origem as grandes forças instintivas da vida civilizada: o direito e a ordem, o comércio e o lucro, a indústria e a arte, a poesia, a sabedoria e a ciência”, então “[...] elas têm suas raízes no solo primevo do jogo” (HUIZINGA, 2019, p. 6).148




    Nessa tese, o elemento lúdico tem fundamental importância para a capacidade originária de cultura dos jogos, pois é da vontade/necessidade de consumo e expressão de formas lúdicas que se acendem as atividades que dão movimento ao motor primordial de cultura que são os jogos149. O estímulo imaterial do lúdico à prática, por vezes constante e reiterada, de certos jogos e fórmulas é responsável por fomentar a realização e o desenvolvimento das “[...] necessidades humanas inatas de ritmo, harmonia, mudança, alternância, contraste, clímax etc. [...]” (HUIZINGA, 2019, p. 95), além de destacar e integrar os elementos agonísticos e antitéticos (como, dentre outros exemplos, a honra, a dignidade, a superioridade e a beleza) que constituem os fundamentos da cultura e da civilização150. Nessa medida, o conteúdo e as manifestações culturais são, em certa medida, produzidas por meio do exercício e introjeção de aspectos característicos dos jogos, que primordialmente ensinaram e orientaram os sujeitos pelos processos da vida. Nesse limite, os jogos proporcionam experiências elementares de aprimoramento individual e social tornando mais fáceis os desafios cotidianos151.




    O espírito do jogo está na origem das fecundas convenções que permitem o desenvolvimento das culturas. Estimula a engenhosidade, o refinamento e a invenção. Ao mesmo tempo em que ensina a lealdade em relação aos adversários e oferece o exemplo de competições em que a rivalidade não continua após o encontro. Pelo viés do jogo o homem se encontra capacitado para derrotar a monotonia, o determinismo, a cegueira e a brutalidade da natureza. Aprende a construir uma ordem, a conceber uma economia, a estabelecer uma equidade. (CAILLOIS, 2017, p. 107)




    Com o tempo, o desenvolvimento cultural orgânico de uma civilização faz com que se perca a relação entre cultura e jogo. Isso porque naturalmente os traços lúdicos das manifestações culturais vão transformando-se, perdendo suas características típicas, aderindo a outras ordens ou recebendo novos significados de forma que são cobertas pela seriedade (direto oposto de jogo) e, com isso, se desconectam da origem lúdica152.




    No decurso da evolução de uma cultura, quer progredindo quer regredindo, a relação original por nós definida entre o jogo e o não jogo permanece imutável. Regra geral, o elemento lúdico vai gradualmente passando para o segundo plano, sendo sua maior parte absorvida pela esfera do sagrado. O restante cristaliza-se sob a forma de saber: folclore, poesia, filosofia e as diversas formas da vida jurídica e política. Fica assim completamente oculto por detrás dos fenômenos culturais o elemento lúdico original. Mas é sempre possível que a qualquer momento, mesmo nas civilizações mais desenvolvidas o impulso lúdico se reafirme em sua plenitude, mergulhando o indivíduo e a massa na intoxicação de um jogo gigantesco. (HUIZINGA, 2019, p. 60)




    Dentre as manifestações culturais hoje estranhas à ideia de jogo, mas que estão diretamente relacionadas a essa atividade lúdica estão, v.g., o direito153, a guerra, o conhecimento cientifico e filosófico, linguagem e as artes. Elas, no entanto, não serão tratadas aqui, pois não interessam ao presente trabalho. Mais importante neste espaço é apenas ressaltar que a influência cultural dos jogos não se limita apenas a esses campos, mas a todas as manifestações culturais.




    Um bom exemplo de aspecto característico dos jogos transferido para outros campos sérios do cotidiano é observado, a título de exemplo, nos efeitos e comportamentos esperados dos jogadores nos momentos de tensão, que colocam à prova valores éticos e qualidades; como: o respeito às regras, o controle emocional, “[...] sua força e tenacidade, sua habilidade e coragem e igualmente suas capacidades espirituais, sua lealdade” etc. (HUIZINGA, 2019, p. 13). Saber jogar é um ativo social importante, aplicado dentro e fora dos jogos, que extrapola em muito o mero conhecimento das regras e a proficiência na determinação do resultado, pois, além disso, compreende manter comportamentos e atitudes dignas e condizentes com a situação154. A boa conduta durante e depois do jogo expressa em saber portar-se durante as rodadas e, principalmente, saber aceitar com dignidade a vitória e a derrota, os quais são comportamentos desejados do jogador e umas das mais preciosas lições que os jogos de maneira geral ensinam às pessoas. Introjetou-se, desse modo, que nas situações de embate entre partes (como nos esportes, jogos de azar, no direito, no debate filosófico, na entrega de resultados de prova ou eleições, dentre tantos outros exemplos) aqueles que se descontrolam, se deixam levar pelas emoções, negam o resultado alcançado, ou, dentre outros comportamentos, buscam destruir e apagar a atividade, não estão se comportando de forma aceitável. Aceitar graciosamente os resultados e evitar a quebra do jogo é, inclusive, socialmente visto como uma virtude, um traço de caráter hoje culturalmente desejado e esperado das pessoas.155




    Para finalizar, resta destacar que, na proposta do valor cultural dos jogos “dar preferência ao agôn, à alea, à mimicry ou ao ilinx contribui para decidir o futuro de uma civilização” (CAILLOIS, 2017, p. 79). Dessa forma, algumas categorias de jogos são consideradas como formas mais elevadas de jogo por melhor contribuírem para progresso individual e cultural.




    Para J. Huizinga, as formas mais elevadas de jogo são aquelas que denotam em seus aspectos fundamentais “[...] uma luta por alguma coisa, ou a representação de alguma coisa”, ou uma mistura desses dois fundamentos (HUIZINGA, 2019, p. 16). Isso porque considera que os jogos realizados sobre esses fundamentos trazem em si elementos imateriais ou materiais que essencialmente enriquecem a vida e a cultura humana ao exigir incremento de suas habilidades e qualidades; como a coragem, esforço, conhecimento, lealdade, entre outros. Por outro lado, no que se refere aos jogos de pura sorte, J. Huizinga reconhece neles um interessante objeto de pesquisa cultural, mas nega-lhes valor cultural por considerar que nada têm a acrescentar “[...] à vida do espírito” (HUIZINGA, 2019, p. 61). Em verdade, os jogos de pura sorte e os jogos de azar não ocupam muito espaço na teoria de J. Huizinga, como bem destaca R. Caillois ao comentar essa teoria156. O conceito de jogo de J. Huizinga parece até mesmo excluir os jogos de azar do conceito de jogos por considerar que não há qualquer interesse material dos jogos.




    Já para R. Caillois (2017, p. 130-131), os jogos por ele identificados como ludus (sejam eles categorizados como agôn, alea, mimicry ou ilinx) são os que alcançam maior fecundidade civilizatória, porquanto indicam tipos de jogos que, essencialmente regrados e pautados na superação de dificuldades gratuitas, vão melhor trabalhar as atitudes psicológicas e materiais que levam ao progresso cultural157. Isto é, por levarem ao aprimoramento de qualidades e habilidades humanas como conhecimento, inteligência, destreza, agilidade, autocontrole, resistência, dedicação etc., que “[...] ilustram os valores morais e intelectuais de uma cultura e ainda contribuem para a sua definição e desenvolvimento” (CAILLOIS, 2017, p. 67-68). No entanto, da mesma forma que existem alianças entre certas categorias de jogos podem apresentar desdobramentos sociais e culturais positivos, como é o caso da junção do agôn com mimicry, também existem alianças de efeitos negativos, como é o caso dos jogos que mesclam alea e ilinx. Desta feita, se por um lado existe a aliança entre agôn e mimicry, que é concebida como uma combinação positiva por envolverem atitudes pautadas no refinamento ativo e fecundo de faculdades e virtudes humanas, haja vista que o enfrentamento dos obstáculos voluntariamente aceitos nesses jogos usualmente promove e refina atividades de cunho educativo ou estético, altamente relacionadas ao progresso cultural; por outro lado, existem combinações como a de alea e ilinx que são reconhecidas como negativas. No caso, por darem vida a jogos passivos e nocivos que os tornam incapazes de desenvolver ou estabelecer nada (CAILLOIS, 2017, p. 130), pois não exigem mais dos indivíduos do que o “[...] fatalismo e inação fundamental [...]” (CAILLOIS, 2017, p. 131), e nocivos por “[...] engendrarem paixões que paralisam, interrompem ou devastam” (CAILLOIS, 2017, p. 130).




    A competição e o simulacro podem criar, e de fato criam formas de cultura em que normalmente se reconhece um valor quer educativo, quer estético. Dessas formas resultam instituições estáveis, prestigiosas, constantes, quase inevitáveis. Com efeito, a competição regrada nada mais é do que o esporte; o simulacro concebido como jogo nada mais é do que o teatro. Em contrapartida, a busca da sorte e a procura da vertigem, salvo raras exceções, não resultam em nada e nada criam que seja capaz de se desenvolver ou de se estabelecer. O mais comum é engendrarem paixões que paralisam, interrompem ou devastam. Não é difícil assim descobrir a raiz de tal desigualdade. Na primeira associação, aqueles que presidem ao mundo da regra, a alea e o agôn expressam atitudes diametralmente opostas em relação à vontade. O agôn, desejo de vitória e esforço para obtê-la, implica que o campeão conta com seus próprios recursos. Quer triunfar, dar prova de sua excelência. Nada mais fértil do que tal ambição. A alea, ao contrário, aparece como uma aceitação prévia, incondicional, do veredito do destino. Essa abdicação significa que o jogo se submete a um lance de dados, e não fará outra coisa senão jogá-los e ler o resultado. A regra é que se abstenha de agir para não falsear ou forçar a decisão do destino. (CAILLOIS, 2017, p. 130-131)




    No que se refere especificamente aos jogos de azar, R. Caillois (2017, p. 25) parece não pactuar com a opinião de J. Huizinga (2019) que nega valor cultural para os jogos de azar. Quando o autor ressalta que a combinação entre alea e ilinx é negativa, ele não nega valor cultural, mas afirma que a influência desses jogos sobre a cultura é negativa avaliando que ela não contribui para uma evolução progressiva da civilização. Conforme apontado acima, o autor reconhece a fecundidade cultural de todas as categorias de jogos e suas combinações, o que inclui os jogos de alea e as combinações possíveis com essa categoria, especialmente quando refletem as caraterísticas típicas de jogos identificadas como ludus.




    A combinação entre ludus e alea não é menos frequente. É reconhecida principalmente nas combinações das “paciências”, em que a engenhosidade das manobras influi, embora pouco, no resultado, e nas máquinas caça-níquel, em que o jogador pode, minimamente, calcular o impulso dado à bola que marca os pontos e dirigir seu percurso. Ainda assim, nesses dois exemplos, o acaso decide o essencial. Contudo, o fato de o jogador não estar completamente desarmado e de saber que pode contar nem que seja um pouco, com sua destreza ou seu talento, basta aqui para compor a natureza do ludus com a da alea. (CAILLOIS, 2017, p. 72-73)




    Na afirmação da fecundidade cultural dos jogos de azar, R. Caillois (2017, p. 25) lembra que “os jogos de azar e de combinação estiveram na origem de muitos desenvolvimentos da matemática – do cálculo das probabilidades à topologia”. A história de como dúvidas sobre as possibilidades do resultado de lances de dados deram início ao campo da probabilidade na matemática é muito interessante e merece ser contada aqui. Para isso, toma-se a liberdade de transcrever abaixo trecho da obra de J. Scarne (1974, p. 15-16) que conta em maiores detalhes essa história.




    No século XVI, pelo menos um jogador começou a se perguntar se o cientista que estava começando a fazer previsões válidas sobre outros assuntos também não seria capaz de prever como os dados iriam cair. Um nobre italiano perguntou a Galileu por que a combinação 10 apareceu com mais frequência do que 9 quando três dados eram lançados. O grande astrônomo se interessou pelos problemas dos dados e escreveu um pequeno tratado que apresentava alguns dos primeiros teoremas de probabilidade. Sua resposta ao jogador foi que 6 X 6 X 6 para um total de 216 combinações podem ser feitas com três dados, dessas vinte e sete formam o número 10 e vinte e cinco o número 9. Na França, em 1654, o filósofo, matemático e físico Blaise Pascal foi questionado por um dos primeiros jogadores vigaristas já registrados. O Chevalier de Méré vinha ganhando consistentemente apostando dinheiro em chances iguais que um seis seria lançado pelo menos uma vez em quatro lançamentos com um único dado. Ele raciocinou a partir disto que também teria uma vantagem quando apostasse dinheiro em chances iguais que um duplo sexto apanharia pelo menos uma vez em 24 jogadas com dois dados. Mas ele havia perdido dinheiro nesta proporção, e queria saber por quê. Pascal trabalhou no problema e descobriu que o Chevalier tinha a seu favor 3,549% com sua proporção de um dado. Lançar um duplo-seis com dois dados, no entanto, teoricamente exigiria 24,6+ rolagens para torná-lo uma proporção de dinheiro equilibrada. Na prática, não pode sequer ser uma aposta de dinheiro equilibrado, porque não se pode lançar um par de dados um número fracionário de vezes: tem que ser 24 ou 25 lançamentos. Aqui está um cálculo que eu nunca vi na imprensa: As chances exatas de lançar dois seis em 24 lançamentos são: 11.033.126.465.283.976.852.912.127.963.392.284.191 sucessos em 22.452.257.707.354.557.240.087.211.123.792.674.816 rolagens. Isto significa que o vigarista de dados De Méré estava levando uma desvantagem de 1,27 % na aposta. Se ele tivesse apostado que dois seis seriam lançados pelo menos uma vez em 25 lançamentos, ele teria desfrutado de uma vantagem de 0,85%. Pascal correspondeu com o matemático Pierre Fermat sobre este e outros problemas similares de jogo de azar, e estes dois homens formularam grande parte da matemática básica sobre a teoria da probabilidade. (SCARNE, 1974, p. 15-16, tradução nossa)158




    Diante tudo o que foi dito, é possível apreender que de modo geral os jogos contribuem sobremaneira para a cultura e o desenvolvimento humano. Alguns de formas mais intensas e outros de formas mais sutis, mas de toda maneira auxiliam ao indivíduo e à sociedade ao comporem uma “[...] acervo social de conhecimento elementar [...]” e compõem “[...] institutos de interação fundamentais da visa social”. (MELLO, 2017, p. 23). Isso porque, dentre outras coisas: introduziu, e ainda introduz, mecanismos de resolução de problemas complexos; possibilita o aprimoramento de qualidades e habilidades; e promove o desenvolvimento de atitudes e disposições psicológicas positivas.




    Os jogos de uma maneira geral, lúdicos ou de azar, se prestam a discussões bastante profícuas de problemas centrais da organização social. Com os jogos os indivíduos são socializados em problemas complexos das múltiplas realidades que compõem a vida cotidiana, a interpretação da norma e a construção e desconstrução da ordem. Todos esses elementos compõem um acervo social de conhecimento elementar, porém, essencial para que os indivíduos se tornem membros competentes da sociedade da qual participam. Em cada jogo de azar ou brincadeira infantil percebe-se um componente de aprendizado de como lidar com problemas tão complexos quanto a distinção entre “categoria” e “pessoa”, aparência e identidade, confiança, verdade e mentira, comportamento estratégico, enfim, os jogos ocupam um lugar central nos processos de socialização e são eles próprios, os jogos, institutos de interação fundamentais da vida social. (MELLO, 2017, p. 23)




    Constatou-se também que os jogos podem influenciar de forma negativa o progresso cultural e de desenvolvimento humano, como explica R. Caillois ao tratar das combinações negativas. Essa discussão aqui é, todavia, apenas tópica, pois será melhor trabalhada mais à frente no presente texto quando se discutirá a forma legítima com que o direito deve lidar com esses efeitos negativos. Estabelecida a definição e o valor cultural dos jogos em geral, o texto prossegue definindo e delimitando os jogos de azar, ao que se adianta, não é uma tarefa tão fácil dada a grande variedade de atividades abarcadas por esse título.




    




    

      

        36 Sobre a presença comum dos jogos de azar na vida das pessoas, tem razão D. J. Schwartz no trecho transcrito ao final dessa nota, apesar do recorte a realidade estadunidense, quando afirma que, a contrassenso do que muitos acreditam, tal atividade não se restringe as cidades tradicionalmente conhecidas e reconhecidas pelos jogos de azar. Há possibilidades de jogo de azar por todo o lado e por todo o canto. Um dado que se tornou ainda mais irrefutável com as possibilidades do jogo de azar remoto. E isso, mesmo no Brasil em que a coisa é em geral reprimida, pois são várias as alternativas legais e ilegais de jogos de azar por aqui. Diz o autor que: “Many Americans think that “serious gambling” is confined to the well-known casino destination of Las Vegas and Atlantic City, but it is actually nearly everywhere. With a growing assortment of casinos, racetracks, bingo halls, and lottery tickets available at convenience stores in nearly every state, Americans are never far from a chance to take a chance. Gambling is more than a pastime - it is big business. In 2004, Americans lost over $78 billion on a variety of games of chance. About half of this money went to casinos - both commercial, state-regulated facilities and Indian gambling halls—while the balance was wagered on lotteries, horse- and dog-race betting, bingo, and noncasino card rooms. Gambling’s appeal to Americans is nothing if not broad based. In 2004, approximately fifty-four million Americans visited a casino, and countless more bought lottery tickets, daubed bingo cards, and bet on horses and sports. More American adults gamble than abstain”. (SCHWARTZ, 2006, p. xvii-xviii)


      




      

        37 Um bom exemplo desse potencial de impacto dos jogos de azar é apresentado por C. Chambers e C. Willox (2009, p. 203), com uma passagem histórica em que dois reis nórdicos que no séc. X decidiram por um jogo de dados uma disputa de território, o que certamente acabou mudando o contexto geopolítico da região na época: “Gambling is nothing new and cuts across all cultures and religions. Gambling has been seen to shape the course of history in all nations. Sometime around 1000 AD, King Olaf of Norway and King Olaf of Sweden are said to have come together to decide on the ownership of the district of Hising, a relatively isolated area claimed by both countries. The dispute over the land could not be decided and so the two Kings agreed to roll a dice to see who would be the claimant of the land. On their first rolls, both kings got double six; on their second rolls, the Swedish King came up with two sixes and the Norwegian king rolled six on the first die. The second, however, is said to have cracked showing a seven. Norway received the territory, and the two kings reportedly departed on good terms”.


      




      

        38 No original: “Gambling and gamblers have left imprints throughout history in curious, sometimes surprising ways. Games of chance have evolved over many centuries, changing and maturing along with civilization. As new technologies – from block printing to the internet – have become available, people have used them to gamble. Early mathematics and statistic sciences developed in part to explain the vagaries of chance. Gambling flourished in the neighborhood of Shakespeare’s Globe Theater and in the imperial courts of China. European colonial ventures, including the Virginia Company, received financing from lotteries, and the British Stamp Tax, which included levies on playing cards, helped spur the colonials into rebellion against the Crown. The consolidation of German states into Prussia forced the closure of German casino and led to the establishment of Monte Carlo as a gaming monopoly. Leaders from Julio Caesar to Franklin Roosevelt (who offered Americans a “New Deal”) have used gambling metaphors to speak to the people”. (SCHWARTZ, 2006, p. xix)


      




      

        39 Nesse sentido, elucida D.G. Schwartz (2006, p. 5) que: “Ancient storytellers said that gambling was part of our lives for a reason: A cunning god or hero taught people to gamble. Whether it was the coyote or the spider trying to trick his fellows or a siege-bound king hoping to rally his troops, the invention of gambling was a discrete event to be cherished or cursed. Modern historians can’t give their audience such easy, entertaining explanations of how gambling began. Their gambling stories begin without offering the credit – or blame – to an inventive Paleolithic rounder who roller the first bones. But this is not unusual. No one can say exactly who invented prayer, music, farming, medicine, or money. The same must be said for gambling. It is simply older than history”. (SCHWARTZ, 2006, p. 5)


      




      

        40 “According to the law of Manu, a Hindu Noah who build a boat to escape a flood, gambling was ‘open theft’ that led to the downfall of princes, and should be violently punished. Manu urged that gamblers should be banished, along with dancers, cruel men, heretics, and liquor merchants”. (SCHWARTZ, 2006, p. 15)


      




      

        41 “Os jogos e apostas são tão antigos quanto a humanidade. Tem-se notícia de prescrições legais no Código de Manu, na Índia (MARQUES, 2003, p. 1). No capítulo aos ‘jogos e combates de animais’, inicialmente, o Código de Manu condenava os jogos e as apostas, tal qual o Alcorão. Seguindo o princípio legal bramânico, considerava-os ‘furtos manifestos’ e Maomé definia o jogo como ‘abominação inventada por satanás’”. (VASCONCELOS, 2013, p. 80)


      




      

        42 No original: “Another way in which gambling comes into conflict with religious observance is that it emulates certain aspects of religious practice. One important function of the priestly classes of many early religions was the prediction of the future (success in battle, times of flood and times of harvest or the will of God more generally) by interpreting an act of nature or of random chance. In ancient Rome, the interpretation of entrails (‘haruspication) was a relatively mainstream part of religious practice (from which we have the more common word auspices’). There are many other forms of divination that play on the random, including numerology and ceromancy (the dropping of hot wax into water). Prominent among these are ‘sortilege’ (the drawing of lots) ‘osteomancy’ (the casting of bones) and ‘cartomancy the prediction of the future using cards such as the tarot. In each of these three practices one can see immediate parallels with gambling behaviour, where marked knuckle bones are transformed into dice, the drawing of lots mirrors the selection of lottery tickets and the shuffling and turning of the tarot deck is transformed into the card games that we know so well today”. (ROHSLER, 2018, p. 3)


      




      

        43 No mesmo sentido, destaca D.G. Schwartz: “Divination by sortilege (interpreting patterns in thrown objects) allows for many shades of meaning. Early humans threw and read virtually anything for portents, including plants, sticks, stones, and bones. Cleromancy, the casting lots, would gradually evolve from sacred ritual to profane amusement – dice. Lots could be made from anything, but small bones became the preferred medium”. (SCHWARTZ, 2006, p. 6)


      




      

        44 “In case this is thought to be a somewhat slender and theoretical basis as a cultural foundation for gambling, it is worth noting that there are more than 70 references in the Old Testament to the drawing of lots to determine God’s will (including, for example, the decision to throw Jonah into the whale and David’s decision to start battle against the Philistines). The tools of divination (the stones of ‘Urim and Thummim’) were literally attached to the breastplate of the priest in the Book of Exodus. In the New Testament, following the death of Judas, the apostles decided upon the identity of the new apostle (Matthias) by a similar process, and in a completely different religious context, the choosing of the identity of the Dalai Lama is revealed by random selection of names spun round in bowls of barley meal”. (ROHSLER, 2018, p. 3)


      




      

        45 Livro dos Números XXVI: 52-56 – “[...] 52E falou o Senhor a Moisés, dizendo: 53A estes se repartirá a terra em herança, segundo o número dos nomes. 54Aos muitos aumentarás a sua herança, e aos poucos diminuirás a sua herança; a cada um se dará a sua herança, segundo os que foram deles contados. 55Todavia a terra se repartirá por sortes; segundo os nomes das tribos de seus pais a herdarão. 56Segundo sair a sorte, se repartirá a herança deles entre as tribos de muitos e as de poucos. [...] (Disponível em: <https://www.bibliaonline.com.br/acf/nm/26>. Acessado em 20 de abril de 2021.)


      




      

        46 Atos dos Apóstolos I: 21-26 – “[...] 21Portanto, é necessário que escolhamos um dos homens que estiveram conosco durante todo o tempo em que o Senhor Jesus viveu entre nós, 22desde o batismo de João até o dia em que Jesus foi elevado dentre nós às alturas. É preciso que um deles seja conosco testemunha de sua ressurreição. 23Então indicaram dois nomes: José, chamado Barsabás, também conhecido como Justo, e Matias. 24Depois oraram: “Senhor, tu conheces o coração de todos. Mostra-nos qual destes dois tens escolhido 25para assumir este ministério apostólico que Judas abandonou, indo para o lugar que lhe era devido”. 26Então tiraram sortes, e a sorte caiu sobre Matias; assim, ele foi acrescentado aos onze apóstolos. [...]” (Disponível em: <https://www.bibliaon.com/atos_dos_apostolos_1/>. Acessado em 20 de abril de 2021.)


      




      

        47 “Whether express or implied, it is evident that notions of risk and of culture occupy a central place in many definitions of gambling. Abt, Smith, and Christiansen, for example, have analysed gambling as a culturally defined and socially managed form of risk-taking behaviour. This usefully captures an important theme that is evident also in Reith’s elegant analysis of the conscious use of chance as a means by which we come to terms with an uncertain world. She defines gambling as ‘a ritual which is strictly demarcated from the everyday world around it and within which chance is deliberately courted as a mechanism which governs the redistribution of wealth among players as well as a commercial interest or “house”’. Gambling is, in this sense, a self-referential activity, ‘a second-order autopoietic system’. Like play, it derives its legitimacy from the rules by which it is constituted”. (MIERS, 2010, p. 8-9)


      




      

        48 “Gambling offers thrills stemming from its unpredictable outcome. It is an escape from the routine and boredom characteristic of much of our modern industrial life. Society places a premium upon risk and chance-taking. It provides, through gambling, an outlet for many individuals who are hedged in by social restrictions and by limited business opportunities. Gambling satisfies for such people their need for new experience and pecuniary success”. (LANDMAN, 1956, p. 107)


      




      

        49 No original: “From 1714 to 1729, about half of Paris’ churches were renovated with money raised by lotteries”..


      




      

        50 À título de exemplo, descreve-se a seguir uma passagem de J. Ashton e, em seguida, de C. Rohsler afirmando e argumentando a universalidade dos jogos de azar. Sobre a universalidade dos jogos de azar dizia J. Ashton que: “Of the universality of gambling there is no doubt, and it seems to be inherent in human nature. We can understand its being introduced from one nation to another – but, unless it developed naturally, how can we account for aboriginals, like the natives of New England, who had never had intercourse with foreign folk, but whom Governor Winslow describes as being advanced gamblers. ‘It happened that two of their men fell out, as they were in game (for they use gaming as much as anywhere; and will play away all, even the skin from their backs; yea, and for their wives’ skins also, although they may be many miles distant from them, as myself have seen), and growing to great heat, the one killed the other’” (ASHTON, 1899, p. 2). Já C. Rohsler escreveu: “Gambling is one of those activities that has an essentially universal appeal. […] The urge to hazard and to play is something found in all cultures and at all periods in history after man as a species developed a sufficient sophistication to have time for some kind of leisure. We find gaming tokens in Ancient Egypt, Meso-America, across the Roman Empire and deeply ingrained in Asian culture. In short, gambling as an activity is as ubiquitous as art and music”. (ROHSLER, 2018, p. 2)


      




      

        51 No original: “Extensive ethnographic and historical evidence strongly suggests that gambling is not a universal phenomenon and that there is no specific ‘gambling instinct’; gambling does not fulfil any individual or social need that cannot be fulfilled in other ways. Gambling is a social, cultural and economic phenomenon, a remarkably flexible way of redistributing wealth, which is embedded in the socio‐cultural systems of societies, constituting, for example: a leveller of differences in wealth in egalitarian communities, an arena for individuals to achieve and contest prestige in hierarchical social environments, and a multifaceted leisure product in modern commercial societies (Binde, forthcoming)”. (BIDEN, 2005, p. 22)


      




      

        52 No original: “in his classic 1948 survey of world cultures, anthropologist Alfred Kroeber found it more prudent to enumerate the peoples who did not gamble, rather than those who did”.


      




      

        53 D.G. Schwartz (2006, p. 7) aponta como exceções listadas no estudo de Alfred Kroeber: “Those who didn’t included native Australians, Pacific Islanders insulated from mainland influences, the scattered populations of subarctic North America, inhabitants of the more remote reaches of India and South America, and those of the eastern half of sub-Saharan Africa”.


      




      

        54 No original: “Although the motives for gambling are as heterogeneous as games themselves, it appears that for many problem gamblers playing is not simply about winning money—at least, not in any straightforward, rationalist sense—with even DSM-IV admitting that: ‘most individuals with pathological gambling say that they are seeking ‘action’ (an aroused, euphoric state) even more than money.’ The uncontrollable desire for excitement and thrills is so overwhelming that even money loses its value in the face of it, becoming devalued to the status of little more than a plaything, a counter in a game (almost literally, in the case of the use of chips in the casino). Although representing the supreme measure of value in the world outside, for problem gamblers money is simply the medium of play, the price of a good time. It is dissociated from material consumption and prized not as an end in itself, but for its ability to allow continued consumption in repeated play. The inveterate gambler, Fyodor Dostoevsky, who would by today’s standards be considered pathological, articulated this indifference towards money when he stated that ‘the main thing is the play itself: I swear that greed for money has nothing to do with it’”. (REITH, 2016, p. 193-194)


      




      

        55 No mesmo sentido, G. E. Moody (1974, p. 14) destaca que: “In ‘real’ gambling the most important thing is not what happens to the stakes, but what happens to the people. Gambling ‘chips’ are symbolic. In such gambling money loses its market value. Winning and losing do not constitute the peaks or the depths of the experience. They are essential elements of it, but the gambler lives for intense and ecstatic moment of pleasure-pain when, the wheel being spun or the card turned, he waits through the eternity of seconds during which his fate is decided. Indeed, he stakes himself. Real gambling, even if it has not reached the stage of addiction, is a matter of being transported to another world. The participants are carried away into an unreal world on the chance they take to meet their fate”.


      




      

        56 “Bingo is a globally significant, but understudied, gambling form. It is a social, community activity for many people, and it attracts a distinctive demographic of players: it is often seen as a working class and female form of leisure. In many places bingo is associated with charitable fundraising and mutual aid as much as, if not more than, commercial gambling”. (WILLIAMS; JOBIM, 20??, p. 2)


      




      

        57 “The major theoretical contribution of sociological studies has been a more positive conception of gambling incorporated into the realm of leisure. From this perspective, gambling is enjoyed and participated in for its own sake; hence, the majority of studies have been mainly concerned with questions about who gambles and why they gamble in particular ways (Scimecca 1971). Many studies have directed a psychologically orientated focus exclusively on the motivations and behaviours of individuals involved in the gambling process. From this broad view, participation in gambling is regarded as an institutionalised leisure activity compensating for the dysfunctional and unfulfilling aspects of contemporary society. Gambling, like leisure, is defined in terms of ‘play’ or ‘free time’, and juxtaposed to work and other activities with recognisable social obligations. Leisure activities such as gambling are considered to be an essential component in the maintenance and equilibrium of the social structure, an issue only because of the debilitating nature of modem work, which, it is argued, stifles creativity (Parker 1976; Goldthorpe et al. 1969). From this view. gambling, although often distinguished from other legitimate leisure activities by its illegality and social stigma, is normal and thoroughly integrated with other practices and institutions of the society within which it occurs”. (McMILLEN, 1996, p. 16)


      




      

        58 No original: “[…] the propensity to gamble is, from an economic perspective, better explained by admitting that gambling has a utility value in itself, such as excitement, entertainment, and the buying of a dream of wealth and prosperity (Bailey et al., 1980; Bird et al., 1987; Busche and Hall, 1988; Forrest et al., 2002; Hamid et al., 1996; Hirshleifer, 1966; Marfels, 2001; Miyazaki et al., 1999; Thaler and Ziemba, 1988; Wagenaar et al., 1984; Walker, 1998; Woodland and Woodland, 1999)”. (BIDEN, 2005, p. 15)


      




      

        59 Basta notar que dentre as caraterísticas necessárias elencadas no trecho a seguir de I. N. Rose para que um jogo de azar de casino tenho sucesso, todas elas ou estimulam ou reforçam emoções e sentimentos que engajam o jogador com a atividade, seja pela ilusão de controle e domínio da sorte, pela atrativa perspectiva de altos ganhos, a vertigem emocional dos rápidos ciclos de jogos, a sensação de vitória eminente oferecida por pequenos prêmios, entre outros. Segundo I. N. Rose, para um jogo de azar de casino ter sucesso: “The game must be easy to learn with a small house advantage or fee. Frequent, small prizes act as positive reinforcement, but there should be the possibility of a very large jackpot. Play must be fast, but not too fast to follow. And, the most successful games have at least the illusion of skill”. (ROSE, 2015, p. 492)


      




      

        60 Mesmo os jogos de azar parecem seduzir mias no meio da multidão, ou mesmo no meio da confusão. Nada impede que os jogadores façam suas apostas por telefone ou arrisquem seu dinheiro, confortavelmente, na casa de um deles, em uma sala discreta. Mas não. Preferem estar ali, estimulados pelo público que lota o hipódromo ou o cassino, seu prazer e sua excitação aumentam com a vibração fraterna de uma multidão de desconhecidos. (CAILLOIS, 2017, p. 84-85)


      




      

        61 Sobre a influência de elementos internos ao indivíduo na explicação da atratividade dos jogos, o trecho a seguir do texto de J. N. Santos (1996, p. 93) ilustra como o no jogo do bicho o fator econômico por vezes é sobrelevado por outros motivos: “[...] o jogador do bicho não mais o pratica com a esperança de enriquecer, mas sim com a intensão de vencer, ou melhor, ganhar ‘acertando no bicho’ através da construção de uma lógica própria conforme intuição e sonho. Tal situação ocorre com mais frequência entre as pessoas pertencentes as classes mais bixas da sociedade, que devido à pobreza e intencionando ganhar um ‘dinheirinho’ a mais para a alimentação da semana, arrisca o dinheiro do pão daquele dia ao jogá-lo no bicho em função de um palpite oriundo da intuição ou de um sonho. No momento em que ganha no bicho, uma enorme sensação de satisfação invade o jogador, porque venceu e diante de tantas derrotas na vida cotidiana, este vencer representa muito mais do que receber o dinheiro ou saciar a fome nos dias seguintes, e este aspecto é mais intenso naqueles possuidores do vício de jogar”.


      




      

        62 “[...]vários estudos realizados atualmente, seja por psicólogos, filósofos, antropólogos e semioticistas, todos eles aceitam essa afirmação [que o jogo pode atuar como uma satisfação compensatória] de Spencer como verdadeira, pois realmente o jogo tende a compensar alguma coisa que “falta” na vida real do jogador e a lhe trazer satisfação no momento em que ele “entra” no mundo do/e no jogo”. (COELHO, 2011, p. 300)


      




      

        63 “Além do mais, é preciso considerar os jogos de vertigem e a vibração voluptuosa que se apodera do jogador ao anúncio fatal de que as apostas estão encerradas. Este anúncio coloca um fim à discrição do seu livre-arbítrio e torna inapelável um veredito que só a ele cabia evitar ao não jogar. Alguns atribuem, talvez paradoxalmente, um valor de formação moral a esse profundo desespero deliberadamente aceito. Experimentar prazer no pânico, a ele se expor de bom grado na tentativa de não lhe cede, ter diante dos olhos a imagem da perda, sabe-la inevitável e não encontrar como saída senão a possibilidade de fingir indiferença é, como diz Platão para outra aposta, um belo perigo que vale a pena ser corrido”. (CAILLOIS, 2017, p. 26-27)


      




      

        64 No original: “[…]The gamblers lives for the intense and ecstatic moment of pleasure-pain when, the wheel being spun or the card turned, he waits through the eternity of seconds during which his fate is decided”.


      




      

        65 É nesse sentido que R. D. Herman destaca no trecho a seguir a influência dos rituais nos jogos de azar e a sua capacidade de envolver e suprir os jogadores de emoções que fomentam a continuidade da prática: “Two examples will illustrate the influence of rituals on gambling. They are extreme events which, when invoked, actually stop play, and may even appear to displace the goal, for the casino, of making money from the efficient operation of the game. Harold Smith, the founder and owner of Harold’s Club in Reno, Nevada, writes that it is common for a slot machine bettor who plays the same machine for a large number of repetitions to become anxious that, after a string of losses, the next players to take the machine over will win a jackpot on an early attempt. Smith says that some people hang about players waiting for them to leave – ‘like patient vultures.’ In an effort to prevent hair pulling and fights, ‘When you play a machine in Harold’s Club for a reasonable period of time and wish to leave temporarily for a sandwich or whatnot, we will cap the machine and reserve it for your return.’ The other example is that some casinos attempt capitalize on the idea that a bank can be broken-without really allowing it to occur. In at least one European casino, whenever a very large amount of money is won by a roulette player, the casino closes that wheel for the remainder of the evening by covering the whole table with a black drape. I assume that both of these practices have the effect of encouraging patrons to play these aleatory games because they strongly encourage mimicry. The differences between extra flourishes in gestures made by croupiers and dealers in shuffling, spreading, or cutting a deck of cards and the gestures employed by magicians and other entertainers are often negligible, and they both have the same purpose to draw all member of the audience into the same charmed circle, the same drama. Once this Happens, the players themselves display conventionalized, ritualized gestures, and their emotional involvement in the game is not only delineated, but also encouraged and intensified – sometimes in ways not to their financial advantage”. (HERMAN, 1976, p. 71)


      




      

        66 Nesse sentido, com uma visão mais focada no lado negativo do envolvimento emocional presente nos jogos de azar, R. Caillois (2017, p. 126) destaca que: “Nos jogos de azar, todos sabem que uma vertigem particular se apodera tanto do jogador favorecido pela sorte quanto daquele perseguido pelo azar. Não sentem mais o cansaço e mal percebem o que se passa em torno deles. Estão como que alucinados pela bola que está prestes a parar ou pela carta que vão tirar. Perdem todo sangue-frio e, por vezes, arriscam muito mais do que possuem. O folclore dos cassinos é muito rico em anedotas significativas a esse respeito”.


      




      

        67 No original: “In gambling games, the stake is a necessary, but not sufficient requirement in obtaining any portion of the payoff. It may be said, however, that many gamblers do not so much gamble for money as they gamble with money, implying that money may carry other than simple economic value. Money reifies other values, ideas, meaning which are otherwise too vague or slippery. Money is a useful, clearly understood justification for behaviour which may be in fact based on other very complex or perhaps even embarrassing grounds. Money talks”. (HERMAN, 1976, p. 73-74)


      




      

        68 “Why would one wish to submit to the equalizing process involved in aleatory games of chance? Caillois suggests two general reasons: (1) Players of games of pure chance may do so in order to devine the intensions of Dame Fortune. ‘Alea signifies and reveals the favor of destiny.’ All he needs to do is to await the turn of a card and accept the outcome. (2) Or he may realize the futility of trying to change his life through work and planning, thinking that others are more capable, more attractive, more energetic, more adept than he is. Fearfull of his relative lack of ability, he avoids agonistic games and instead becomes accustomed to relying on chancy, but less demanding, processes”. (HERMAN, 1976, p. 5)


      




      

        69 No original: “The few instances of such success which, unfortunately, occur, are generally weel-known, and consequently, encourage the hopes of others, who nightly attend these places, sacrificing all considerations of life to the carrying (if it only be a few shillings) their all, every twenty-four hours, to stake in this great lottery, under the delusive hope of catching Dame Fortune, at some time, in a merry mood. Thousands annually fall, in health, fame, and fortune, by this maddening infatuation, whilst not one in a thousand finds an oasis in the desert”.


      




      

        70 “Gambling, as distinguished from Gaming, or playing, I take to mean an indulgence in those games, or exercises, in which chance assumes a more important character; and my object is to draw attention to the fact, that the money motive increases, as chance predominates over skill. It is taken up as a quicker road to wealth than by pursuing honest industry, and everyone engaged in it, be it dabbling on the Stock Exchange, Betting on Horse Racing, or otherwise, hopes to win, for it is clear that if he knew he should lose, no fool would embark in it. The direct appropriation of other people’s property to one’s own use, is, undoubtedly, the more simple, but it has the disadvantage of being both vulgar and dangerous; so we either appropriate our neighbour’s goods, or he does ours, by gambling with him, for it is certain that if one gains, the other loses. The winner is not reverenced, and the loser is not pitied. But it is a disease that is most contagious, and if a man is known to have made a lucky coup, say, on the Stock Exchange, hundreds rush in to follow his example, as they would were a successful gold field discovered – the warning of those that perish by the way is unheeded”. (ASHTON, 1899, p. 2)


      




      

        71 Um exemplo de falsa suposição é apresentado por W. Abreu (1968, p. 101-102) quando discorre sobre o mal entendimento sobre a independência entre os eventos aleatórios que engana as pessoas a acreditarem que estão em crédito com a sorte. Segue o trecho: “Em recente trabalho sobre ‘As estruturas do azar’, recorda Jean-Louis Boursin que no início do século XVIII já Buffon demonstrava matematicamente a desvantagem dos apostadores nos jogos públicos. Ressalta-se que a teoria das probabilidades não pode nunca dar-nos garantia absoluta, porque joga precisamente com probabilidades, nuance entre verdadeiro e falso. Por isso mesmo um acontecimento de fraca probabilidade pode produzir-se e sua ocorrência não infirma quer os cálculos, com a teoria. E, mais adiante: ‘A partir de que valor direi eu que uma probabilidade é desprezível, a ponto que eu possa anunciar uma afirmação tão seca: o acontecimento é impossível. Seria evidente absurdo dizer que um resultado não tendo senão uma chance contra um milhão seja possível, enquanto que uma outra não tendo mais que uma chance contra ... 999.999 deveria considerar-se possível. Então onde parar-se? Por todas essas razões, pode-se aceitar a afirmativa de Marcel Boll – todos os golpes são independentes; uma série de perdas não dá direito a nenhum ganho ulterior; todo resultado, ganho ou perda, é definitivo e não tem influência sobre o futuro. A Sorte não contrai nenhuma dívida em relação aos jogadores que perdem. O dado ou a bola da roleta ou loteria, adverte o matemático Joseph Bertrand, não tem consciência, nem memória..”. (ABREU, 1968, p. 101-102)


      




      

        72 “In some of its forms, gambling appears to be as much a hobby as anything else. In most such cases the medium is betting on horseracing. Such a pursuit involves a great deal of study of the considerable literature available. A great deal of “knowledge” of various kinds is acquired, though it may or may not relate very well to the facts of the case. Much thought is given to the selection of each horse to be backed. Such punters may be looking for outright winners, or they may be trying to construct the perfect yankee or accumulator, or similar combination bets in which they try to select winners in a number of races. Many have enjoyed gambling in this way for years without being aware of any need to risk large sums of money, or to try to win a fortune. The essence of the matter is that the results test their knowledge and skill. Naturally, any winnings that may come provide additional pleasure. Stakes are usually carefully budgeted. Like most other hobbies, the cost is usually at least as great in time and effort as it is in money. In terms of money, it is often no more costly than many other hobbies. As a hobby it needs no more justification than attempting to solve the crossword puzzle in one’s daily newspaper. As with many other hobbies, interest in it is shared between friends and work”. (MOODY, 1974, p. 19)


      




      

        73 “Gambling is at once meaningful to insiders and meaningless to outsiders, but its manifestations vary. The social history of popular culture shows how ‘specific class alignments grew up around specific games, creating a stratified gambling network’. But some games and their associated activities enjoyed pan-class appeal. This was (and is) particularly the case with horserace betting”. (MIERS, 2010, p. 8-9)


      




      

        74 A palavra Jogatina será utilizada ao longo do presente trabalho como uma tradução própria à palavra Gaming, quando essa é usado para designar um gênero específico de jogos de azar que designam em especial os tradicionais jogos de cassino, os bingos e as máquinas de Jogatina (ou caça-níquel). A escolha dessa tradução se dá visando evitar a confusão entre as palavras de língua inglesa Gambling e Gaming, pois, apesar de ambas comportarem como tradução para a língua portuguesa o termo jogo(s) de azar e, por vezes serem empregadas como sinônimos, é mais comum que o primeiro termo designe todo o universo de jogos de azar possíveis e o segundo designe apenas um segmento particular desse universo. É o que acontece com a legislação do Reino Unido, que considera Gambling (jogo de azar) como o conjunto que unifica as atividades de Gaming (Jogatina), betting (Apostas) e lottery (Loteria). Esses conceitos serão trabalhados no capítulo 3 da presente tese.


      




      

        75 No original: “The question for the student of gambling, as for the anthropologist, is not whether people will gamble, but how gamblers, governments and wider society view and control such conduct. Although gambling is a human constant, the way in which society views such conduct has varies widely over the centuries”. (ROHSLER, 2018, p. 2)


      




      

        76 Unlawful Games Act 1541 – s.8. No manner of person or persons, of what degree, quality, or condition soever he or they be, by himself, factor, deputy, servant, or other person, shall for his or their gain, lucre, or living, keep, have, hold, occupy, exercise, or maintain any common house, alley, or place of bowling, coyting, cloyshecayls, half-bowl, tennis, dicing table, or carding, or any other manner of game prohibited by any Statute heretofore made, or any unlawful new game now invented or made, or any other new unlawful game hereafter to be invented, found, had, or made, upon pain to forfeit and pay for every day keeping, having or maintaining, or suffering any such game to be had, kept, executed, played, or maintained within any such house, garden alley, or other place, contrary to the form and effect of this Statute, forty shillings. And also every person using and haunting any of the said a houses and plays, and there playing, to forfeit for every time so doing six shillings and eight pence.


      




      

        77 Sobre a campanha mata-bicho, vale destacar a seguinte passagem de M. P. Mello (2017, p. 87-88) que muito bem explica e contextualiza o episódio: “O ano de 1917 marca um capítulo especial na história de da repressão policial ao Jogo do Bicho no Rio de Janeiro. Já largamente difundido em todos os extratos sociais da população a repressão ao Jogo do Bicho se desenrolou com muito barulho na imprensa, violência contra apostadores e empresários e arbítrio policial. A campanha pública propriamente, sem precedentes, inicia-se em agosto deste ano, e é conduzida pelo então chefe de polícia, Sr. Aurelino Leal, e pelo delegado do 3º distrito policial, Dr. Armando Vidal. Seu objetivo: eliminar todas as casas de Jogo do Bicho instaladas na cidade. A campanha do mata-bicho”, como ficou conhecida, mobilizou no decorrer de três meses de intensas atividades que envolveram toda a polícia do Rio de Janeiro, e que resultaram em prisões de “bicheiros”, como já eram conhecidos apontadores de apostas e empresários da loteria, ações de busca e apreensão, e até a prisão de apostadores. Foram realizadas, então, centenas de prisões e cerca de 870 casas de apostas do Jogo do Bicho que funcionavam a luz do dia na cidade tiveram suas portas fechadas pela polícia”.


      




      

        78 Esse episódio será melhor trabalho no capítulo três da presente tese, que se dedicará a traçar a história da intervenção estatal sobre os jogos de azar no Brasil.


      




      

        79 É o que observa G. Reith (2003, p. 16-17) no trecho a seguir, que não só ressalta a alternância de posições, como também traz dois bons exemplos de como as razões de intolerância se adaptam dos discursos e necessidades vigentes: “In a pattern that has been repeated throughout history, when gambling is economically expedient, it has been tolerated and even encouraged, and when it become superfluous, it is simply outlawed. During the Industrial Revolution, a resurgence of the evangelical movement and increased demands for industrial productivity saw a return to the emphasis on gambling’s disruptive and undesirable qualities. Coincidentally, by this time lotteries no longer provided crucial revenue and so were speedily banned by the very government that once had profited from them. Now, as the perception of gambling as a vice began to take hold in the public mind, lotteries began to be associated with political corruption, dishonesty and crime. However, instead of being criticized in religious terminology, gambling was now brought down to the level of human failing, and its ability to undermine the work ethic was increasingly linked to individual defects”. (REITH, 2003, p. 16-7)


      




      

        80 Segundo I. N. Rose (2015, p. 475-479) os Estados Unidos da América já viveram três ondas de legalização. A primeira onda teria ocorrido do período colonial até a década de 1840 e foi marcada principalmente pela popularidade dos jogos de loteria que “estavam em toda parte” (ROSE, 2015, p. 475), até que escândalos na extração de loterias e o crescente fervor moral levaram a proscrição das atividades de jogo pelo voto popular. Já a segundo onda teria acontecido no período pós-guerra civil até a última década do séc. XIX, quando os jogos de azar assumiram a função de imposto indolor nas regiões devastadas pela guerra e ganharam popularidade entre aqueles que participavam da expansão para o oeste. Essa onda, como a primeira, também teve seu fim, segundo aponta o autor, por um escândalo na extração de loterias (mais precisamente na Loteria da Louisiana) e o moralismo da época, que vivia o auge do que ficou conhecido como Moral Vitoriana. A terceira onda, por sua vez, começa nas décadas finais do séc. XX, impulsionada por diversos fatores, e ainda não teve fim. Dentre os fatores que dão causa a terceira onda estão: a presença cada vez mais comum dos jogos de azar no cotidiano das pessoas apesar da proibição, do fato dos Estados dependerem da renda gerada pelos jogos, da mudança de atitude dos americanos em relação aos jogos de azar, dado o enfraquecimento das objeções morais e a aceitação deles como formas legítimas de entretenimento, entre outros; como conta I. N. Rose (2003, p. 125-126).


      




      

        81 É o que bem pontua G. Reith (2016, p. 184-185) no trecho a seguir: “For much of its history, gambling has been considered as a fundamentally problematic human activity, and criticized as degenerate and sinful for its non-productive nature, its deliberate courting of the irrational forces of chance, and its disruptive and immoral effects on populations. As such, it has been persistently prohibited and/or regulated by states that feared its potentially incendiary effects on their workforces, and its disorderly effects on social cohesion”.


      




      

        82 Segundo informa C. M. Krelling (2014, p. 79) a exceção era posta nos “[...] casos nos quais o chefe de família que não houvesse tomado parte no jogo, fosse prejudicado por perda súbita do filho ou do escravo”.


      




      

        83 “When Justinian’s Corpus juris civilis (sixth century) for the first time gave an explicit definition of alea, chance, it was the combination of two licit elements (money and betting) that produced an illicit result: wagering with money. The ban on gambling, instituted by both the Digesto and the Codex, allowed just one exception: staking money on virtutis causa, that is on athletic activities such as throwing or jumping or wrestling or racing, in which victory is determined by the objective abilities of the competitors, not by chance”. (ORTALLI, 2016, p. 29)


      




      

        84 É nesse mesmo sentido que C. Rohsler (2018, p. 2-3) destaca que: “In many cultures, we find gambling frowned upon a its heart is a conflict between players, which leads to one person giving up his or her possessions to another unwillingly as a result of losing. One can trace the roots of such a belief back into the very earliest societies when resources for survival were scarce and required a group effort to deliver a harvest capable of sustaining the community through the winter seasons. In such circumstances, spending time in a pursuit in which people redivided those resources (rather than creating new ones) was essentially counterproductive – and so should be an activity either banned altogether or at least heavily restricted to those times and something that brought people into needless conflict – so a number of societies condemn gambling on the basis that it is socially divisive and unproductive. In that respect it can be distinguished from sports, which might be said to increase stamina, strength or skill and therefore have some element of social utility”.


      




      

        85 “[…] one widespread religious concept is that in order to be close to the divine, man must disassociate himself from material desires. Christianity has strong views on the need for poverty and simplicity of life, as well as the importance of giving away material possessions. In Buddhism, the desire for things is seen as the central barrier to the attainment of enlightenment, and in Hinduism the ideals of living simply, without luxury, and of working hard are central to the dharma’, or duty that each individual undertakes in life. The excitement and worldliness of gambling for monetary winnings seem contrary to all of these ideals. The contrast between the divine and the material could not be more clearly juxtaposed than in the image (recorded in all four gospels) of Roman soldiers casting lots for Christ’s garments at the very point of his crucifixion”. (ROHSLER, 2018, p. 3)


      




      

        86 No original: “Moral objections are supported by emphasizing the idea that motives for play are peculiar, ignoble, and even pernicious. As Heywood Broun once observed: ‘The urge to gamble is so universal and its practice so pleasurable that I assume it must be evil’. Moral virtue is accorded to activity through to be diametrically opposed to play – piety, efficiency, effort, rationality”. (HERMAN, 1976, p. 3)


      




      

        87 No original: “It was—and is—stigmatized with a whole cluster of negative connotations, with a whole range of arguments to exclude it from so-called higher, morally sound culture”. (SCHNYDER, 2016, p. 105)


      




      

        88 No original: “[…] a series of moral-theological arguments […]” (SCHNYDER, 2016, p. 105)


      




      

        89 “In the seventeenth century a series of moral-theological arguments were advanced against gambling—arguments which were already part of a long-standing tradition. According to these, the gambler was primarily a sinner: he wasted his time and money and strove for a profit he did not deserve, that is, for which he had not worked. He misused divine providence for his all too human ends, and he rendered himself dangerously susceptible to associated sins, including murder, suicide, duelling and so on”. (SCHNYDER, 2016, p. 105)


      




      

        90 Também sobre esse momentos histórico, esclarece G. Reith que: “From the Reformation onward, games of chance were seen to encapsulate an orientation to economic enterprise that opposed mainstream values of hard work, personal effort, and saving. Reliance on luck or pure chance to determine social position and wealth undermined the Protestant work ethic, with the result that gambling was strongly condemned by the Church as a sinful activity”. (REITH, 2003, p. 15)


      




      

        91 SCHNYDER, 2016, p. 105.


      




      

        92 Vale destacar aqui fala de G. Reith sobre esse mesmo argumento de resistência aos jogos de azar no séc. XVIII, Segundo a autora: “During the more secular climate of the Enlightenment, criticism focused on the nonrational elements of gambling that tended to encourage superstitious beliefs in luck and predetermined fate. These elements were anathema to rational, modernizing societies that required individuals to work, save, and, crucially, take personal responsibility for their own future welfare and happiness. Gambling was regarded as an unproductive and potentially disruptive activity, and various laws and statutes were enforced in order to minimize its harmful effects”. (REITH, 2003, p. 16)


      




      

        93 Esclarece P. Schnyder (2016, p. 106) que: “Until the second half of the nineteenth century, no one would seriously have called it a medical condition. Then, ostensibly medical arguments were put forward for the exclusion of gambling”.


      




      

        94 AZEVEDO, 2021, on-line.


      




      

        95 “Either directly or indirectly, public morality and the type of information available about gambling at any specific time have been important factors in the state’s policy approach”. (McMILLEN, 1996, p. 8)


      




      

        96 Sobre a mudança de atitude em relação aos jogos de azar, G. Reith (2003, p. 17-8) destaca que: “The shift in perception from deviance to leisure started at the beginning of the nineteenth century, although what would come to be known as the gambling industry did not begin to emerge in any recognizable form until the early 1970s. At the turn of nineteenth century, individual entrepreneurs such as bookmakers and gambling house operators organized private, local games on a small scale. But toward the end of the century, the commercial potential of gambling activities other than lotteries began to emerge. As scientific understanding of probability developed, it become clear that there were profits to be made from organizing and overseeing games of chance. This recognition, together with increased demand, encouraged the development of large syndicates that, although illegal, were assured virtual monopoly status through political connections. These organizations, the forerunners of the modern gambling industry, made their profits form players’ losses – otherwise known as the “house edge”.


      




      

        97 No original: “The central theoretical formulation which has provided the sociological basis for a more positive perspective on gambling was developed by Erving Goffman (1967). At one level Goffman ‘lifts gambling out of the moral abyss into which successive generations of commentators and reformers have consigned it and renders possible a consideration of its meaning which is freed from a priori associations of a negative kind’ (Downes et al. 1976: 17). Rather than deviant behaviour, he argued that gambling provides players with an opportunity to demonstrate strength of character and commitment to valued social codes such as risk-taking, courage and honesty. At the same time, his analysis contains an implicit recognition that gambling contributes to the moral and political regulation of society by reaffirming conventional values. While gambling provides a substitute for challenges removed from ordinary life, it also is given an added civilizing function as a beneficial agency of socialization and social control”. (McMILLEN, 1996, p. 16)


      




      

        98 Sobre esse assunto dois trechos da obra de McMillen merecem destaque. O primeiro quando ela diz que: “Periodic reformulations of the relation between gambling and society have been related to culturally and historically accepted definitions of what gambling is, influenced by fluctuating conceptions of morality which reflect prevailing social and political-economic conditions. Understanding of gambling are determined more by the perspectives and purposes of the analyst than by the inherent nature of the subject. All commentaries on gambling, even the most determinedly “objective”, proceed from a particular historically and socially determined point of view” (McMILLEN, 1996, p. 7). O segundo quando ela aponta que: “[…] contemporary gambling, whether legal or illegal, is as much an expression of capital-state relations and political-legal definitions as of individual behaviour. Gambling receives much of its definition from the institutions of state (Parliament, political parties, agencies of administration and law enforcement) and capital (private gambling corporations, marketing agencies) through which it is organised, regulated and experienced”. (McMILLEN, 1996, p. 9)


      




      

        99 À título de exemplo, destaca-se o seguinte trecho de H. Tavares, que evidencia como o jogo inclui na cultura de uma povo: “The AG ][animal game] created deep gambling roots within the country’s culture. The names of the animals correspond to sets of numbers that carry symbolic significance. For instance, set no. 24 is represented by the deer, which also is a symbol for male homosexuality, and when a Brazilian wants to refer to an unexpected event or bad luck he will say that a ‘zebra’ happened, because it does not belong to the group of animals from the AG. Dreams of animals and chance spotting of a number (e.g. spotting repeated digits in a car plate) are usually associated with good hunches for betting in the AG. The growth of the AG, in parallel with law enforcement, contributed to its approximation to organized crime, while also establishing its cultural influence as an important funder of popular events, such as the carnival parades, to the point where a famous local historian called the AG the unbeatable adversary”. (TAVARES, 2014, p. 1972)


      




      

        100 “For gambling, the most potent inventions have been the video screen and computer chip. Every form of gambling, from lotteries, through bingo, poker, horse racing and casinos, can now be played on a screen, for money. And the video screen need not be restricted to a licensed location”. (ROSE, 2015, p. 490)


      




      

        101 No original: “As gambling has been internalized, its commercialization and bureaucratization have effected profound changes in national cultures and traditional practices. Racing, for example, has been transformed from small-scale local social activities to a transnational industry driven by the search for profits. Rationalization of “uneconomic” horse race meetings has been achieved through reduction in the number of small country meetings and through strategic neglect. Many race clubs that previously conducted regular meetings have been squeezed out of business or compelled to introduce night racing or gaming machines to generate sufficient income. There has been a concerted drive attract new clientele through the promotion of racing as a “tourist event” or international contest rather than a community experience. Races such as the Japan Cup, Kentucky Derby, Melbourne Cup, and Dubai Cup have become major global events with huge prize money provided by corporate sponsorship. These races are telecast around the world and have often been accompanied with the heavy promotion of particular horses and jockeys as national racing stars. Individual races have been rescheduled to maximize betting opportunities across national and international time zones. Telephone and online betting allows gamblers around the globe to place their bets while watching the races on cable or satellite television”. (McMILLEN, 2003, p. 52)


      




      

        102 No original: “Despite its apparent universality, the concept of gambling has no intrinsic meaning; rather, its meaning always depends on the social-historical context in which it occurs. The perception and experience of gambling vary significantly – in its history, its organization and its meaning – according to different types of gambling, the various groups involved, and the particular society within which the gambling take place. As it is understood in modern societies, gambling commonly refers to risk-taking activities which can be found in almost every aspect of social life, from personal relationship to international politics. In contemporary academic research however, ‘objective’ criteria are used to distinguish gambling from other risk-taking social behaviours. The convention is to define gambling narrowly in terms of financial transaction – the staking of money, or an item of economic value, on the uncertain outcome of a future event. It is significant that this definition excludes both informal gambling, where money is merely circulated among players without generating profit, and investment in stock market, where speculation is for long-term financial or commercial gain through industrial activity (Abt et al. 1985: 35; Huizinga 1949:52-3)”. (McMILLEN, 1996, p. 6-7)


      




      

        103 “First, card-playing, especially Texas Hold’em (a variety of poker), is regaining popularity. Brazilian law characterizes gambling as: (i) any activity in which the outcome (win or loss of money, property or financial value) is determined exclusively or mainly by chance; (ii) any betting on horse racing outside authorized horse tracks; and (iii) any sports betting. In the absence of specific federal laws, state courts have ruled in favour of Texas Hold’em and other modalities of open-cards poker as skill and strategy games. Here and abroad, the leisure industry capitalized on this and now promotes poker as a sport, rather than a gambling activity. TV shows targeting mainly adolescents and young adults present poker tournaments and matches between celebrities”. (TAVARES, 2014, p. 1973)


      




      

        104 “A indeterminação das fronteiras entre o jogo e a seriedade tem um exemplo perfeito na expressão ‘jogar na Bolsa’. O jogador de roleta não terá dúvida alguma em reconhecer que está jogando, mas o mesmo não sucederá com o corretor de valores. Este último sustentará que a compra e venda ao sabor das altas e baixas da Bolsa faz parte das coisas sérias da vida, ou pelo menos da vida dos negócios, e constitui uma função econômica da sociedade. Em ambos os casos, o fator operante é a esperança do lucro. Mas, enquanto no primeiro caso o caráter puramente fortuito da coisa é geralmente reconhecido (não obstante todos os ‘sistemas’); no segundo, o jogador ilude-se a si mesmo com a ideia de que é capaz de prever a tendencia futura do mercado. Seja como for, é ínfima a diferença de mentalidade entre ambos os casos”. (ARRUDA, 1986, p. 282)


      




      

        105 Trading Card Games, comumente traduzido como Jogo de Cartas Colecionáveis, como o próprio nome indica, são uma espécie de jogo de cartas. Nele os jogadores disputam um jogo de estratégia a partir de baralhos montados, a partir de certas regras, com as diferentes cartas existentes no jogo. Cada carta tem funções e efeitos diferentes e é possível montar diferentes estratégias com diferentes cartas. No universo de cartas disponíveis existem cartas mais raras e cartas mais comuns e existem cartas mais valiosas e menos valiosas, tanto no que se refere ao valor estratégico quanto ao que diz respeito ao valor monetário da carta. Algumas cartas desses jogos, originalmente obtidas por valores próximos as dezenas de reais, podem se valorizar muito chegando às centenas e até aos milhares de reais. O que vai depender de fatores como valor estratégico da carta, raridade, valor afetivo, entre outros. A título de exemplo, a carta Black Lotus do jogo Magic The Gathering que foi lançada na primeira coleção do jogo (criado em 1993 e lançado no Brasil em 1995, segundo informa o verbete da wikipedia do jogo) está listada com preços entre R$899,90 e R$199.999.99 dependendo das condições da carta (valores encontrados no site Liga Magic, disponível em <https://www.ligamagic.com.br/?view=cards/card&card=Black%20Lotus>, acessado em 21/04/2021). Tal carta podia ser obtida na época de lançamento do jogo por meio de um pacote de cartas aleatórias, que é a forma primária de se obter as cartas nos Trading Card Games. Para se ter uma ideia, hoje um pacote com 15 cartas aleatórias da coleção mais recente (no momento em que esse trecho foi escrito era a coleção chamada Strixhaven) do jogo custa aproximadamente 25 reais no mercado. Se o comprador tiver sorte ele pode tirar, por exemplo, uma carta chamada Professora Onix que é vendida avulsa na internet por valores entre aproximadamente R$ 70,00 e R$150,00 (valores encontrados no site Liga Magic, disponível em <https://www.ligamagic.com/?view=cards/card&show=1&card=Professora%20Onix>, acessado em 21/04/2021). Se o jogador não tiver sorte, como acontece na maioria dos casos, ele pode não tirar nenhuma carta valiosa (estratégica ou financeiramente), perdendo o investimento feito no produto, pois assim como existem cartas valiosas e raras que custam muito dinheiro existem cartas comuns e pouco valorosas para a estratégia que não valem nada. A regra, inclusive, é que existem mais desse tipo do que daquele. Vale ressaltar que a venda avulsa, todavia, não é feita pela empresa que criou e comercializa o jogo, mas por jogadores que obtêm o produto comprando principalmente os produtos aleatórios. O produto típico e principal dos Trading Card Games são esses pacotes de cartas aleatórias de cartas que exigem que o jogador compre um número muito maior de cartas do que o necessário para montar a estratégia que deseja ou para simplesmente completar a coleção, afinal, muito dificilmente o acaso vai premiá-lo com todas as cartas que ele deseja.


      




      

        106 As Loot Boxes são “[...] caixas de itens aleatórios adquiridos com moedas virtuais ganhas no próprio game (o que demora bastante tempo) ou compradas com dinheiro real por meio de micro transações” (IZIDRO, 2021, online). Os itens que podem ser obtidos por meio dessas Loot Boxes variam entre itens cosméticos que vão mudar essencialmente a aparência do jogador e de seus apetrechos no jogo e itens de habilidade que mudam a experiência do jogo na medida em que alteram o poder do jogador. Como as Loot Boxes têm prêmios aleatórios, para se conseguir o que quer provavelmente será preciso se submeter ao acaso por várias vezes.


      




      

        107 No original: “It has become common among writers who have specialized in the study of gambling to accept the notion that it is fundamentally unlike other routine activities and institutions. They regard gambling as somehow set apart from the rest of the social world. They believe unique or specialize analytical operations are needed for gambling to be properly studied. Gambling is also treated as a separate entity by many public officials and their spokesmen who view it as irrational and unnecessarily costly – if not downright pathological. Gambling is a problem which must be controlled. I shall argue the contrary: gambling is not separate and unique. Gambling interacts and converges with other elements of the social environment. It is a product of that environment. It mirrors it. It is, in short, basically conventional in its form and content just as another, nongambling, games are. […] I see gambling, like other games, thoroughly interwoven with the rest of culture fabric – even if that fabric has a few holes and patches in it”. (HERMAN, 1976, p. 1)


      




      

        108 “É interessante notar que ludus, ludere, como termo equivalente a jogo em geral, não apenas deixa de aparecer nas línguas românicas, mas igualmente, tanto quanto sei, quase não deixou nelas qualquer vestígio. Em todas essas línguas, desde muito cedo, ludus foi suplantado por um derivado de jocus, cujo sentido específico (gracejar, troçar) foi ampliado para o de jogo em geral. É o caso do francês jeu, jour, do italiano gioco, giocare, do espanhol juego, jugar, do português jogo e jogar, e do romeno joc, juta; o mesmo se aplica às palavras em catalão, provençal e reto-romanico”. (HUIZINGA, 2019, p. 45)


      




      

        109 A palavra jogo é plurívoca, englobando vários sentidos diversos ao tipicamente associado a ela. Dentre esses sentidos estão, por exemplo, o uso da palavra jogo para designar movimentos amplos, conjuntos, complexos ou funcionais, à exemplo, dentre outros, dos termos jogo de engrenagens, jogar a âncora, jogar a bola, jogar o corpo, jogar na cara. Para indicar estilo ou maneira de realizar ou adaptar uma determinada tarefa, conforme se observa, por exemplo, nas expressões “jogo de cintura”, “joga com o que tem”, “joga com as regras”, ou ainda quando se destaca que um interprete um uma forma própria de jogar com as falas, um músico tem uma forma própria de jogar com as notas. Isso, quando não são usados para a composição de figuras de linguagens diversas, assumindo frequentemente a forma de metáforas ou metonímias – como, v.g., jogo do amor, jogo da sedução, jogo da vida, jogo processual, etc. – que expandem seu significado literal para outros contextos e situações, como bem destaca A. R, Pereira Neto (2011, p. 32). Além de outros significados que certamente não foram abarcados aqui.


      




      

        110 “Os dados estudados sob o nome jogo são sempre tão heterogêneos, que somos levados a presumir que a palavra jogo talvez seja um simples artifício que, por sua generalidade enganadora, alimenta ilusões tenazes sobre o suposto parentesco de condutas díspares”. (CAILLOIS, 2017, p. 250)


      




      

        111 Não há aqui uma contradição com a afirmação prévia de que os jogos de azar não são universais, pois os jogos de azar são uma parte do conjunto total de jogos. Essa parte não se manifestou em algumas situações e lugares, mas todos os povos manifestaram atividades e ações identificadas pelo conjunto geral de jogos.


      




      

        112 “[...] o jogo faz parte da sociedade, seja ela, humana ou animal, desde os tempos antigos, tendo atravessado séculos até alcançar os dias atuais, mantendo as suas características lúdicas, interativas e competitivas”. (COELHO, 2011, p. 297-298)


      




      

        113 A atuação concreta do jogador pode ser analisada e medida de acordo com critérios axiológicos, podendo ser taxada como viciosa e virtuosa, ou como boa e má. Já o jogo em si, por sua natureza abstrata e autônoma, independe do jogador, não é compatível com esse tipo de problema.


      




      

        114 Ressaltando esse ponto da teoria de J. Huizinga, W. Otterspeer (2016, p. 177) pontua que: “Homo ludens was evidently shaped around the principle of contrast. Play, in Huizinga’s view, has contrast embedded at its core. Indeed, he even defines it in terms of contrast, as “other than reality,” as non-seriousness. He then places it alongside other “major, categorical” binary oppositions, such as wisdom/folly, truth/falsehood, good/evil, by observing that play is a completely different, autonomous category, one that cannot be reduced to something else, something more elementary”.


      




      

        115 Existem na biologia várias teorias que tentam definir o que são os jogos. Um traço comum entre elas é que elas buscam explicar em termos biológicos a razão e os objetivos dos jogos (como meio de gastar energia, como instinto de imitação, necessidade de movimento). Nessa tarefa, conforme aponta Huizinga (2019, p. 3-4), essas teorias negligenciam aspectos e características fundamentais à atividade, como o seu aspecto não material, como tensão, divertimento, alegria, entre outros. Elementos que ocupam posição essencial na concepção de jogo de Huizinga.


      




      

        116 “Mas ao se reconhecer o jogo, se reconhece o espírito, pois o que quer que seja o jogo, ele não é algo material. Ultrapassa, mesmo no mundo animal, os limites da realidade física. Do ponto de vista da concepção determinista, de um mundo regido pela ação de forças cegas, o jogo seria inteiramente supérfluo. Só se torna possível, pensável e compreensível quando a presença do espírito destrói o determinismo absoluto do cosmos. A própria existência do jogo é uma confirmação permanente da natureza supralógica da situação humana. Se os animais são capazes de brincar, é porque são alguma coisa mais dos que seres não mecânicos. Se brincamos e jogamos, e temos consciência disso, é porque mais do que simples seres racionais, pois o jogo é irracional”. (HUIZINGA, 2019, p. 4-5)


      




      

        117 Em outro momento de sua obra J. Huizinga também resume os jogos nos seguintes termos: “Resumindo as características formais do jogo, poderíamos considera-los uma atividade livre, conscientemente tomada como “não séria” e exterior à vida habitual, mas ao mesmo tempo capaz de absorver o jogador de maneira intensa e total. É uma atividade desligada de todo e qualquer interesse material, com a qual não se pode obter qualquer lucro, praticada dentro de limites espaciais e temporários próprios, segundo uma certa ordem e certas regras. Promove a formação de grupos sociais com tendencia a rodearem-se de segredo e sublinharem sua diferença em relação ao resto do mundo por meio de disfarces ou outros meios semelhantes”. (HUIZINGA, 2019, p. 16)


      




      

        118 “Por outro lado, não resta dúvida de que o jogo deve ser definido como uma atividade livre e voluntária, fonte de alegria e de divertimento. Um jogo ao qual fôssemos forçados a participar deixaria imediatamente de ser jogo: tornar-se-ia uma obrigação, um fardo de que teríamos pressa em nos libertar. Obrigatório ou simplesmente recomendado, perderia uma de suas características fundamentais: o fato de o jogador dedicar-se espontaneamente, de boa vontade e para o seu prazer, tendo sempre a total liberdade de escolher a retirada, o silêncio, o reconhecimento, a solidão ociosa ou uma atividade produtiva. Daí a definição de jogo proposta por Paul Valéry: é quando ‘o tédio pode desunir o que a alegria tinha unido’. O jogo só existe quando os jogadores desejam jogar e jogam, ainda que seja o jogo mais absorvente, mais cansativo, ne intenção de se divertir e de fugir de suas preocupações, ou seja, para se afastar da vida cotidiana. O mais importante, porém, é que tenham a liberdade de partir quando bem entenderem, dizendo: ‘Não jogo mais’”. (CAILLOIS, 2017, p. 37)


      




      

        119 Sobre essa separação espacial e temporal dos jogos, R. Caillois diz que: “Com efeito, o jogo é essencialmente uma ocupação separada, cuidadosamente isolada do resto da existência, e geralmente realizada dentro de limites precisos de tempo e de lugar. Há espaço no jogo: de acordo com casos, a amarelinha, o tabuleiro de xadrez, o de damas, o estádio, a pista, o campo, o ringue, o palco, a arena etc. Nada do que acontece no exterior da fronteira ideal tem importância. Sair do recinto por erro, por acidente ou por necessidade, lançar a bola para além do terreno ora desqualifica, ora acarreta uma penalidade. É preciso retomar o jogo na fronteira estabelecida. O mesmo vale para o tempo: a partida começa e acaba ao sinal dado. Sua duração é muitas vezes fixada anteriormente. É desonroso abandoná-la ou interrompê-la sem uma razão importante (erguendo a mão, p. ex., nos jogos infantis). Quando adequado é prolongado após acordo entre os adversários ou por decisão de um árbitro. De todo modo, o campo do jogo é um universo reservado, fechado, protegido, ou seja, um espaço puro. As leis confusas e complicadas da vida cotidiana são substituídas, nesse espaço definido e durante esse tempo determinado, pelas regras definidas, arbitrárias, irrecusáveis, que é preciso aceitar como tais e que presidem ao correto desenrolar da partida”. (CAILLOIS, 2017, p. 37-38)


      




      

        120 “A disposição do jogo é a de ser lábil por natureza. A qualquer momento, é possível à ‘vida cotidiana’ reafirmar seus direitos, seja devido a um impacto exterior, que venha interromper o jogo, ou devido a uma quebra das regras, seja então do interior, devido ao afrouxamento do espírito do jogo, a uma desilusão, a um desencanto”. (HUIZINGA, 2019, p. 25)


      




      

        121 “Em nossa maneira de pensar, o jogo é diretamente oposto à seriedade. À primeira vista, esta oposição parece tão irredutível a outras categorias como o próprio conceito de jogo. Todavia, caso o examinemos mais de perto, verificaremos que o contraste entre jogo e seriedade não é decisivo nem imutável. É licito dizer que o jogo não é a não seriedade, mas esta afirmação, além do fato de nada nos dizer quanto às características positivas do jogo, é extremamente fácil de refutar. Caso pretendamos passa de ‘o jogo não é seriedade’ para ‘o jogo não é sério’, imediatamente o contraste tornar-se-á impossível, pois certas formas de jogo podem ser extraordinariamente sérias”. (HUIZINGA, 2019, p. 7)


      




      

        122 No original: “Another aspect central to Huizinga’s idea of play was that it was essentially about rules. And talking about rules he meant not so much the structural aspects of the game but the willingness to abide by the rules. Huizinga makes it clear that anyone who violates the rules spoils more than a game. You either enter the magic circle or, if you keep your distance, you politely allow yourself to be deceived. In Huizinga’s notion of the game the distinction between what is believed and what is pretended is lost. He even goes so far as to make a distinction between the spoilsport and the false player, or cheat. The cheat still pretends to play the game. ‘He still pretends to acknowledge the magic circle of the game. The community of players forgives him more readily than it forgives the spoilsport, because the spoilsport shatters the play-world itself’”. (OTTERSPEER, 2016, p. 178-179)


      




      

        123 “Por sua vez, essas regras são fatores de grande importância para o conceito de jogo. Todo jogo tem suas regras. São elas que determinam aquilo que ‘vale’ dentro do mundo temporário por ele circunscrito. As regras de todos os jogos são absolutas e não permitem discussão. Uma vez, de passagem, Paul Valéry exprimiu uma ideia das mais importantes: ‘No que diz respeito às regras de um jogo, nenhum ceticismo é possível, pois o princípio no qual elas assentam é uma verdade apresentada como inabalável”. Sem dúvida, tão logo as regras sejam quebradas, todo mundo do jogo entra em colapso. O jogo acaba: o apito do árbitro quebra o feitiço e a vida ‘real’ recomeça”. (HUIZINGA, 2019, p. 13)


      




      

        124 Sobre a necessidade de que a ordem dos jogos permaneça intacta, pelo menos aparentemente, J. Huizinga (2019, p. 13-14 e 66-67) e R. Caillois (2017, p. 38-39) fazem uma diferença entre o trapaceiro e o detrator, destacando que o primeiro não arruína o jogo pois mantem o verniz da imersão, como faz o segundo. Nesse sentido: “O trapaceiro, caso viole, finge ao menos respeitá-las. Não as discute; ele abusa da lealdade dos outros jogadores. Sob este aspecto, devemos concordar com os autores que ressaltam que a desonestidade do trapaceiro não destrói o jogo. Quem o arruína é o detrator que denuncia a absurdidade das regras, sua natureza puramente convencional, e que se recusa a jogar porque o jogo não tem nenhum sentido. Seus argumentos são irrefutáveis. O jogo não tem outro sentido que ele mesmo. É por isso, aliás, que suas regras são imperiosas e absolutas e vão além de qualquer discussão. Não existe nenhuma razão para que sejam como são, e não diferentes. Quem não as admite como essa característica deve necessariamente considera-las uma extravagância manifesta”. (CAILLOIS, 2017, p. 38-39)


      




      

        125 No mesmo sentido: “E. Benson Perkins, wrote: ‘Betting is taking the risk of either winning from or losing to others without creating anything of human or social value. A bet does not come under the class of either of the three legitimate forms of exchange, for value, for labour, or as an act of benevolence; it is altogether outside. There is the passage of money, but there is no true economic exchange’”. (PERKINS apud MIERS, 2010, p. 8)


      




      

        126 “O elemento tensão ... desempenha no jogo um papel especialmente importante. Tensão significa incerteza, acaso ... Esta tensão chega ao extremo nos jogos de azar e nas competições esportivas. Embora o jogo enquanto tal esteja além do bem e do mal, o elemento da tensão lhe confere um certo valor ético, na medida em que são postas à prova as qualidades do jogador: sua força e tenacidade, sua habilidade e coragem e, igualmente suas capacidades espirituais, sua ‘lealdade’. Porque apesar de seu ardente desejo de ganhar, deve sempre obedecer às regras do jogo”. (ARRUDA, 1986, p. 281-282)


      




      

        127 “O jogo só acontece se quisermos, quando quisermos e pelo tempo que quisermos. Nesse sentido, o jogo é uma atividade livre. É, além do mais, uma atividade incerta. A dúvida sobre o desenlace deve permanecer até o fim. Quando, durante uma partida de cartas, o resultado já é praticamente certo, não jogamos mais, cada um baixa seu jogo. Na loteria, na roleta, apostamos em um número que pode ou não sair. Em uma prova esportiva, as forças dos campeões devem ser equilibradas para que cada um deles possa defender sua oportunidade até o fim. Qualquer jogo de destreza traz, por definição, para o jogador, o risco de errar seu lance, uma ameaça de fracasso sem a qual o jogo deixaria de divertir. De fato, não diverte mais aquele que, extremamente treinado ou habilidoso, ganha sem esforço e infalivelmente”. (CAILLOIS, 2017, p. 39)


      




      

        128 “Agôn – Todo um grupo de jogos aparece como competição, isto é, como um combate em que a igualdade das oportunidades é artificialmente criada para que os adversários se enfrentem em condições ideais, suscetíveis de dar um valor preciso e incontestável ao triunfo do vencedor. Portanto, sempre se trata de uma rivalidade que se concentra em uma única qualidade (rapidez, resistência, força, memória, destreza, engenhosidade etc.), que se exerce em limites definidos e sem nenhum auxílio externo, de tal modo que o vencedor apareça como o melhor em uma determinada categoria de proeza. Esta é a regra das provas esportivas e a razão de ser de suas múltiplas subdivisões, quer ponham dois indivíduos ou duas equipes (polo, tênis, futebol, boxe, esgrima etc.), quer sejam disputadas entre um número indeterminado de concorrentes (corridas de toda a espécie, concursos de tiro, golfe, atletismo etc.). À mesma classe pertencem ainda os jogos em que os adversários desde o início dispõem de elementos exatamente de mesmo valor e de mesmo número. O jogo de damas, o xadrez e o bilhar oferecem exemplos perfeitos. A busca da igualdade das oportunidades no início é tão evidente o princípio essencial da rivalidade que esta é restabelecida por uma desvantagem entre jogadores de classes diferentes, ou seja, no interior da igualdade das oportunidades previamente estabelecidas arranja-se uma desigualdade auxiliar, proporcional à suposta força relativa dos participantes. È significativo que tal uso exista tanto para o agôn de caráter muscular (os encontros esportivos) quanto para o agôn do tipo mais cerebral (as partidas de xadrez, p. ex., em que se oferece ao jogador mais fraco a vantagem de um peão, de um cavaleiro, de uma torre)”. (CAILLOIS, 2017, p. 49-50)


      




      

        129 Sigla de Multiplayer Online Battle Arena, que pode ser traduzido como Arena de Batalha Multijogador Online. Designa jogos em que “[...] dois times com cinco jogadores cada que se digladiam em um mapa simétrico até um dos lados conseguir destruir a base da equipe oponente”. (GUERRA, 2019, online)


      




      

        130 “Os jogos FPS (ou First-Person Shooters, em inglês) são exatamente o que o nome descreve: jogos em que a visão do personagem é em primeira pessoa e a mesma do jogador, para maior imersão. Títulos do gênero são geralmente focados em tiro, ação com armas de fogo ou brancas para combate corpo a corpo, com algumas variações”. (GOGONI, 2019, online)


      




      

        131 “Alea – Em latim é o nome de jogo de dados. Utilizo-o aqui para designar todos os jogos baseados, exatamente ao contrário de agôn, em uma decisão que não depende do jogador, sobre o qual não poderia ter a mínima ascendência e que, consequentemente, trata de ganhar mais do destino do que do adversário. Melhor dizendo, o destino é o único artesão da vitória, e esta, quando existe rivalidade, significa exclusivamente que o vencedor foi mais beneficiado por ele do que o vencido. Alguns exemplos puros oferecidos por essa categoria de jogos são os dados, a roleta, o cara ou coroa, o bacará, a loteria etc. Aqui não só buscamos eliminar a injustiça do acaso, mas a própria arbitrariedade deste constitui o único impulso do jogo”. (CAILLOIS, 2017, p. 53)


      




      

        132 “Ao contrário do agôn, a alea nega o trabalho, a paciência, a habilidade, a qualificação; elimina o valor profissional, a regularidade, o treino. Abole em um instante seus resultados acumulados. É desgraça total ou graça absoluta. Dá ao jogador satisfeito infinitamente mais do que uma vida de trabalho, de disciplina e de cansaço poderia lhe oferecer. Aparece como uma insolente e soberana derrisão do mérito. Supõe por parte do jogador uma atitude exatamente oposta àquela de que dá prova no agôn. Neste, conta apenas consigo mesmo; na alea, conta tudo, com o mais leve indício, com a mínima particularidade externa que logo considera como um sinal ou uma advertência, com cada singularidade que percebe – com tudo, exceto consigo mesmo”. (CAILLOIS, 2017, p. 54)


      




      

        133 “Mimicry – Todo jogo supõe a aceitação temporária, se não de uma ilusão (ainda que esta última palavra signifique apenas entrar no jogo: in-lusio), pelo menos de um universo fechado, convencional e, sob certos aspectos, fictício. O jogo pode consistir não em exibir uma atividade ou em experimentar um destino em um meio imaginário, mas em tornar a si mesmo um personagem ilusório e em se conduzir de acordo com ele. Encontramo-nos então diante de uma série variada de manifestação que tem como característica comum apoiar-se no fato de o sujeito simular crer, faz crer a si próprio ou fazer com que os outros creiam que é um outro diferente de si mesmo. Esquece, dissimula, despoja-se passageiramente de sua personalidade para fingir uma outra. O termo escolhido para designar tais manifestações foi mimicry, que nomeiam em inglês o mimetismo, principalmente dos insetos, para ressaltar a natureza fundamental e elementar, quase orgânica, do impulso que as suscita”. (CAILLOIS, 2017, p. 57)


      




      

        134 “O Mimicry. Consiste em uma ilusão que é criada pelo jogo e pode ser entendido como um jogo de interpretação. De acordo com Callois (ibid., p. 39): ‘Qualquer jogo supõe a aceitação temporária ou de uma ilusão (ainda que esta palavra signifique apenas entrada em jogo: in-lusio), ou, pelo menos, de um universo fechado, convencional e sob, alguns aspectos, imaginário.’ Na Mimicy, o jogador assume um personagem e vive essa vida em um mundo imaginário, permitindo assim que o jogador pense – creia - sinta ‘viver’ em um outro mundo diferente do dele, pois na mimicy as regras e tudo o que acontece no decorrer do jogo está nas mãos do próprio jogador que usará a sua criatividade no desenrolar do jogo, ou seja, na mimicry há uma total liberdade para o jogador utilizar e libertar a sua imaginação. A única regra do jogo que não pode ser alterada pelo jogador são aquelas regras fixas que existem em todos os tipos de jogos”. (COELHO, 2011, p. 308)


      




      

        135 “Em uma extremidade reina, quase integralmente, um princípio comum de divertimento, de turbulência, de improvisação livre e de alegria despreocupada, por onde se manifesta uma certa fantasia incontrolada que pode ser designada como o nome de paidia”. (CAILLOIS, 2017, p. 47)


      




      

        136 “Na extremidade oposta, essa exuberância marota e impulsiva é quase que inteiramente absorvida, pelo menos disciplinada, por uma tendencia complementar, contrária em certos aspectos, mas não em todos, a sua natureza anárquica e caprichosa: uma necessidade crescente de curvá-la às convenções arbitrárias, imperativas e propositalmente incômodas, de contrariá-la sempre mais erguendo diante dela obstáculos mais e mais embaraçosos para que lhe seja cada vez mais difícil chegar ao resultado desejado. Este permanece perfeitamente inútil, exigindo mesmo assim uma quantidade sempre maior de esforços, de paciência, de destreza ou de engenhosidade. Ludus é o nome que dou a este segundo componente”. (CAILLOIS, 2017, p. 47-48)


      




      

        137 “A diferença ente o agôn é que, no ludus, a tensão e o talento do jogador se exercem fora de qualquer sentimento explícito de emulação ou de rivalidade: lutamos contra o obstáculo e não contra um ou vários concorrentes”. (CAILLOIS, 2017, p. 71)


      




      

        138 “As atitudes elementares que comandam os jogos – competição, sorte, simulacro, vertigem – nem sempre se encontram isoladamente. Não foram pouca as ocasiões em que se pôde constatar que estavam aptas para combinar suas seduções. E vários jogos baseiam-se até mesmo nesta capacidade de se associar”. (CAILLOIS, 2017, p. 123)


      




      

        139 “[...] é importante observar que o ilinx, que destruía o agôn, não impossibilita de forma alguma a alea. Ele paralisa o jogador, fascina-o, enlouquece-o, mas nem por isso o leva a violar as regras do jogo. Podemos até mesmo afirmar que o submete muito mais às decisões do destino e o persuade a se entregar a elas ainda mais completamente. A alea supõe uma renúncia da vontade, e é então compreensível que esta recorra a um estado de trane, de possessão ou de hipnose, ou que o desenvolva. É nesse sentido que há verdadeiramente composição das duas tendências”. (CAILLOIS, 2017, p. 126)


      




      

        140 “De fato, a sorte, a ocasião, a aptidão para aproveitá-las desempenham um papel constante e considerável nas sociedades reais. Nelas, as interferências são tão complexas e variadas entre as vantagens oriundas do nascimento tanto físico quanto social (e que podem ser as honrarias o os bens, ou a beleza, a saúde ou raras disposições) e as conquistas da vontade e da paciência, da competência e do trabalho (que são o apanágio do mérito. De um lado, o dom dos deuses ou da conjuntura; de outro, a recompensa do esforço, da obstinação, da habilidade. Do mesmo modo, no jogo de cartas, a vitória sanciona uma superioridade mista em que se compõem a distribuição de cartas e ciência do jogador. Alea e agôn são assim contraditórios, mas solidários. Um conflito permanente os opõe, uma aliança essencial os une”. (CAILLOIS, 2017, p. 180-181)


      




      

        141 “O agôn e a alea traduzem atitudes opostas e de alguma forma simétricas, mas ambos obedecem a uma mesma lei: a criação artificial entre os jogadores de condições de igualdade pura que a realidade recusa aos homens. Pois nada na vida é claro, a não ser precisamente que, no início, tudo nela é nebuloso, tanto as oportunidades como os méritos. O jogo, agôn ou alea, é portanto uma tentativa para substituir a confusão normal da existência cotidiana por situações perfeitas. Estas são concebidas para que o papel do mérito ou do acaso se mostre nítido e indiscutível. Implicam também que todos devem desfrutar exatamente das mesmas possibilidades de provar seu valor ou, em outra escala, exatamente das mesmas oportunidades de receber um benefício. De uma forma ou de outra, evadindo-nos do mundo fazendo-o outro”. (CAILLOIS, 2017, p. 56-57)


      




      

        142 “No que diz respeito às características formais do jogo, todos os observadores dão grande ênfase ao fato de sele ele desinteressado. Visto não pertence à vida ‘comum’, ele se situa fora do processo de satisfação imediata das necessidades e dos desejos e, pelo contrário, interrompe esse processo. Ele se insinua como atividade temporária, que tem uma finalidade autônoma e se realiza tendo em vista uma satisfação que consiste nessa própria realização. É pelo menos assim que, em primeira instância, ele se nos apresenta: como um intermezzo, um interlúdio em nossa vida cotidiana. Todavia, em sua qualidade de distensão regularmente verificada, ele se torna um acompanhamento, um complemento e, em última análise, uma parte integrante da vida em geral. Ornamenta a vida, ampliando-a e, nessa medida, torna-se uma necessidade tanto para o indivíduo, como função vital, quanto para a sociedade, devido ao sentido que encerra, à sua significação, a seu valor expressivo, a suas associações espirituais e sociais, em resumo, como função cultural”. (HUIZINGA, 2019, p. 10-11)


      




      

        143 “Expressão ou exutório dos valores coletivos, os jogos aparecem necessariamente ligados ao estilo e a vocação das diferentes culturas. A relação é frouxa ou rígida, concisa ou difusa, mas inevitável”. (CAILLOIS, 2017, p. 140-141)


      




      

        144 “Mas o fato de ser necessário, de ser culturalmente útil e, até de se tornar cultura diminuirá em alguma coisa o caráter desinteressado do jogo? Não, porque a finalidade q que obedece é exterior aos interesses materiais imediatos e à satisfação individual das necessidades biológicas. Em sua qualidade de atividade sagrada, o jogo naturalmente contribui para a prosperidade do grupo social, mas de outro modo e através de meios totalmente diferentes dos da aquisição de elementos de subsistência”. (HUIZINGA, 2019, p. 11)


      




      

        145 No original: “The heart of culture is sought in play, in the sense that all culture is preceded by play. Culture is born as play and in play”.


      




      

        146 “Encontramos o jogo na cultura como um elemento dado, existente antes da própria cultura, acompanha-a e marcando-a desde as mais distantes origens até a fase mais atual. Em toda a parte encontramos presente o jogo, como uma qualidade de ação bem determinada e distinta da vida ‘comum’”. (HUIZINGA, 2019, p. 5)


      




      

        147 “As regras são inseparáveis do jogo logo que este adquire aquilo que chamarei de uma “existência institucional”. A partir desse momento, fazem parte de sua natureza. São elas que o transformam em um instrumento de cultura fecundo e decisivo. Mas o fato é que na raiz do jogo reside uma importante liberdade, necessidade de descanso e também de distração e fantasia. Essa liberdade é seu motor indispensável e permanece na origem de suas formas mais complexas e mais estritamente organizadas. Tamanha potência primária de improvisação e de alegria, que nomeio paidia, conjuga-se com o gosto da dificuldade gratuita, que proponho chamar ludus, para resultar nos diferentes jogos aos quais, sem exageros, pode ser atribuída uma virtude civilizatória, pois ilustram os valores morais e intelectuais de uma cultura e ainda contribuem para a sua definição e desenvolvimento”. (CAILLOIS, 2017, p. 67-68)


      




      

        148 “Huizinga aproxima o significado do jogo ao sentido do culto, por ser esse último um espetáculo que também se realiza em um local e tempo próprios, pois, segundo o autor, o ato do culto possui as mesmas características que existem num jogo. Nas sociedades primitivas, era o jogo que dava origem ao culto, adquirindo aos poucos o sentido de ato sagrado, pois, assim como no jogo, o culto necessita de um local para que se possa realizar. Foi a partir dessa idéia que Huizinga aproximou o conceito de igreja ao do espaço que é destinado para a realização do jogo. Para Huizinga, a cultura é estabelecida a partir das formas de jogo, pelo fato de na cultura se manifestar aspectos lúdicos”. (COELHO, 2011, p. 305)


      




      

        149 “Jogos de força, de destreza, de cálculo são exercícios e treino. Tornam o corpo mais vigoroso, mais flexível e mais resistente, a visão mais afiada, o tato mais sutil, o espírito mais metódico ou mais engenhoso. Cada jogador reforça, exacerba algum poder físico ou intelectual. Pelo viés do prazer e da obstinação, torna fácil o que antes foi difícil ou extenuante”. (CAILLOIS, 2017, p. 24-25)


      




      

        150 “Nosso ponto de partida deve ser a concepção de um sentido lúdico de natureza quase infantil, exprimindo-se em muitas e variadas formas de jogo, algumas delas sérias e outras de caráter mais ligeiro, mas todas elas profundamente enraizadas no ritual e dotadas de uma capacidade criadora de cultura, devido ao fato de permitirem que se desenvolvessem em toda a sua plenitude as necessidades humanas inatas de ritmo, harmonia, mudança, alternância, contraste, clímax etc. A esse sentido lúdico está inseparavelmente ligado um espírito que aspira à honra, à dignidade, à superioridade e à beleza. Tanto a magia como o mistério, os sonhos de heroísmo, os primeiros passos da música, da escultura e da lógica, todos esses elementos da cultura procuram expressões em nobres formas lúdicas”. (HUIZINGA, 2019, p. 95)


      




      

        151 Nesse sentido: “Os jogos podem ser vistos desde esta perspectiva como institutos privilegiados de aprendizado de papéis que nos ajudam a compor essa “fachada” com a qual pretendemos nos apresentar perante outros, assim como nos ajudam a perceber a “fachada” dos outros com os quis nos relacionamos; As regras aprendidas com os jogos, quando aplicadas na vida social, oferecem ao participante de qualquer interação, o conhecimentos de um equipamento expressivo que faz parte do arsenal de dispositivos sociais típicos para a condução não conflitiva de interações, ajudando a encontrar elementos consensuais entre as diferenças diversas que poderiam ser potencializadas disruptivas da relação”. (MELLO, 2017, p. 24) – “O jogo não prepara para uma profissão definida; introduz-se no conjunto da vida aumentando toda a capacidade de superar os obstáculos ou de enfrentar as dificuldades. É absurdo, e nada acrescenta na realidade, lançar o mais longe possível um martelo ou um disco de metal, ou recuperar e relançar incessantemente uma bola com uma raquete. Mas é vantajoso ter músculos potentes e reflexos rápidos”. (CAILLOIS, 2017, p. 25)


      




      

        152 “À medida que uma civilização vai-se tornando mais complexa, vai-se ampliando e revestindo-se de formas mais variadas, as técnicas de produção e a própria vida social vão-se organizando de maneira mais perfeita, o velho solo cultural vai sendo gradualmente coberto por uma nova camada de ideais, sistemas de pensamento e conhecimento, doutrinas, regras e regulamentos, normas morais e convenções que perderam já toda e qualquer relação direta com o jogo. Dizemos, nesse momento, que a civilização se tornou mais séria, devido ao fato de atribuir ao jogo apenas um lugar secundário. Terminou o período heroico e a fase agonística parece, também ela, pertencer unicamente ao passado”. (HUIZINGA, 2019, p. 95-96)


      




      

        153 “Em contrapartida, a competição regrada e o veredito do acaso, que implicam cálculos precisos em especulação destinadas a repartir de forma equilibrada os riscos e os prêmios, constituem os princípios complementares de outro tipo de sociedade. Criam o direito, isto é, um código fixo, abstrato, coerente, modificado assim tão profundamente as normas da vida em comum que o adágio romano Ubi societas, ibi jus, ao pressupor uma absoluta correlação entre a sociedade e o direito, parece admitir que a própria sociedade começa com esta revolução”. (CAILLOIS, 2017, p. 199-200)


      




      

        154 Nesse sentido, destaca R. D. Herman (1976, p. 16) que: “An ability to play Bridge, Canasta, Poker and other popular card games is a social asset. To make the most of this asset one must be popular at the card table, and this depends even more upon good manners than upon skill as a player”.


      




      

        155 “O jogo convida, habitua a ouvir essa lição de autocontrole e a estender suas práticas ao conjunto das relações e das vicissitudes humanas em que a competição não é mais desinteressada nem a fatalidade circunscrita. Tal desapego em relação aos resultados da ação, mesmo que aparente e sempre incerto, não é pouca virtude. Sem dúvida esse controle é mais fácil no jogo em que, de alguma forma, é exigido e no qual parece que o amor-próprio comprometeu-se antecipadamente a honrar suas obrigações. Todavia, o jogo mobiliza as diversas vantagens que cada um pode ter recebido do destino, o seu melhor zelo, a sorte impiedosa e imprescritível, a audácia de arriscar e a prudência de calcular, a capacidade de conjugar estas diferentes espécies de jogo de uma complexidade maior, que também são jogo e jogo superior, na medida em que é arte de associar utilmente forças de difícil combinação. Em um sentido, nada tanto quanto o jogo exige atenção, inteligência e resistência nervosa. Está provado que leva o indivíduo a um estado, por assim dizer, de efervescência, que, após o ápice, o desempenho o extremo atingido como por milagre com destreza ou perseverança, deixa-o sem energia nem coragem. Também aqui o desapego é meritório. Assim como aceitar sorrindo perdeu tudo em um lance de dados ou em uma carta virada”. (CAILLOIS, 2017, p. 25-26)


      




      

        156 “[...]a parte da definição de Huizinga que apresenta o jogo como uma ação desprovida de qualquer interesse material exclui simplesmente as apostas e os jogos de azar, ou seja, por exemplo, as casas de jogos, os cassinos, os hipódromos, as loterias que, para bem ou para mal ocupam preciosamente uma parte importante na economia e na vida cotidiana dos diferentes povos, sob forma, é verdade, infinitamente variáveis, mas em que a constância da relação azar e lucro é ainda mais impressionante. Os jogos de azar, que também são jogos a dinheiro, não têm praticamente lugar na obra de Huizinga” (CAILLOIS, 2017, p. 35)


      




      

        157 “De um modo geral, o ludus propõe ao desejo primitivo que relaxe e se divirta com os obstáculos arbitrários perpetuamente renovados; inventa mil ocasiões e mil estruturas em que se consegue ser satisfeitos tanto o desejo de descanso quanto a necessidade - de que o homem parece não conseguir se libertar – de utilizar inutilmente o saber, a dedicação, a destreza, a inteligência de que dispõe, sem contar o autocontrole, a capacidade de resistir ao sofrimento, ao cansaço, ao pânico ou à embriaguez. Sendo assim, o que chamo ludus representa, no jogo, o elemento cujo alcance e fecundidade culturais aparecem como os mais extraordinários. Não se traduz por uma atitude psicológica tão definida quanto o agôn, a alea, a mimicry ou o ilinx, mas ao disciplinar a paidia, trabalha indistintamente para dar às categorias fundamentais do jogo sua pureza e sua excelência”. (CAILLOIS, 2017, p. 76)


      




      

        158 No original: “In the sixteenth century at least one gambler began to wonder if the scientist who were beginning to make valid predictions about other matters might not also be able to foretell how the dice would fall. An Italian nobleman asked Galileo why the combination 10 showed up more often than 9 when three dice were thrown. The great astronomer became interested in dice problems and wrote a short treatise which set forth some of the first probability theorems. His reply to the gambler was that 6 X 6 X 6 for a total of 216 combinations can be made with three dice, of which twenty-seven form the number 10 and twenty-five the number 9. In France, in1654, the philosopher, mathematician and physicist Blaise Pascal was asked a similar dice question by one of the first gambler-hustlers on record. The Chevalier de Méré had been winning consistently by betting even money that a six would come up at least once in four rolls with a single die. He reasoned from this that he would also have an advantage when he bet even money that a double-six would come up at least once in 24 rolls with two dice. But he had been losing money on this proportion, and he wanted to know why. Pascal worked on the problem and found that the Chevalier had the best of it by 3.549% with his one-dice proportion. Throwing a double-six with two dice, however, would theoretically require 24.6+ rolls to make it an even-money proportion. In practice it can’t even be an even-money bet, because you can’t roll a pair of dice a fractional number of times: it has to be either 24 or 25 rolls. Here is a calculation I have never seen in print before: The exact chances of rolling two sixes in 24 rolls are: 11,033,126,465,283,976,852,912,127,963,392,284,191 successes in 22,452,257,707,354,557,240,087,211,123,792,674,816 rolls. This means that dice hustler De Méré had been taking a beating of 1.27 % on the bet. If he had bet that two sixes would come up at least once in 25 rolls he would have enjoyed a favorable edge of .85%. Pascal corresponded with mathematician Pierre Fermat about this and similar gambling problems, and these two men formulated much of the basic mathematics on the theory of probability”. (SCARNE, 1974, p. 15-16)
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